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ÊSTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÃO 1 - PARTE I

DECRETO no	 MI DE JUNHO DR 1911%

ANO V - N.° 103 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 1963

MINISTÉRIO DA VIAC -41/40DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

•

• LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional

BOLETIM DE SERVIÇO N 9 84
PORTARIA DE 26 DE ABRIL

DE 1963
O Diretor do Lloyd Brasileiro, P.N.,

no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 29, alínea 'da" do Decreto-
lei n9 9.839, de 10 de junho de 1946,
resolve:

No 249 - Efetivar os servidores
abaixo, mencionados, nas seguintes
eategorias:

19 Maquinista:
Messias Lopes Castelo Branco, ma-

tricula 119 6.0'74.
Lélio Tavares da Silva, matrícula

n u 7.428.
20 Maquinista:

Gliberto Soares de Araújo, matrí-
cula no 16.622.

Orlando Vicente, matrícula nú-
mero 23.004.

Júlio do Carmo Vianna Filho, ma-
tricula n9 22.439.

Severino Baptista da Silva, matrí-
cula n9 22.259.	 •

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
DE 1963

O Diretor do Lloyd Brasileiro, P.
N., no uso das atribuiçõe: que lhe
confere o art. V, alínea "V do De-
creto-lei no 9.339, de 10 de junho
de 1946, resolve:

N9 281 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 566, de 12 de junho de 1962,
que outorgou mandato mercantil, em
Aracati. (Estado do Ceará) ao Senhor

Despachos
"Licenças para tratamento de saúde"

- (Na forma dos arts. 104 e 105
da Lei n° 1.711-52)

José Taveiros dos Santos, 30 dias
de licença, período de 28 de fevereiro
a 29 de março de 1963. (Art. 105.)

Jonas Antônio dos Santos, 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 15 de março a 13 de abril de 1963.
(Art. 105.)

Bernardo Abbade da silva, 15 dias
de licença, em prorrogação, período
de 15 a 29 de março de 1963. (Artigo
no 105.)

Alexandre José da Silva, 30 dias
de licença, * em prorrogação, período
de 21 de março a 19 de abril de 1963.
(Art. 105.)

Paulo Firmino de Oliveira, 55 dias
de licença, em prorrogação, período
de 22 de fevereiro a 17 de abril de
1963. (Art. 105.)

Balbino José da Silva Filho, 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 21 de janeiro a 19 de fevereiro
de 1963. (Art. 105.)

Manoel Paschoal, 10 dias de li-
cença, período de 22 a 31 de março
de 1963. (Art. 105.)

Antônio Azevedo Costa, 15 dias de
licença, período de 11 a 25 de março
de 1963. (Art. 105.)

Manoel Domingos de Saltes, 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 28 de fevereiro a ,29 de março de
1963. (Art. 105.)

Ruy do Nascimento, 31 dias de li-
cença, em prorrogação, período de
28 de fevereiro a 30 de março de
1963. (Art. 105.)

Severino do Amaral Gusmão, 30
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 17 de março a 15 de abril
de 1963. (Art. 105)

João Gomas da Silva, 60 dias de
licença, em prorrogação, período de
6 de março a 4 de maio de 1963. (Ar-
tigo 105.)

Francisco Maziotti, 30 dias de li-
cença, em prorrogação, período de 24
de fevereiro a 25 de março de 1963.
(Art. 105.)

Edmundo José de Santana, 30 dias
de licença, em prorrogação, período

de 26 de março a 24 de abril de 1963.
(Art. 105.)

Jayme de Oliveira, 30 dias de li-
cença, em prorrogação, período de 14
de março a 12 de abril de 1963. (Ar-
tigo 105.)

Raymundo de Sá Virgulino, 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 21 de março a 19 de abril de 1963.
(Art. 105.)

José Vereda Coutinho, 15 dias de
licença, período d'e 26 de -março a 110
de abril de 1963. (Art. 105.)

Jossel Batista Landim, 30 dias de
licença, em prorrogação, período de
25 de março a 23 de abril. de 1963.
(Art. 105.)

João Jorge de Andrade - 30 dias
de licença em prorrogação, período
de 21.3 a 19.4,63. - (Art. 10B).

Osvaldo A/Gim:iro Alves - 30 dias
de licença, em prorrogação, período
de 22.3 a 21) 4.63. - (Art. 105):

Elpidlo Manoel Pires -- 15 dias de
licença, em preriogação, periodo de
22.3 a 5.4 63. -- (Art. 105).

Sebastião Bento da Silva - 15 dias
de licença, em prorrogação, período
da 17 a 31.3.63 - (Art. 105).

Altamira Figueiredo Pereira - 28
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 23.2 a 22 3.63. - (Art.
105) .

Antônio Augusto da Silva - 60 dias
de dcença, em prorrogação, período
de 9.2 a 9.4.63, - (Art. 105).

Manoel Marques do Nascimento. -
4 dias de licença, em prorrogação,
Período cie 27.2 a 2.3,63. • - (Art.
1K).

José Ferreira da Costa - 31 dias
de licença, em prorrogação, período
de 26.2 a 28.3 63. - (Art 105).

Dorval Fiorentino pires da Rocha
- 15 dias de licença, período de 16,
a 30.3.83. - (Art. 105).	 -

Leonel Ferreira dos Sar tos - 31
dias de licença, em prorrogação, pe-
rlodo de 28 2 a 30 63. - (Art.
105).

Silas dos Santos Silva - 30 dias
de licença, em prorrogaçáo, período
e 18.3 a - (Art. 105):.
Hélio Feijó da Costa - 15 dias de

licença, em • prorrogação, periodo de
20.2 a 6 3 63. - (Art. 105).

José nets - mat. 24.334. Carvoeiro
PMF, 1.5 dias de licença. período de
14 a 28 3.83. - (Art 105).

Waldir Vieira da Silva - 15 dias
de licença, período de 28.2 a 14.3.63.
- (Art. 105).

João Batista da Silva _ 30 dias de
licença, em prorrogação, períodode
9.2 a 10.3.63. - (Art. 105).

Nehemias de Souza e Silva - 10
dias de licença, período de 21 a ....

30.3.68. - (Art. 105).	 •

I

José 7alério Ramos - 20 dias de
licença, em prorrogação, perlado de
18.3 a 6.4.63. - (Art. 105).

Francisco Wesier Pontes da Penha
- 5 dias de licença, perlado de 18

Ia 22.3 63 - (Art. 105).
Eloi tlbeira Veieda - 15 dias de

licença, período de 15 a 29 3 63.
(Art. 1')3).

Anizio Coutinho - 8 dias de licen-
ça, 1:)e.r:odo de 18 a 25.3.63. - (Art.
10a).

Pedro Jeremias Pe.,•ei.et Ruas - 9
dias de licença, período ne 22 a 31..1
- (Are: 105),

Francisco Manoel dos Sant-t_ - 30
dias de licença, em prorrogação, pe-
ríodo de 17.3 a 15.4.63. - (Art.
105).

Rue Barbosa de Oliveira - 45 dias
de licença, em prorrogação, período
de i3a At 63. - (Art. 105).

Antônio Molina Garcia - 80 dias
de licença; em prorrogação. na' n odo
de 'a 3 a 20 4.63. - (Art. 10,

Darcy de Medeiros ._ 60 dias de
licença, em prorrogação, perlado de
23.3 a 21.5.63. - (Art. 105),

Francisco Wesles Pontes Penha -
2 dias de licença, em prorrogação,
Período de 23 a 24.3 63. - (Art.
105).
- Wagner Leite da Silva - 15 dias
de licença, período de 21.3 a 4.4 63.
- (Art. 105).

Assis da Silva - 15 dias de licen-
ça, período de 21.2 a 7.3.63, - (Art.
105).

Assis da Silva 30 dias de licença,
em prorrogação, período de 8.3 a ..
6.4.63. - (Art. 105).

"Licenças acide:-tados"
Antônio Ezequiel da Costa - mais

10 dias de licença, período de 20.'
a 1.3.63.

Maurício de Barros Chaves - mais
3 dias de licença, período de 5 a ..
7.3.63.

Manoel Felicidade - mais 14 dias
de licença, período de 1 a 14.3.6a.

José Izidoro da Silva - mate 11
dias de licença, período de 15 a ..
25.3.63.

Itabirajara Antonio de Moura -
mais 14 dias de licença, período de
23.2 a 8.3.83.

Porfirio Reinaldo da Silva - mals•
20 dias de licença, período de 9 a
28.2.63.

Jcsé da Costa Serrão - mais 19 dias
de licença, período de 15.2 la 5.3.63.

Nelson Antônio Luiz Martins -
inala 18 dias de licença, período de
15.2 a 4.3.63.

Nelson Antônio Luiz Martins - maia
15 dias de licença, período de 5 a
19.3.63.

Francisco de Paula - mais 17 dias
de licença, período de 17.2 a 5.3.63.

Francisco de Paula - mais 7 dias
de licença, período de 6 a 12.3.63.

Manoel Alcino Barbosa - mais 4
lança, polodo da 1,4) a  .24£

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1963

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII, do
artigo 142, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17.10.58,
combinado com o artigo 7.9, do Decre-
to n9 48.127Ade 19.4.60, resolve:

Nv 674 - Dispensar a pedido o As-
sistente Técnico Nível 16 Gilberto
Paiva Noronha, da função gratificada
de Chefe da Secretaria (Gb.-S), sím-
bolo 2-F, do Gabinete do Diretor Ge-
ral.

N9 675 - Designar o Auxiliar de
Administração João Naylor Sepuive-
da Villas Boas, amparado pela Lei nú-
mero 3.967-61, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Secreta-
ria (Gb.-S), símbolo 2-F, do Gabinete
do Diretor Geral. - Roberto Ferreira

# Lassance, Diretor Geral.

• E OBRAS PUELICAS-
Newton Gurgel Pinto, por não ter
assumido dito mandato, ficando vá-
lida, como é óbvio, o mandato mer-
cantil outorgado a Carlos Ribeiro dos
Santos,

Transferência de servidor

Transferir, a pedido, da Agência
de Salvador para a Divisão de Esta-
tística, o servidor Hélio Ribeiro de
Mello; mata. no 19.961.
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 1 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$	 600,00 Semestre . . .
Ano 	  Cr$ 1.200,00 Ano

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00

Cr$	 450,00
Cr$	 900.00

parte superictr do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar sola çiío _ de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedéncia
m(ninia, de trinta (30) dias.
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i

'destinado à publicação noa
jornais, diáriantente, ali às
15 horas, faceto *H sábados,
;guando deverão fazê-lo até 'às
11,30 horas.	 .(ra^

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-(
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
tlé 72 horas após a saída dos
árgãos oficiais.

• - Os originais deverão ser
:dactilografados e autenticados,
1 ressalvadas, por quem de di-
reit°, rasuras e emendas.

• - Excetuadas as para o
( rxterior, gide serão sempre
,' snuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
e verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

Junho de 1963

- As Repartições Públieaã
cingir-884y és assinaturas
anuais renovadas até 23 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro da Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dor órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá 'provar
esta condição no alo da assi-
na)ura.

- O custo de cada exeinplar
atrasado dos órgãos oficiais

!será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

Romeu Pacheco de Oliveira - mais
'7 dias de licença, período de 23.2
a 1 3 63

Laureano de lorais - mais 14 dias
de licença, período de 8 a 21.3.63.

Mcaart do Nascimento - mais 7
dias de licença, período de 2 a
8.3 . til,

Moaart do Nascimento - mala 19
diaa de licença, período de 9 a ....
27 5

Cmi Muniz - mais 21 dias de
, co de 8 a 28 a 63.

a a fanar Duarte Joeiho - mais
28	 C.a licença, perenc, de 15.2 a
le .3 .)3	 •

:ienr Duarte Coelho 	 mais 14
d' asde i cediça, período de 15 a ....

ea
easa laacalves	 - mais 8 das

dec	 perita-.. de 21 a 28 2 63.
ricianieeas do Nascimere o

- Inas a dias de i"rarça período de
'16 a E',	 63.
. J.e nae (a Souza Cabral - mais '5

Ge " luença, neriodo de 25.2 a
11 5 63.

, E • aarti Saares - mais 15 dias de
heailt a ie-aiodo de 6 a ae 2.63.

FI.larirel Soares - niaae 12 dias
)ieança, período de 21 a a 5.3 63.

Jcsé Antônio Alvaren g a - mais 19
(1:25 de licença, período de 1 a ....
1i) s ai-.

! Amara Fereira de Souza - mais 1
cras de I. cença, periodo de 12 a ..
la 3 63.

Waiter Vieira PCS'On.s - mais 14
dias de licença, período de 2 a ....
15.3 63

Itanagili, Bachã Mereirt -- Mais 8
dias de licença, perioda de 14 a
2_ 3 63

I Rubens dos Santos Costa - mais
10 dias de licença, eariotio de 13 a
22.3.63.

I GiLson Maria Baptista - mais 17
dias de licença, período de 22.12.62
a 7.1 63.

Gilson Maria Baptista	 mais 15
dias de licença, parlado de 8 a ....

2.1 63.
, Jose Segundo de Souza - mais 22
dias de licença, período de 9 a ....
30 1 62.

José Roberto V. Mello Neto - mais
3 dias de Licença, período de 8 a ..
22.1.63.	 -

José Segundo de Souza - mala 22
dias de licença, período de 9 a
30.1.63.

José Roberto V. Mello Neto - mais
3 dias - de licença, período do 8 a
10.1.63.

Antônio Campos F1'a o - n. 11
dias de licen.J, oeríodo de 1 a ....
18.2.63.

Iran Barros Gonçalves - mais 15
dias de licença, período de 1 a 15.3.63.

Iran r 	 :Cs - rna:s 13
dia., de licenaa, período -cie 13 a ....
23.2.63.

Jonas Ferreira
(-as de licença,
27.2.03.

Jonas
dias de
23.2.63.

Jonas
(lira ae
5.2.63.
"Diferença cainbia:"	 (Pague-se

apurado peIa. ContadMa)
José Ribamar Silva itraujo - (P.

8.224-63).
Otávio Francisco de Anc' • de	 P.

8.942-63) .
Pompilio Villela Barbo:s - em

quatro parcelas mensais - (P. ....
8.4i4-63).

Severi, Mariano da r_:!va - (P.
8.915-63).

Waldemar Pio da Costa - (P. ..
7.488-63).
"Auxílio Fu. cral" - (
o pagamento ria importância

à vista das provas . junto).
•Alayde Fausto Nc - viúva

do servidcr Célia Rafael Nogueira,
matrícula 3.157; imrera'ancia de Cr$
57.000,00 .	 (P. 10 . Pa '-a3) .

Guiotnar Remar - viúva do servi-
dor inativo Benjamim Pomar, matr.
11.53; impor'âr ia de Cr$ 75.600,00
- (P. 11.1a4-63).

Iris Guerra da Silva - viúva do
servidor insiiva Tsra al André da Sil-
va, matr. 14.966: imnartancia de Cr$
27.566,00 - (P. 11.211-63).

Senhorinha Angla Leal - ....va do
servidor inativo Domingos Ferreira
Leal, matr. 10.754; Importância de
Cr$ 9.635,20 a débito do
- (P •Ls. 10.594-62 e 32.942-62).
Transferência de proventos - (Trans-
fira-se o paga,,tento para a Agência

citada).
Antonio Monteiro Sondermann -

para o Escritório de S. Paulo -- (P.
12.501-63).

Miguel Bento de Sant'Ana - para
a Agne:a de Aracaju - (P. 	
11.656-13) .	 -
"Pedidas de Certidão" - (Certifique-

se em termos)	 -
Altair pinto Ribeiro - viúva do

servicior Altair Soares Ribeiro, mat.
23.118, aclici,a certidão de tempo de
serviço do "de cujus", para fins de
prova junto ao I.A.P.M. - (P. 	
10.921-63).

Alcidta Mesquita von Flack - so-
licita certleão de tempo de serviço,
prestados a cala Autarquia, eur ZRA,
para fins de prova junto à Diretoria
de Portos e Costas - (P. 10.513-63)

Andel Osvaldo Lima - Solicita cer-
tidão de tempo de serviço, prestados
a esla Autarquia, em ZRA., para fins
ie prove junto à Diretoria de Por-
tos e Costas. - (P 9.'740-63).

Eclaarda D'Oliveira Rodrigues de
Novaes - viúva do servidor João
Paiva cie Novaes, mat. 10.773, soli-
cita cettidão dos vencimentos e de-
mais vantagens cvie faria Jus o "de
cujus" se vivo fiasse, para fins de
prova junto ao I.A P.M. - (P. 	
8623-63'.

Euclides Francisco de Abreu - so-
licita certidão de tempo de serviço,
prestadas em ZRA., para fins de pro-
va junto à Diretoria de portos e Cos-
tas - (P. 10.82e-63).
• Fcanancia de Almeida - viúva do
screMor Alberto de (insa na Alm. ida
mat, solicda eertidáo de tern-
pa de ser); co do -de cujus", !res-
tados em ZRA. unra íeis de prna
junto à Diretoria de Portos e Costas.
- (P. 2.053-63):

Flavio Fernandes Vieira - e outios,
solicitam cert'cião para prova em juí-
zo, de classificação funcional. - (P.
12.446-63).

José Correia da Silva - &Judio,
certidão de tempo de serviço presta-
dos em ZRA, para , fins de prova jun-
to a Diretoria de Portos e Costas.
- (P. 8.940-63).

Juçara Altair Soares de Carvalho
_ filha do Ex--)rvidor falee i.do, Ju-
lio Basilio de Carvalho, livro de iden-
tificação n. 1.129, solicita certidão
de tempo de serviço do -de cujus
para fins de prova junto ao IA1 1.
- (P. 8.155-63).

Manoel dos Santos Gue.les -
ceiaidato de tempo de servet.:,

prestados a esta Aularcaaa para 1 ra
de prova junto ac IA P M - IP.
31.632-62).

ltaaria José Ferreira da Silva -
v ;:na do servido' Artur 2an-
deira da Silva, mal. 16.4:a
certidão de tempo de serva:, do -de
cupis' para fins de prt,va jutt`o
I .A P.M. - (P. 10 .53C-63/

Maria Gilda de Càtro - filha do
sertalor inativo falecido Mariailic de
Caatro, mat. 12 187, solicaa ceie-ida°
dos vencimentos a que rara jus o

te canis", se sivo fôsse. para fins de
prova junto .ao I.A.P.M. - (P. ..
9.823 . 62 ) .

Maria Monteiro Barbosa - solicita
certii..ão dc Canpo de serviço 19
tados em ZRA, para v' :s de orava
junto à Diretoria de Portos e Cosa
Ias. - (P. 9.535-63).

Olga Myrrha Estavas - viúva do
azrvidor David Estavas. mat. 8.744,
solicita certidão dos vencimentos e
demais vaatagens a que faria jus o
"de cujus". se vivo •afôsse, para fins
de prova Junto ao IAPM. (P. ....
8.622-63).

Rosalvo José de Oliveira _ Solicita
certidão de tempo 4e rv.iço, presta
dos em ZRA, para fins de prova jun-
to à Diretoria de Portos e Costas.
- (P, 5.677-63).

Victor Cataldo - Solicita certidão
quant estaria parcel ien , caso es'!-'
vesse na ativa, para fins de prova
junto ao I.A.P.al. - (P..10.520-63)
"Pedidos de Averbaclio" - Aiiverbe-

se face às infortnaWea n

Benedicto de Deus Juliana de 011-
veriartoic Averbe-se, o período de ..
21,2.'a 25.5.54 no total de 493 dias

de

Candi° - mais
perícia() de 21 a

7

Ferreira Caneito - mais IS
licença, período de 6 a .....

Ferreira Caneito - mais 15
licença, período de 21 a

o
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,de serviços prestados à Frota Nacional
'de Petroleiros, e o período de 26.5.54
a -30.11.60, no total de 2.358 dias de
serviços prestados à Petrobrits para
fins de aposentadoria. — Comunique-
se, ao órgão expedidor. -- (P. ....
9 .738-63) .	 •

José Pereira Jacques — Averbo-se
os penados de 16.3.44 a 4.4.44 e ..
2.10.44 a 23.2.45, num total de 330
dias, sendo 165 dias de Zona de Risco
Agravado prestados à Marinha ?vier-
cante Nacional. Comunique-se ao ór-
gão expedidor. — (P. 10.164-63).

Oscar Sant'Anna dos Santos —
Averbe-se 439 dias de serviços pres-
tados à Companhia Nacional de .Na-
vagação Costeira, sendo 180 dias em
Z.R.A., referentes aos periodos de
24.4.45 a 16.7.45 de 21.8.45 a ....
4.12.45 e de 6.1.46 a 15.3:46. Comu-
nlque-se ao órgão expedidor. — -(F.
10.451-63).

Ostras Gonçalves Ales — Averbe-
m Carta Terceiro Maquinista Moto-
rista. -- (P. 11.719-63).

Roque Machado Rodrigues — Aver-
be-se, Carta de Arrais do Pôrto do
Rio de Janeiro. (P. 2.593-63).
"Licenças concedido" — (A vista

das informações)
Arlindo de Souza Silva — Conce-

dido 30 dias de licença, de 16.3 a
14.463. na forma do Artigo 105 da
Lei 1.711-52. — (P. 11.008-63).

Francisco dos Santos — Concedido
3 dias de licença, de 11 a ,13.4.63,
na forma-do Artigo 105 da Lei ....
1.711-52. — (P. 11.84-63).

Hilda de Jesus Fernandes — Con-
cedido 15 dias de licença, de 5 a ..
19.4.63, na forma do Artigo 105 da
1.711-52. — (P. 11.222-63).

Pedidos Diversos
José de Oliveira Santos — adicio-

nal — "Pague-se o que fôr devido,
a titulo de gratificaçao adicional na
base de 25%, considerando que face
as Informações, o requerente está en-
quadrado no artigo 146, da Lei ....
.1.711-52, a partir de 71.7.62" —
(P.	 .007-63).

Pedro Celestino da Carvalho — so-
licita passar por certidão, para pro-
va junto ao Juizo de Direito da 4a.
Vara de Familia, os vencimentos to-
tais "da_ servidora Maria Isaura de
Carvalho, matr. 9.518. _ — "Venha,
querendo, através 'do Poder Judiciá-
rio" — (P. 10.1139-63).

Severino Martins de Almeida — li-
cença para tratameno de saúde. --
"Concedo 15 dias de licença, de 13 a
27.3.63, na forma do artigo 105 da
Lei 1.711-52" (P. 9.258-63). — Ag.
de Natal.

Setor do Pessoal
Despachos do Chefe

Atendendo que cessaram as razões
que determinaram a isenção do pon-
to dos servidores Ricardo Leite Ju-
nior, Armando dos Santos Gonçalves e
Waldir Pinto de o'Ave'ra, determinar
que os mesmos se apresentem aos seus
locais 'de trabalho.

•
RÉDE FERROVIARIA

FEDERAL S. A.
Rêde de Viação Paraná-Santa

Catarina
ATOS DO DIRETOR ASSISTENTE

ADMINISTRATIVO
Em 11 de maio de 1962 .

Considerar: Antonio Taques, Guar-
da de Trem nível 5-A, Matr. 24.436,
equiparado aos servidores efetivos, pa-
ra todos os efeitos, de acôrdo com o
artigo 19 da Lei n9 "2.a81, de, 1954
(Portaria n9 23).

Era 13 de junho de 1982
Conaiderar Benedito 2.paiel.iiio dos

Reis, Auxilia:. de Estaçan nivel 8, Ma-
tricula 5 457, equiparado aos servi-
dores _efetua.3 para todos os efeitos.
de acôrdo com o artigo 1 0 da Lei mi-
mara 2 284 54 :Portaria r° 25).

Em 9 de outubro de 1962
Considerar: Hamilto Paulo Batista,

Trabalhadqr nível 1, matr. n° 24.088.
equiparado aos servidores efetivos,. pa-
ra todos os efeitos, de acôrdo com o
art. 19 da Lei n9 2.284 de 1954 (Por-
taria n9 35).

Em 11 de janeiro de 1963
Considerar: Irã de Souza, Traba-

lhador nivel 1. - Matr, 23.637, equipa-
rado aos servidores efetivos, para to-
dos os efeitos, de acôrdo com o art.

d2a) Lei 119 2.284 de 1954 (Portaria

Em 18 de fevereiro de 1963 .
Considerar: Leopoldo Guilherme

João Gelbcke, oficial Administrativo'
Ref. 29, Matr. 3.286, equiparado aos

, servidores efetivos, para todos os efei-
tos, de acôrdo com o artigo 1 9 da Lei
rie 2,284, de 1954 (Portaria n9 4). (

Em 28 de fevereiro de 1963	 \
Considerar: Cléclo Luiz Chaves, Au-

xiliar-de Artífice nível 5, Matr. 23.850)
equiparado aos servidores efetivos, pa-
ra todos os efeitos, de acôrdo com
o Aet. 10 da Lei n9 2.284, de 1954
(Portaria ng 5).

Em 14 de março de 1963
Considerar: Propheta Cantei,. Guar-

da de Trem nivel 6-B, Matr. 23.569.
equiparado aos servidores efetivos, pa-
ra todos os efeitos, de acórdo com o
taarrtia ln9 9d6a).Lei n9 2.284 de 1954 (Por-

Em 22 de abril de 1963
'Considerar: Lazaro Moreira de 011-

veira, Trabalhador de Linha nível 4-5,
Matr. 24.362, equiparado aos servido-
res efetivos, para todos os efeitos, de
acôrdo com o art. 19 da Lei n° 2.284
de 1954 (Portaria n9 7).

Em 26 de abril de 1963
Considerar: Carlito Januário dos

Santos, Guarda Freias nível 5- A, Ma-
tricula 22.619, equiparado aos servi-

!dores efetivos, para -todos os efeitos,
de acôrdo com o art. 1 9 da Lei nú•
mero 2.234 de 1254 (Portaria n• 8). .

DEF.".RTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO
Ft5RTARIAS DE 29 DE MARÇO DE 1963 	 •

O Diretor-Gemi ro Departaiaento Nacional de Obras de Saneamento,
usando das etri ,N.:1,res que lhe ultime o item XXV, do Artigo 78, do Regi-
mento apr aaado pelo :::ecreto n9 1.487. de 7 de novembro de 1962 e de acôrdo
com o artigo 29, 1 19 da Decreto n9 40.159, de 1 9 de novembro de 1960, resolve:

Nomr,

Eduardo Pinto de Vasconcellos Filho
Alaor da 1"OLISCC4I Teixeira

&non! Lima da Veiga 	
Indaleclo Pereira Alves 	

Wa:dir Mello Tudo 	

Celso Rocha Nogueira 	

José Luiz Medeiros de Brito 	

Jorge de Oliveira Guimar5.es 	

Waldotniro Dantas 	

Walter Salles 	

Fernando Carpena Alves 	

•Samuel Velmovitsky 	

Domingos Azeredo Bastos (Interiro) 	

Gabriel Araújo Cordeiro de Carvalho (Interino)

Rosenthal smith (Interino) 	

Francisco Arly Gevaerd 	

Moacir Potsch Magalhães 	

Olavo de Souza Pinto 	

Rekosevelt Gomes Alves 	

N9 413 — Conceder, na !arma do art. 65, da Lei n2 3.780, de 12 de julho

1
 de :960 e c.a Lei na 3 999- de 15-12-61, combinado ao-In o Decreto n. 9 51.a13,

de 3 de dazeroara ee 1962, gratificações complementares, a partir de 1.0 de
:anca.° do- coerente ano, a médicas e cirurgiões dentistas do Quadro do
Poupai — P.P., deste Departamento, conforme relação anexa.

-

Ruy /Cramer Amaral 	

José de Aquino Cunha Filho

Heanar Kale 	

Relação que acompanha 	 Portaria n.9 413, de 29-3-63

Cargo

1-
Vencimento

I

1
•

Salário	 Gratificação
Complementar

Mínimo	 Diferença
Sede

Cr$ Cr$ Or$
TC-801.18.13, 50.400,00 63. 000,00 ' 12.600,00 Estado da Gua-

nabara
TC-601.17.a. 46.200,00 63.000,00. 16.800,00 Estado da Gua-

nabara
TC-801.17.A •46. 200,00 63.000,00 16.800,00 Estado	 da Gila-.

•	 nabara
TC-801.17.A.	 a 46 . 200,00 63.000,00 -' 16.800,00 Estado - da Gua-

nabara
TC-801.17.A

:t
46.200,00 63. 000,00 16.800,00 Estado da Gua-

nabara
TC-801.17.A 46 . 200,00 • 63 . 300,00 16.800,00 Estado do Rio de

Janeiro
TC-801.17.A 48.200,00 49.500,00	 • 3.340,00 Eetado	 de	 Per-.

nambuco
TC-801.17.A

TC-801.17.A 11,
46. 200,00

46.200,00

63 . 000,00

53.400,00

16.800,00

7.200,00

Estado do Rio de
Janeiro

Estado. de Santa
Catarina

TC-801.17.A 46. 200,00 - 63 . 000,00 16.800,00 Estado do ato de-
Janeiro

TC-801.17.A 46.200,00 54.900,00 8.70000 Estado	 do	 Rio
Grande do Sul

TC-901.18.B 50.400,00. •	 63.000,00 12.600,00 Estado da Gua-
nabara

TC-901.17.A 46 . 200,00 63. 000,00 •	 18.800,00 Estado da Gua-
nabara

TC-901.17.A 46. 200,00 63.000,00 16.800,00 Estado da Gua-
nabara

TC-901.17.A 48. 200,00 63.000,00 16. 800,00 Estado da Gua-
nabara

TC-901..17.A

\

46.200.00 53.400,00 7.200,00 Estado - do	 Pa-
raná

TC-901.17.A 46.200,00 63.000,00 16.800,00 Estado do Rio de
Janeiro

TC-901.17.A 46. 200,00 63.000,00 16.800,00 Estado	 de	 São
Paulo

TC-901..17.A 46.200,00 63.000,00 18.800,00 Estado do Rio de
Janeiro

TC-901.17.A 48.200,00 54.900,00 8.700,00 Estado	 do	 Rio
Grande do Sul

TC-901.11/.A 1 . 46.200,00 51.600,00 5.400,00

I

Estado do Espi-
rito Santo

TO-901.17.A 48.200,00 51.600,00 5.4"00_ Estado do Espi-
rito Santo

Processo n.9 1.171-62.



I	 Gratificação
Cargo	 1	 Complementar	 Sede

Mínimo	 Diferença

".
,	

• Salário
VenchtentoNOME
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•N9 414 — Conceder, na forma . do artigo 65, da Lei n9 3.780, de 12 de . P. P., do M. • O. P., lotados neste Departamento, na qualidade de Cea
Julho de 1960, e da Lei n.9 3.999, de 15-12-61, combinado com o Decreta (lidos Dela União, constantes da relação anexa. — Geraldo Bastos da' Costa
n.9 51.613, de 3 de dezembro de 1962, gratificações complementares, a partir
de •1.9 de Jant1r0 do Corrente ano, aos cirurgiões dentistas do Quadro I —e Reis) — Diretor-Geral.

Relação que ccomptnha a Portaria n.9 414 de 29-3-63

Cr$

46.200,00

46.200,00

TC-901.17.A

TC-901.17.A

I •

aa"
Cr$	 - Cr$

53.400,00'	 7.200,00..-

i	 49.500,00	 a j	 3.300,00
João Batista Rec t igues Jún or

João Marques dos' Reis 	

Estado de Santa
Catarina

Estado de Per-
,'

Proc. n.9 1.171-65.

Oistrito do Rio Grande do Sul
ATA 159 D.F.O.S. No 14-63

Ata da reunião da Comissão de Re-
cebimento de propostas para a exe-
cuçã3 dos serviços de canalização e
revestimento do Arrõio do Engenho
na cidade de Lageado,'15 9 Distrito
Federal de- Obras de Saneamento,
Estado do Rio Grande do Sul, de
que trata o Edital 57-63, publicado
no Diário Oficial rig 76, de 23 de
abril de 1963, página n9 1164, Seção
I — Parte II.	 •

As quinze horas (15h) do dia treze
(13) de maio de um mil, novecentos
e sessenta e três (1962), na sede do
159 Distrito do Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento, à rua
Washington Luiz, oitocentos e quinze
(815); reuniu-se a Com:ssão compos-
ta dos Engenheiros Teimo Thompson
Flores Chefe do • Distfito; Leopol-
dino Aguiar Borges — Chefe do Ser-
viço Técnico Distrital; Marcas Barth
— Chefe da Seção de fianeamento
Rural (S.T.D. — 1) e José Luis Car-
dozo Sobral, servindo de secretário.

Declarada aberta a sessão o Sr.
Presidente comunicou que a . mesma
se destinava_ ao recebimento de pro-
postas para a execução dos serviços
de .canalização e revestimento do Ar-
roio do Engenho da cidade de Lagea-
do, 159 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, Estado, do Rio Grande
do Sul, de que trata o Edital -57-63,
publicado no Diáric( Oficial n9 76, de
23 de abril de 1963, página n 9 1164,
Senão 1 — Parte II.

As quinze horas e quinze minutos
(15h 15m), foi encerrado o recebi-
mento das propostas, achando-se sô-
bre a Mesa as das . firmas: Toniolo,
E usnello & Ca. Ltda.; Construtora

o _Superintendente, usando da atri-
ga-a-o que lhe é conferida pelo ar-
tigo n 9 48, item X, combinado com o
artigo 61 do Decreto no 1.942, de 21
de dezembro de _1962, res(aVe:,

N ç' 1 — Designar o Sr. Célia pires
Pereira de Lyra para ,exercer, iate_
rincmente, a função de Direto: do
Daaa-tamento de operaçôes.

de Obras de Engenharia Ltda. e Al-
buquerque & Takaoka Ltda.

Verificando-se que essas firmas es-
tavam regularmente inscritas na con-
corrência, o Sr. Presidente autorizou
a abertura das propostas que foram
rubricadas pelos membros da Comis-
são e pelos concorrentes.

As-propostas; em resumo, foram as
seguintes:

Toniolo, Busnello Cia. Ltda. —
Preço total da obra: Cr$ 31.746.700,00
(trinta e um milhões, setecentos e qua-
renta e seis mil e setecentos cruzei-
ros). Prazo para execução da obra:
500 (quinhentos dias corridas.

Construtora de Obras e Engenharia
Ltda. — Preço total da obra'	
Cr$ 33.881.800,00 (trinta e três mi-
lhões, oitocentos e oitenaa, e una mil
e oitocentos cruzeiros). Prazo para
execução da obra: 500 (quinhentos)
dias corridos.

Albuquerque & Takaoka Ltda. —
Preço total da obra; Cr$ 34.926.000,00
(trinta e quatro milhões, novecentos
e vinte e' seis mil cruzeiros). Praza
para execução da obra: 5(10- (quinhen-
tos) dias corridos.

Na proposta da Construtora de Obras
de Engenharia Ltda. o item 13 é 	
300kg/m3 e não Cr$ 300kg/xn3 como
consta.

I Na ploposta da 'firma Albuquerque
Takaoka Ltda. no sub-item 3-2 fal-

tou incluir o volume de 400m3.
Nada mais havendo, o Sr. Presi-

• lente encerrou a sessão às quinze ho-
ras e quarenta e cinco minutos (15h
45m), autarizando-me, como secretá-
rio, a lavrar a presente Ata, que vai
por mim assinada e pelcs membros da
Comissão

Pôrto Alegre, 13 de ins c de 19•63.
— José Luís Cardozó Sobral, Teimo
Thompson Flores, Leopoldino Aguiar
Borges, Marcos Barth.

• 'INSTITUTO. DO AÇÚCAR
• E DO ÁLCOOL

•
PRIMEIRA TURMA •

•• DE JULGAMENTO
Reclamante: Paulo Beltrão dos san-

tos Dias.
Reclamada: Usina Timbó-Assú S.A.
Processo: . P.C. 229-61 — Estado de

Pernambuco.
Provado o direito c/ quota de

• fornecimento fica a Usina obriga-
da , ao recebimento _das canas sob
pena de responder por sua recusa.

• ACÓRDÃO 1,19 6.571
Vistas, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante Paulo Bel-
trão dos Santos Dias e reclamada- a
Usina Timbé-Assú S. A., ambos do
município de Escada, Estado de Per-
nambuco, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aicooi,

Considerando que nos autes foi apu-
rado e provado o direito do reclaman-
te à quota de 6.000 toneladas junto à
usina reclamada e vinculada ao En-
genho Jundiá, quota esta fixada pelo
I.A.A., razão por que esta , a Usina
Timbó-Assú obrigada a receber as ca-
nas do reclamante, dentro daquele li-
mite, sob pena de indenizá-lo por pre-
juízos que venha a sofrer em ,virtude
de recusa;	 •

considerando que a falta de integras
lização da quota, alegação invocada
pela reclamada, só poderá ser objeto
de reclamação por parte da usina re-
cebedora em processo próprio;

considerando o mais que consta do
nroceasC.

mento de Serviços Básicos, com
gratificação de aepresentaçao que fôr
fixada 'pelo Conseam Deliberativo.

Na 3 Designar o Sr. Luis Fer-
nando • Ricci para exercer a função
de Chefe da Assessoria Técnica, com
a gratificação de representação que
fôr fixada pelo Conselho Deliberativo.

N9 4 — Designar o lkacharel Célio
Pires Pereira de Lyra para exercer
a função de Procurador Geral da Pro-
curadoria Juridica, com a gratifica-
ção de representação que fôr fixada
pelo Conselho Deliberativo — Paulo
de Castro Moreira da Silva	 eapi,

N9 2 — Designar o Capitão-de-Fra- tao de-)yI,a?'-e-Guerra — Superinten-
. gata Jack Gani:Ido Branclain riexa. azar_ dente.

MINISTÉRIO CÍA
( AGRICULTURA .

SUPERINTENDÊNCIA car a função de Diretor do Departa

DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA	 -

PORTARIAS DE 22 DE MAIO
.	 DE 1963

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
• DE 1963 •

41Ih

MJNISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MË- 1962, consoante o que dispõe o Pará-

• DICA E DOMICILIAR- DE UR- irr= 
1 0, do 

51cXlet.1139Cled (j)unDhejdre° 112;1
GÊNCIA tendo em vista a Resolução CDfs

DNIaa n9 1.552-62, conforme autoria
zação Presidencial constante. do Proa'
cesso SAMDU 5.301-63;

O Diretor-Geral do SAMDU, no
uso das atribuições que lhe confere
a alínea C, do art. 28, Título IV, do'
itegimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1959;

De acôrdo com o disposto na Por-
taria MTPS n9 99, de 28 de março de Guanabara.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRI.6J
• • E 'DO' COMÉRCIO

N9 403 — Admitir Jofran Frejat
para o emprêgo de Médico, I. S. 14,
sob a regime estabelecido na Conso'i-
dação das Leis do Trabalho, c0111
exercício na Delegacia Regional da

-

Ararda, per unanimidade, em julgar
pronedente a reclamação, para o efeito
de obrigar a Usina Tinsbó-Assu S.A.,
a receber as canas do reclamante ei,
se não o fizer, responder pelos prejuí-
zos que lhe causar.

Sala das Sessões das Turmas de,
Jalgamento da Comissão -Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
dezoito dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e três. —
José wamberto, Presidente. — Lycur-
go P. Velloso, Relatar. — 'Aloísio de
Miranda Bastos..

Fui presente: Leal Guimarães, proa
curador.

Reclamante: Companhia Industrial
e Agrícola de Santa Bárbara S. A. —
(Usina Santa Bárbara).

Reclamado: Riéieri Farnel'.
Processo: P.C, 113-62 — Estado da

São Paulo.
Provado o desvio das canas de

fornecimento para outro estabele-
cimento industrial, é de se aplicar
as sanções do art. 43 do Estatuto.
da Lavoura . Canavieira.

'ACÓRDÃO N9 6.572
Vistes, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Compa-
nhia Industrial e Agrícola de Santa
Barbara Sr.A. (Usina Santa Bárbara),
e reclamado Ricieri Forner, ambos de
Santa Bárbara d'Oeste, Estado de são
Paulo, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Dna'
tituto do Açúcar e do Alceai,

Considerando que o próprio recla-
mado confessa o desvio;
. considerando a materialidade' das

provas dêstes autos,
Acorda, por unanimidade, em julgar

aracedente a reclamação, para o fina
•



de.Janeiro a Primeira Turma de Jul- reclamada nas safras 56-57 a 58-59:
.	 na

gementes da Comissão Exenutiva do. Cousiderando que a pretensão 
doAçúcar e do Álcool;	 reclamante encontra] amparo no &-Considerando que Reclamante e Re- 	

iclamado chegaram a um acôrdo em tatuto. da Lavoura Canavieira:
torno das causas. que motivaram o Considerando improcedentes as
presente prooess0;	 .	 i diegaaades e objeções da reclamada

Ferreira Gomes e reclamada a Socks
acómSão x9 6.587	 té de Sucreiries Brésiliennea ambos

de Campos municiplo do Pastado do'Vistos relatos e disco:idos êstes Ria de Janeiro, a. Primeira Turma deautos em que é reclamante. Fernando'
Rangel de Azeredo e reclamado Má- Julgamento da Comissão Executiva
rio Francisco de Azeredo, ambos de

..,ao Instituto do Açúcar e do Alcool.
Campos, município do Estado do 	 Considerando que o reclamante e1 e-

Sm tuou' e tr

É de se homologar acôrdo entre - 
ACÓRDÃO N9 6.589

as partes em litigo quando o 	 •
Visto selatos e discutidos estesmesmo se reveste das formalidades autos 'em que é reclamante A.marolegais

Segunda-feira 3
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,

Qonskiel'axido que o aoôrdo em lide
a rediu .	 tosa as orMa1ida4ea

• Acorda por unanimidade, de acordo
' com: o voto' do sr. Relator, no sentida
de ser hcarrologado o apeada firmado
entre Rã partes, arquivando, em se-

•guida, o Processo.
"Sala das sessões'das Turmas de Jul-

gamento da Comissão Executiva, do
Instituto. do Açúcar e do Álcool, aos
vante e quatro 'dias do Mês de abril
de mil novecentos, e sessenta e três, —
José Warnberto Presidente. —
aio de Miranda Bastos, Relator —
Lyeurge P. Velloso.

Fui presente	 Leal Guimarães,
Procurador.

Autuado:. Jão da Silya Lisbôa..
Autuanas: Luiz de A. Cavalcanti

Duca Neto e Outros.
Processo: A. Is	 — Estado

de Sergipe.
. A não inutiligação de nota de

remessa cinza, a• palavra , "recebida",
cQnstituta infração à legislação
açucareiro em vigor.

scóiptão N9 6.58t
Vistas. relatados e discutidas estes

autoa em, que é autuado, Jaa, da Silva
Lisboa, de Maruim Estado de Sergipe,
por infração ao art.. 41 do Dec.rer.o-
Lei de 4.12.39, autuantes 03
fiscais dês te. Institui° Luiz de A. Ca-
vedcanti Duca Neto e Outros a Pri-
niesra 'Turma de Julgamento da Co-,
missão Executiva do Instituto do Açu-
car e do. Álcool.

Considerando . que. a, firma autuada
deixou de inutilizar com a palavra
'recebida" 22 notas de remessa.

Considerando a infraçáo ma, arfai-
ine,nte provada e confessada nas ale-
gações da firma autuada; •
• Considerando que o autuado. é in-
fsanar primário.,

Acorda por unanimidade em julgar
rocidente Q auto, para o fim de con-

denar o autuads ito pagamento da
minta. de Cr$, 500,00 (quinhensas
caugeiros) por nota de remessa, não
Inutilizada , uo. total, de Cr$ 	
S1.000 00 • (onze mil, cruzeiros,. ua
forma do disposto no art. 41. do De-
creto-Lei 1.831, de 4 de dezembro de

•1939. Intime-se, registra-se e cum-
pra -se.
- Sala das sessões das Turmas -de
Julgamento da Comissão elx 'outiva
do Inatitu'o. do Açúcar e do, aiecol.
aos vinte e cinco de abril do.. arN) de
mil novecentas sessenta e três —
José WanaleTto. Sresidente
iszo de Miranda Bastos, R-lator desig-
nado bucuroo. P. Valioso.

Fui presente — Leal Guimarães,
Procurador.

Parecer do .rocurador — Pela /azo-
cedênca.

Em 10-1-62 — Leal Guimarães,
Reclamante: Amaro Ferreira Co-

ms.
Reclamada: Société. de Sucreriea

Eresiliennes (Usina Paraíso) .
Processo: P.C. 203-61 — Estado do

Rio de Janeiro.
É de ser julgada procedente a

reclamação de fixação de quota
de fornecimento ao entreoadnr
que tenha completado triénio de
entrega 'de canas:

de serser reduzida a quota do reclamado
para 146.620 quilos, nos têrmoa do
art. 43 do Decreto-lei' 3.855, de 21 de
novembro de 1941, redistribuindo-se o
saldo da quota, na forma do art. 77
do citado diploma legal.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da CoMiaaãO Executiva do
Instituto do Açúaar e do Álcool, aos

, dezoito dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e três. —
José Wamberto, Presidente. — Lycur-
go P. Velloso, Relatos. — Aloisio de
Miranda Bastos.

Autuado: João Colombo (Engenho
São José).

Autuante: Carlos Fontenelle Mar-
tins.

Processo: A.I. 311-59 — Estado de
São Paulo.

Desatendida a notificação para o
pagamento de débito, fiscal regu-
larmente apurado é de prosseguir-
Se no auto de Infração e, canse-
qilentemente, multada a firma in-
fratora.

ACÓRDÃO N° 6.573
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuado João Colombo
(Engenho São José), de Ariranha, São
Paulo, por infração aos artigos 148 e
149, do Decreto-lei 3.855, de 21-11-41
c/c o art. 19 e a/parágrafos do Decre-
to-lei 5.998, de 18-11-43, autuante o
fiscal ciaste Instituto Carlos Fontenelle
Martins, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

da Prata, Minas Gerais, por infração
aos arts. 19 § 29, 29 c/c o 64 e sanções
do 65, ares. 38, 39, 36- §. 29, tcdos do
Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39, au-
tuante o fiscal dêste Instituto M,aurfa
cio Mário Pinheiro a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
d.o Instituto do Açúcar e do Álcool,

Csnsiderando que, nos têrmos da
informação da D.A.F., em 4 de abril
de 1955, foi recolhida ao Banco do Bra-
sil a importância relativa à taxa de
defesa sôbre os 73.593 sacos, objeto do
presente processo;

considerando que, nestas condições,
enquadrando-5e o auto no a:t. 79 da
Resolução n9 1.232-57, deve auferir os
benefícios dela advindos;

considerando o mais que dos autas
Acorda, por unanimidade, em julgar

consta e a informação de fls. 360 v.,
insubsistente o auto de infração, re-
correndo-se sex officio' . para a
tância .superior. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do. Álcool,. aos
dezoito dias do mês de abril do, ano
de mil novecentos e sessenta e três. —
José Wamberto, Presidente. — Lycur-
go P. Velloso, Relator. — Aloísio de
Miranda Bastos.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador.

Parecer do Procurador — De acôrdo
com o parecer do Procurador Meia

' Alvarenga Ribeiro, pela procedência,
menos quanto as infrações do art. 38'
e. 39 c/c o art. 36 do D.L. 1.831 O" 4
de dezembro de 1939.

Em 11-5-58 — J. Motta Mata
Reclamante: Antonio Hiltz.
Reclamada: Labronici & Cia. .Ltaa.

(Usina Santa Rosa).
Processo: P.C. 33-61	 Estado de

São Paulo. -
E' de ser provida a reclamação

relativa a fixação de quota de for-
. necimento de cana ao -fundo agrí-

cola que haja fornecido por três
safras sucessivas.

ACÓRDÃO N9 6.584
Vastas, relatados e discutidos ésteS

autos em que é reclamante Antonio
Holtz e reclamada a firma Labronici
44 Cia. Ltda. (Usina Santa Rosa), am-
bos de Boituva, São Paulo, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que o alegado na ini-
dal, relativamente ao fornecimento,
está plenamente confirmado pela Usi-s

considerando em mais que consta dos
autos,

Acorda, por unanimidade, no sentido
de se reconhecer primeiramente, a quo-
ta. ao fundo agrícola, de propriedade
de Antonio Holtz e que se admitam as
duas petições de fls. 23-25, para o
efeito de, ser, logo depois de reconhe-
cida a quota, transferida .aos adqui-
rentes nas proporções indicadas.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e quatro dias do mós de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — José Wamberto, Presidente. —
Lucurgo R. Valioso, Relator. — Aloí-
sio de Miranda Bastos.

Fui presente: Leal Guimarães, pro-
curador.

Fleclamamente: Julião Mothé Ran-
gel-.	 •

Reclamada: Julião Nogueira & Cia.
(Usina Queimado). -

Processo: P. C. 41-60 — Estado do
Rio de Janeiro,

Arquiva-se o Pf00891) ONVICki
comprovado ter a reciamaÇao,P,e.r.-
dido seu objetivo.'

ACÓRDÃO N9 6.536

' • Vistos. relatos e discutidos esteS
autos em que é reclamarrrente Juba.°
Mo:né Rangel e reclamada a firma
Julião Noguear.a. & C4. tilam& Quei-
mado), amacia de campos_ Estado, do
Rio de Janeiro, a Primeira Turma de
Juagamento da Comisso " Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcc,00l,

Considerando que, de fato. o, próprio
reclamante confessa. no processo,'
feito fornecimento superior ao de saa
própria,quota.

Cona derando
'
 assim ter a. mia-.

mação perdido o seu. objetivo.
Açorda. PM' tulânipniciade, de acôrdo.

com o veto do Sr,. Relator, no sen-
tido de ser arquivado. o processo, por

nana haver decidir.
Sala das sessões das Turmas de Jul-

gamento da. Comissão Executiva do
Instituto da Açúcar e. do Álcool, aos
vinte O quatro 'dias de abril do ano.
de mil novecentos e sessenta e três.
.Tosé Waniberto, Presidente — Ly-
curgo P. Velloso, Relator Aloi-
sio de Miranda Bastos.	 -

Fui presente — Leal Guimarães..
Procurador.	 -

Reclamante: Cia. Açucareira Vieira
Martins (Usina Ana Flarência),

Reclamado: Paulo. Saraiva.
-Processo: P. C. 107-61 — Estado,

de Minas Gerais.
O desinterésse, pelo, fornecedor

quotista, da entrega das, canas de
fornecimento sujeita o inírator

• às penas d.o drtig o 43, do Esiatuto
da Lavoura Canavieira.

ACÓRDÃO N° 6.586
- Vistos,. relatas e discutidos é-ates
autos em que é reclamante a Cia1
Açucareira Vieira IVIarties (U.sina
Ana Floeéncia) e reclamado Paulo
Saraiva ambos de Ponte Nova mu-
nicípio. do Etado de Minas Gerais, a
Primeira Turma de Julgamentq 'da
Comi,.ssão Executiva do Instituto do
Açúcar a do Álcool.

Considerando que o reclargagda dei-
xou de fornecer canas ta . reclarnantq
desde a, sgra 55-56;

Considerando que, embora °nulo
duas vezes, o reclamado nada alegou
na defesa dos seus interesses.

Acorda. por unanimidade, emn. julgaa
procedente a reclamação, para o, efei-
to de ser- cancelada a quota de forne-
cimento de que 'é titular o Sr. Paulo
Saraiva nos têrmos do art. 43 da•
Decreto-Lei 3.855. de 21.11.41, feitas
as comunicações e anotações de praxe.
. Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva 'do
Instituto .do Açúcar e do Álcool aosl

mil novecentos e sessenta e
vinte e quatro dias do mês de abril
do ano de 
três'. — José Wamberto Presidente!
— Lycurgo P. Veloso, Relator Moí-,
aio de Miranda Bastas.

' Fui presente: Leal Guimardes, pro-
curador,

•

Ccnsiderando que os termos da no-
tificação de fls, abriu ao autuado a
oportunidadd de eazer uru pagamento
de menor valor do que agora está sen-
do ,condenado;

considerando que er não atendimento
pelo fiscal das recomendações que
eram feitas pela Procuradoria Regio-
nal colocaram o processo em, risco de
ser julgado insubsistente;

considerando, por outro lado, que a
desatenção ao pagamento imediato não
motivou contestação do autuado,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar o, autuado ao pagamento da
multa de Cr$ 41.400,00 (quarenta e um
mil e quatrocentos cruzeiros), na for-
ma do art. 1,49 do. Estatuto da Lavou-
ra Canavieira, devendo o precesso vol-
tar à Divisão de Arrecadação e Fizca-
lizaçáo, a fim de que seja feita ao Fis-
cal autuante a advertência cabível pelo
descumprimento de uma observação
feita pela Procuradoria Regional. _a
Intime-se, registre-se e cumpra-se. - I

1 Sala das Sessões das Turmas de •
Julgarrento da Comissão Executiva do,
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos j
dezoito dia.% do mês. de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e três. _a 1
José Wamberto, Presidente. — Lycur- I
go P. Velloso, Relator. — Aloisio de.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-i
Miranda Bastos.

curador'.	 I
Parecer do Procurador: Pela •prece- •

delicias
EM 23-2-82 — Leal. Guimarães.

1
,. Autuada: Companhia Industrial e i

Agrícola Oeste de Minas (Usina Ovi- i
dio de Abreu).

• Autuante: Mauricio Mário Pinheiro. I
Processo: A.I. 345-54 — Estado de

I Minas Gerais.
Julga-se insubsistente o- auto

quando. comprovado estar o mesmo
• incluído na Res. 1.232-57.
•

I
ACÓRDÃO sio 6.574	 i

Vistos relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Companhia
fndustrial e Agrícola Oeste- de Minas I
Sveltia Ovídio de Abreu), de Lagoa

na reclamada;
considerando que, no exame de es-

crita, ficou também comprovado que a
entrega das canas se processou sem
qualquer alegação no recebimento de
que as canas seriam destinadas à pro-
dução de açúcar extralimite:

Fui Presente — Leal Gulimaraes,,
Procurador.

Reclamante: Fernando Rangel de
Azeredo.

Reclamado: Mário Francisco de
Azeredo,

Processo: P.C. 41-56 — Estado do
Rio de Janeiro.
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ra. — Fui presente — Rodrigo de
Queiroz Lima — AN7rocuradcr. — Pa-
recer do Prceuratlra. — De acárdo.

Rio 20.10.59 — J. Riba-Mar X. C
Fontes.

Reclamante: Ataliba de Campos
Reclamada: Semeie de Sucrerics

Brésiliennes (Usina Rafard)
Processo: P. C. 210-59 — Estado de

São Paulo
E as ser reconnec.aa a quanaa-

ae ae forneceaor junto, a usina
reciarnaaa, Quando comprovado c
triénio consecutivo de fornecimen-
to, exigido pelo Estatuto da La-
voura Canavieira.

(
Acorda, por unânimidade, em julgar

procedente a reclamação no sentido
de reconhecedor de cana 'junto à Usi-
iaa Paraíso, com a quota de 80.200
quilos média das entregas no triênio,
'vinculada ao - fundo agrícola denomi-
nado *Marcelo", e retirada do con-
tingente de canas própria., da Usina.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do

tanstituto do Açúcar e do Álcool, .aos
iVin'e e cinco de abril do ano de mil

1

 novecentos e seesenta e três. — José
Wamberto Presidente — Aloísio de

, Bastos Relator designado — Lycurgo
P. Velloso.

n Fui presente — Leal Guimarães,
. procurador

1 Reclamante: Cia. Açucareira Viei-
ra Martins (Usina Ana Flerência)..

Reclamado: Raimundo Vieira Go-
res

Processo: P. C. 145-61 — Estado de
Minas Gerais

i

consideraeado que a Autuada apre-
sentou defesa e as alegações produ-
zidas não destróera os fundamentos'
do auto;

considerando que as infrações es-
tão provadas no processo;

considerando que a Autuada é pri-
mária,
'Acorda, Sor unanimidade, no sen-

tido de julgar procedente o auto, para
o fim de condenar a firma autuada
ao pagamento das multas de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) por no-
ta de remessa não inutilizada e Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros) por nota
de entrega não emitida, no total de
Cr$ 2.100,00 (dois mil e cem cruzei-
ros), mínimo previsto nos arts. 41 e
42, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e .do Alcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Moacyr Soares Pereira,
Relator. — J A. de Lima Teixel ra.

Fui presente — Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Procurador — De acta--
do com o parecer retro:

Em 24.4.59 — Fernando Oiticica
Lins.

Autuada: Irmãos Maciel (Engenho
Sto. Antonio)

Autuante: Nelson Fenece
Processo: A. I. 672-58 — Estado de

São Paulo
u proautor que se recusar ao

pagamento aas taxas e contribui-
çoe q esictoeteczaas peio' .1, A. A.
para toaa a proauçtto nos pianos
as aefesa aa safra e passivet as
muita em tia portancza correspon-
aente ao dobro aas quantias devi-

as.

AcõriaÃo rr9 6.576
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuada a firma Ir-
mãos Maciel (Engenho Sto. Antonio;,.
do município de Ibicarema, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos
148 e 149, do Decreto-lei 3.855, de
21-11-41, e artigo 1 9 e sall§ 19 e V; do
Decreto-lei 5.998, de 18.11.43, autuan-
te o fiscal deste Instituto Nelson Fail-
lace, a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma Irmãos
Maciel, proprietária do engenho San-
to Antonio, fo, autuada por não ter
efetuado o recolhimento da quantia
de Cr$ 2.9.530,00 (vinte e nove mil
quinhentos e trinta cruzeiros) devida
sõbre 59.060 litros de aguardente de
su procluçao;

considerando que a firma infrato-
ra foi previamente notificada paia
reali.sw o recolhimento no prazo da
lei, não o fazendo, entretanto;

considerando que a Autuada acne-
sentou defesa, alegando desconheci-
mento da exigência do I. A. A.; 	 .

considerando que as alegações da
defesa não mereceniaacolhida;

considerando geie • a infração está
provada e confessada nos autos;

considerando não ter arplicaçao, no
caso, o ait. 19 e s/§§ do Decreto-lei
5.998, de 18.11.43;

considerando que a Autuada ainda
é primária,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente, em parte, o auto, para o
fim de condenar a firma autuada ao
pagamento da multa de Cr$ 59.060.00
(cinquenta e nove mil e sessenta cru-
zeiros), dõbro da importância devida,
na forma do art. 149 do Decreto-lei
3.855, de 21.11.41,. recorrendo-se "ex-
officio" para a instância superior. Tn-
time-se, • registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira —
Presidente. — Moacyr Soares Pereira
— Relator. — J. A. de Lima Teixei-

ano de mil novecentcs e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Gustavo Fernandes de Li-
ma, Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente, Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

•
Reclamante:	 Antonio	 Frederico

Kugel
Reclamada: Usina Ester S. A.
Processo: P. C. 210-61 — Estado de

São Paulo
É de ser fixada quota de forne-

cimento ao fori,eceaor que teima
eletuaao mento de entregas 'con-
secutivas.

ACÓRDÃO N9 6.579
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que e reclamante Antonio
Frederico Kurgel e reclamada a Usina
Escer S. A., ambos de Coainopolis,
Estado de São Paulo, a Segunda Tur-
ma de Julgamento da Ctinassão Exe-
ciltiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que o reclamante efe-
tuou entregas de cana á usina recla-
mada nes safras 58-59 a 60-61;

considerando -que 'a documentação
junta ao processe compreva os forne-
cimentos efetuados;

considerando que o argumento in-
vocado pela reclamam], no sentido de
que seja aguardaua nova revisão de
quota, não procede; --a,

considerando as pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-.
rídica,

Acorda, por unanimidade, no senti-
do de julgar procedente a reclamação,
reconhecendo o sr. Antonio Frederico
Kurgel como fornecedor de cana jun-
to à Usina Ester, com a quota de
239.110 quilos,, vinculada ao fundo-
agrícola "Sitio Boavista", e retirada
do contingente próprio da Usina.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão, Executiva, do-
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos.
vinte • e três dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — ilcUo Cruz_de Oliveira, Pre-
sidente. — J. A. de Lima Teixeira,.
Relator. — Moacyr Soares Pereira,

Fui presente -- Rodrigo de Queiroz-
L:ma — Procurador.

Reclamante: Cia. Açucareira 'Viei-
ra Martins (Usina Ana Florência)

Reclamada: Pedro Venâncio de-
Oliveira

Orocesso: P. C. 124-61 — Estado
de Minas Gerais

E ae ser cancelada a quota ae
fornecimento quando o fornecedor,
sem motivo fustificaao, acua ae
fornecer canas a usina a que esta
vinculado.

scáiteÃo N9 6.590
Vistos, relatados e discutidos êstes

nuecs em que é reclamante a Cia.
eucareira Vieira Martins (Usina Ana'

Florência) e reclamado Raimundo
Vieira Gomes, ambos de Ponte Nova,
Estado de Minas Gerais, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
E :ecutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que o reclamado dei-
xou de fornecer canas à reclamante
&sele a safra 5546;

considerando que, embora citado
duas vezes para contestar a reclama-
ç ão, o reclamado nada alegou em de-
fesa de seus teresses;

ccnsiderendo que, conforme se vê
da torno de fls. 11, o reclamado dei-
xei., de comparecer à audiência de ins-
t' caio do processo;

considerando o mais que dos autos
comia.

Accrda, por unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, para o fim
cl ser cencelada a quota de ferne-
c • mento do que é titular o sr. Ret-
raindo Vieira Gomes, nos têrmos do
• t. 43. cio Decreto-lei 3.855, de 21.
11.42, feitas as comunicações e ano-
ta- õrs de praxe.
, Sela das sessões das Turmas de
auleamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
v ate e cinco dias do mês de abril
do rno de mil novecentos e sessenta
e très	 José Wamberto, Presidente.

Alois'o de lIfiranda Bastos, Relator
d sienado. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente — .Leal Guimarães,
Precurador.

SEGUNDA TURMA DE
JULGAMENTO

Autuada: Bruno Fernandes & Cia.
Autuantes: Luiz Mousinho e Outro
Processo: A. I. 528-58 — Estado do

Rio Grande do Norte.	 •

E exigencia Legal a inutitizaçao
das notas de remessa com a pala-
vra "recebida" e a emissao de, No-
tas de entrega por parte dos inter-

mearanos, na compra e venda de
açucar.

a ecóaniko N9 6.575
Vistes, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuado Bruno Fer-
nandes & Cia. Mossoró, Rio Grande
do Norte, por infração aos arts. 41 e
42, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39,
autuantes os fiscais, dêste Instituto
Luiz Mousinho e outro, a Segunda
Turma de Julgamento da Cemissão
Executiva do Instituto do Açúcrt e do
Álcool.

Considerando que a firma Bruno
Fernandes & Cia, foi autuada pela

'Fiscalização do Instituto por não ter
.inutilizado com a palavra "recebida"

4 3-notas de remessa, bem como por ter
Ldeixado de emitir 3 notas de entrega;

. ACÓRDÃO N9 6.577
Vistos, relatadas e discutidos éstes,

autos em que e reclamante Atanba'
de Campos e reclamada a Saciété de`
Sucreries Bresiliennes, amuos de Ca-
pivara Estado da sac. Paulo, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Ca
missão Execuriva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando estar comprovado nc
processo que Ataliba de Campos for-
neceu à Usina Rafard, durante três
safras consecutivas. calris através de
sua propriedame Sane :Iaeolina;

ccnsiderardo que a comprovação do
eletivo triênio de fo--seel.nento dá ao
i.ecia.7nante direitos certos, detens, de.;
por expresso pronunelemooto do ...'s-
tatuto da Lavoura Canavieira;

considerando que a Usina manifes-
tou sua concordanc:a ao pleito, na au-
diência realizada (fls. 27),

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente a reclamacão para o fim
de ser reconheclea ao reclamante a
qualidade de fornecedor junto à Usi-
ne. Rafaad, ¡iam a quota de 103.000
quilos de cana média aproximada de
suas. entregas no triênio, a ser retira-
da ao ccnalna ente agrícola da recla-
-tinir, nos ré mos de art. ls cio De-
creto-lei 3 S55 de 21.11.11 enst não,
exli ta saldo ao contingente de forne-!
cedores.

Sala das sessaes das Turmas de . Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Gustavo Fernandes de Li-

ma, Relator. — J. A. de /ama
Teixeira. — Fui presente — Rodrigo
de Qiiefeoz Lima — Procurador.

Reclamante: Cia. Açucareira Viei-
ra Martin:

Reclamado: Antonio Luiz de Souza
Processe: P. C. 15a-61 — Estadc de

afinas Gerais
cancela-se a quiira ae forneci-

mento de que é titular r.
ao, quanao - comprovado o aesin-
terésse cru fornecer canas a usina
reclamante.

ACÓRDÃO N9 6.578
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é reclamante a Cia.
Açucareira Vieira Martins e reclama-
do Antonio Luiz de Scuza, ambos de
Ponte Nova, Minas Gerais, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que, sem motivos jus-
tificados, Antcnio Luiz de Souza dei-

xou de fornecer Canas à Usina Ana
Florência, a partir cio safra 1955-56;

considerando que, apesar de devida-
mente notificado, o fornecedor deixou
de apresentar quiaquer explicação;

considerando o mais que do proces-
so consta,

Acorda, por unanimidade, de acórdo
com o voto do Sr. Relator, em julgar
procedente a reclamação, para o fim
de cancelar a quota de fornecimento
de cana de que é titulai' o sr. Anto-
nio Luiz de Souza, nos tércnos do art.
43, do Decreto-lei 3.855, de 21.11.41,
feitas as anotações e comunicações de
praxe.
• Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão • Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do

vrovaao que o forneceaor aet-
xou de entregar canas sem motivo
justificaao a reciainante,
pioceaente a reciamaçao para o
fim ae ser canceutaa a quota ae
fornecznzento ae que e tatuar o
reclamado

ACÓRDÃO Di9 6.580
Vistos, relatiedos e discutis éstes

autos em que é reclamante a cia.
Açucareira Vieira Martins (Usina Ana
Florência) e reclamado Pedro Venán-
cio de Oliveira, ambos de Ponte Nova,
Minas Gerais, a Segunda Turrha de
Julgamento da Comis.são Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o reclamado dei-
xou de entregar canas à reclamada
desde a safra 1958;

considerando que, embora citado em
edital para a audiência, o reclamado
deixou de crer:parecer à mesma, con-
forme se eerdica do têrmo de fls. 11;

considerando que ficou provado que
o reclamado deixou de fornee.er canas
sem motivos justificados;

considerando os pareceres da raro-
, curadoria .Regional e da _Divisão Ju-
' rldica,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente a reclamação, para o fim
de ser cancelada a quota de forneci-
mento de que é titular o sia Pedro •
Venâncio de Oliveira, nos têrmos dos
arts. 43 e '77 do Decreto-lei n9 3.855.
de 21.11.41, feitas as anotações e co-
municações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
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É de ser cance:ada a quota de
fornecimento quando o forncee,
dor sem motivo justqic:..do, deixa
dc fpfueccr cones 'à ineie a que
esta vinculado.

eceeudeo r 6.:33
1 Veios, reatadas e	 Lt25
•

auioe cu. que e restare eeee a
eania Lile.a S.A. c reannaeo An-
Unjo Re-senee, amiso.s cie Pente Nova,

municipio do Essacio de Mieas Cesaie,
a Sesur.da Turma de Jueeemente de
1-cerneseo Executiva Cio Instituto do
Açúcar e do Alceai,

Considerando que o reclamacle de e
-xou de eietear entresea de sua quo:e

cia foenteemento à reclamante desde
s. soera de 1059-

Consicierancio que, embsra citado
duas vezes para eenciescar a reclama-
ção, o reclamado nelea arcou em de-
fesa eles seus 1riteti:SSiS;

Considerando que não houve moti-
vo justificado para que a enerega das
canas deixasie de ser feita;

I Con.siderando os pareceres da Pre..
curadoria Regional e da Diveão Jure-

i dica,
Acotda, por unanimidade, -em jul-

gar procedente a reciamaçeo, para
¡fim de ser cancelada a quota de le()
toneladas de cana, de que é titular
o Sr. Antônio Resende, junto à Usi-
na Santa Lúcia S.A., fazendo-se as
anotações e comunicações de praxe.
A referida quota de 103 toneladas do-
verá ser incorporada ao contingente
de fornecedores, a fim de que seja
distribuída, propurcialmente, entre os
demais:

Sala das seesões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
I. A. A., aos vinte e três dias
do mês de abril do ano de mil
nove:entes e sessenta e três. —
Hélio Cruz de Oliveira, Presidente. —
João Soares Palmeira, Relator. —
Gustavo Fernandes de Lima. Fui
presente — Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Procurador;

Reclamante: Ernesto Gonçalves
Pereira Lima (Engenhe Cocula)

Reclamada: Usina Estrelaria S.A.
Proceeso: P.C. 98-51 — Estado de

Pernambuco.
É de ser homologado o adirdo

feito com obseredncia das Soma-
eidades legais ~vidas.

ACÓRDÃO Re f.591
Vistos, relutados e discutidos estes

autos em que e reclamante Ernesto
Gonçalves , Pereira Lima (Engenho
Cocula) e reclamada a Usina Estrell-
ana S.A., ambos do municiplo de
Ribeirão, Estado de Pernambuco, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o documento base
do presente processo é relativo à re-
cusa, por parte da Usina Estreliana
S.A. das canas de Crnesto Gonçalves
Pereira Lima; considerando que, de-
pois de informações e contestacees,
foi afinal reanzada tuna audiência de
conciliação, terminada era acõrdo
que foram focalizados vários aspectos
da questao;

Considerando que o referido acôr-
do foi remetido de telas as formali-
dade legais e o mais que dos autos
cons ta.

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr. Relator, no
sentido de ser homologado o acende
'firmado entre as partes.

Sala  as sessões das Tu rmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 30
dias de Ines de abril do ano de mil
novecentos é sessenta e três. —
Ilélio Cru de Oliveira, Presidente. —
Gustavo Fernandes de Lima, Relator.
I. J. A. de Lima Teixeira, FUI pree
sente — José de Riba-Mar X. C.
Fontes, Procurador.

Reclamante: Arlindo Meneghinl.
Reclamada; Usina São Francisco

s do Quilombo S.A.

Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e tees dias do mês de abril do
ano de mi novecentos ç sessenta e
tres. — Hélio Cruz de Oeieee.a, Preei-
dente. — J. A. de Lena 2'e avim Re-
latc>r — Moacyr Soares Perca.

Fui presente — Rodo de Queiroz
L771 a . Prccurador.

Reclamante: Canpanhia. Industrial
e Agrícola de Santa Lereare, S. A.
(Usina Senta Eareera)

Iteclarne-do: Ronvoi dc Cotloy
Processo; P. C. 112-e2	 :es.e.do

L,Tio Paulo
Peeeesen a de.e. eeore p)r parte

cla.reelemanle, é de ser a y-ir:vada I

receie:a:e:o.
ecereseo u1 6.5e1

Vidos, relatados 'e discutidos eates
teus em que é reclame:etc a Caspa-
;ia Induetrial e Aericela de Santa

Berbere S. A. (Una Santa Darba-1
Ia) e reclamado Romeu de Gcdoy,
f eitios do municipio de Santa Baseara
dOeste, Estado cia Seo Paulo, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
misse° Executiva do Indetuto do Açu-
cor e do Á.cool,

considerando que a reclamante
apresentou pedido de &distenda da

quando o processo se encon-
trava no inicio de sua inst •ueao, con-
forme consta do requerimento de fls.
11;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rie-.ca,

Acorda, por unanimidade, de aceire
do com o voto do sr. Relator, no
tido de ser homologada a desistência.
arquivando-se, em consequência, o
processo.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
tres. — Hélio Cruz de Oliveira, Presi-
dente. — João Soares Palmeira, Rela-
tor. — Moacyr Soares Pereira.

Fui presente — Rodrigo de Queira?.
Lima, Procurador.

ReelanlalltC: Amaro Rangel de Aze-
redo

Reclamado: Natantel Teixeira cia
Silva

Processo: P. C. '70-62 — Estado do
Rio de Janeiro

E' de se homologar acârdo fir-
mado entre reclamante e reclama-
da, desde que tenham sido obser-
vadas as formattdades legais.

AcÓRD/t0 ri ? 4.582
Vistos, relatados e diseutidos êstes

antes em que é reclamante Amaro
Rangel Azeredo e reclamado Nataniel
Teixeira da Silva, ambos de Campos
Estado do Rio de Janeiro, a See,unda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que reclamante e re-
clamado entraram em aeôrdo, confor-
me consta do temia de fie, 5;

considerando que o tremido termo
importa, também, em quitaçáo da di-
vida do reclamado para com o recla-
mante;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regime) e da Divisão Ju-
rídica,	 .

Acorda, por unanimidade, no senti-
do de ser homologado o termo de fls.
5 devendo voltar o processo à Pro-
curaderla Pegional de Campos para a
liquidação final do distrato.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de abril do
ano de mil rovecentos e sessenta e
três. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Iodo Soares Palmeira. Re-
lator.	 efeacyr Soares Pereira.

Fui presente — Rodrigo de Que:eoz
Lima — Procurai:or.

ieeclamante: Usina Santa Lúcia
B. A.

Reclamado: Antônio Resende.
Processo: P.C. 44"62	 Estado de

Minas atraia.

Processo: P.C. 220 61 — Estado de
'Seio Paulo.

É de ser reecncrida a qualin•
dade de Join.:'net:dor cie 1:atm, quan-
do e:77:2;;;-cmio o t riai0 de for-

1:c a 1i exige.

ecóereo :19 6.522

21.11.41, autuante o fiscal deste Ins-
tituto Ruy de Bittencourt. a Segunda

,Turma de Julgamento der Comissáo
l Executiva do Instituto do Açúcar e elo
Álcool,

Considerando que a firma autuada
deu saida a 29.000 litros de aguai-
dente de sua produção na safra 5e-59,
sem o pagamento da contebuição de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) por litro;
considerando que, apesar de notifi-
cada, a autuada deixou de efetuar o
respectivo recolhimento; considerando
superados os argumentos invocados

! pela firma autuada, face a jurispru-
dência firmada pelo Supremo Tribo.
nal Federal; considerando o mais que
consta do prOeesso.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim
d.e Condenar o autuado ao pagamento
da quantia de Cr$ 58.000,00 (cinquen-
ta e oito mil cruzeiros), Isto é o &e*
bno da. contribuição devida, nos termos
do art. 17 da Resolução de 1.223-51,
cee o art. 149 do Decreto-lei número
3.855, de 21.11.41. Intime se, regia-
tres-se e cumpra-oe.

Sala das sess5es das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, 0,03 30
dias do mês de abril do ano de mil
novecentos e sessenta e Ws. —
Hélio Crua de Oliveira, Presidente.

João Soares Palmeira, Relator.
eforteer Soares Pereira; Fui weeen.3
— José de Ribaalfar X.C. (MUS,
Procurador.

Parecer do Procurador — De p:ene
acôrrio tom os- pareceres da leio.
RegienaLe Div. Jurídica — E.n 2a.i.-
CO.	 N.V. Alvarenga Ribeero.

Autuada: Checclates Dueatia S.A.
Autuantes: Juarez Fel.x eleiseitek e

Outro.
Processo: A.I. 163-00 — Eeeee de

Seo Paulo.
A mio inuti:iiiacylo da nota de

remessa com a palavra ..riev:,).:::;"
constitui infração ao art. 41, Cá
Decreto-lei 1..831, de 4.12.29.

aceita° ei s 6.594
Vistos, relatados e discutidas estt's

autos cai que é autuada a firma cho-
colates Dulcora S.A. de São Seine:de
do Campo, São Paulo, por infraç o
ao artigo 41, do Decretcse.el 1.831 d 3
4.12.39 autuantes os fiscais deste Ine -
tituto Juarez Feliz de Souza e Ou-
tro, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva' cio Institue)
elo Açúcar e do Álcool, 	 n

Considerando que a infração está
materialmente provada; considerando i
que o autuado deixou o-processo correr
à revelia; ccnsiderando os pareceres
da procurameree Regional e da Diseseo
Jurídica,1

Acorda, Por una.nimidadee em jul-
gar procedente o auto, para fira de
condenar a firma autuada ao pinas.
mento da multa de Cr$ 500,00 iquinhe-
tos cruzeiros) por nota de remessa
não inutilizada, em número de dez

je no total de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
'cruzeiros), grau minimo do art. 41,
do Decrete-lei 1.831, de 4.12.39, par
seu infratora primária. Intime-secre-
gistre-se e cumpre-se:

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva de
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 2
dias do mês de maio do arte de mil
novecentos e sessenta e tad. —
Hélio Cruz de Oliveira, presidente, .....
J.A.- de Lima Teixeira, Relator. —
efoacer Soares Pereira: Fui presente
— Rodrigo de Queiroz Lima, Procu
redor.

Parecer do Procurador: de acdreo •

i

Rio,9.5.60. — José. Riba'Mar X.C. .
Fontes, Procurador. t

Reclamante; Cella Rodrigues de
Silva.

Reclamado:: Cia. Usina de Açúcar
Séo João (B. Lisandro) S.A. (Usi-
na São João).

peocesso: P.C. 140-60 — Estai-te do,
Rio de Janeiro.

É de ser )-econhecida °noto de
,	 • fornecimento a quem sceen ele-]

tvado, triênio consecutiro de en-
tregas às usinas.,

ecóseeo ere 6 595
, Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante celio Ro-
diieues da Silva e reclinada a Cia.
Usina de Açúcar São João (B. LLsan-
dro) 5 A., ambos de Campos, Estado

; do R. de Janeiro, a Segunda Turma
I de Je,eamentc da Comissào Executiva.
\ do tutano do Açúcar e do Álcool,
n Considerando que o reclamante en-
tregou canas à reclamada no triênio

;57-18 a 59-60;
Considerando que a 'audiência de fd-

dha 20 .não loerou resultado no sen-
tido de eenelliar as partes;

considerando os parecei es da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica,

Acorda, cor unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, para o
fim de ser fixada, em nome de Se- •
nhor Céleo Rodrigues da Silva, que-
ta de 55 800 quilos de cana, junto à
Usina São João, vinculada ao imóvel
'Brejo Grande", e a ser retirada do
°main-gente agricola de fornecedores,.
se houver saldo. ou dc contingente
preprio da Usina, feita* as anotar,"
• contuateaeteea de praxe.

Vistes, relateecs e discuedes êstes
autos ria caie é reelaraante Arlindo

l ie_enegeeni e recierneda a Usina -Eão
!Francisco do Queomeo S.A., anieos
de Charqueada, raunleipio do Estado
de São Paulo. a Segunda Turma de
Julgamento da Camisseo Executiva,
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
. Considerando que eatá comprovado
no processo que o reclamante entre-
gou canas à Usina São Francisco do
Quilombo, durante três safras con-
secutivas; considerando que, nsstas
icondiçtres, está evidenciado o seu d.e

*to à qual idade ele fornecedor d
canas da referida usina; considerando,
, ainda, que a reclamada não apresen-
tou qaulquer justifi gativa em abem) à
sua oposição; considerando o mais
que dos autos consta,
1 Acorda, por unanentelade. em jul-
gar procedente a reclamação, no sen-
tido de ser reconhecida ao reclamante
a qualidade de fornecedor junto à
Usina São Francisco do Quilombo,
com a quota de 404.33e quilos de ca-.

, nas, média aproximada de suas ene.
' tregas, a ser retirado do contingente

I
de canas próprias, coeso não exista
saldo no Contingente de canas de for-
necedores.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissã o? Executiva do
Instituto o Açúcar e doÁlcool, aos 30
dias de Mès de abril do ano de mil
novecentos e sessenta e era. —
Hélio Cruz de Oliveira, Presidente. —
Gustavo Fernande4 de Lima, Relator.
— J. A. de Lima Teix,ira. 'Fui pre-
sente — José" de 2tiba'llifar 2r .C. - •
Fontes, Procurador.	 •
- Autuado: Moye.és Faria (Engenho
Brasil).

Autuante: Ruy de Bittencourt.
Processo: Ai. 532-38 — Estado de

Minaz Gerais.	 ,
Constitui infrctedo ao Decreto-

Lei 3.855, de 2-11-41, o não
recolhimento da taxa incidente
sôbre a prodaçao a:coe/eira.

entale:kC e° 6.593
Vistos, relatados -e discutidos entes

autos em que é autuado Moyses Faria
(Engenho Brasil), de Guaeupe, /C-

1

 nas Gerais, por infração aos arts.
17 da Resolução 1.228-37, c-c os arts.
148 e 149, do Decreto Lei 3.85e, de
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Saia /as sessões das nonas de Jul, Usina Santa Lúcia S.A., fazendo-se
gan.erao da COMISS.:o Executiva da as anotações e comunicações de pra-
:a:45UL~ ao Açúcar e ao Álcool, aos xe. A•referida quota de 552 toneladas

da, s Ue Ines de inale do ano de deverá ser incorporada ao contingen-
nii e sessenta e três. te de foraecacores, a fim de que seja
Mello J • 1n ; . de 0/ive:ra, Presidente.
— A de Lima Teixeira, Relator.
- Guetavo Fernundes cie rina.
Fui presente; Rodrigo de Queiroz

Lima, prccurador.

o fira de condenar a firma autuada
co pagamento da multa de Cr$ 500,00
(qu nhentos cruzeiros) por nota de
entrega não conservada, sôbre as 450
notas, na forma do disposto no artigoAutuado: Miteue Hanazono. 	 42, e e 19 e 29, do Decreto-lei 1.831,Autuante; Ruy de Bittencourt,	 de 4-12-39, grau -submédio,. por ser

Peccessa: A.I. 078-58 — Estado de zancidente especifica, totalizando aMinas Gerais.	 _ multa de Cr$ 225.000.00 (duzentos e
A não inutilização de nota de vinte e cinco mil cruzeiros), recor-

remessa com a palavra "recebi- rendo- se "ex officio" para a in.stân-
da", bem como a falta de sua cais- cia super:cie. Intime-se, registre-se e
ser Vação, constitui infração ao ar- cumpra-se. .
figo 41 do Decreto-lei 1.831, de - Sala das sessões das Turmas de
4.12.39.	 •ueeemento da Comissão Executiva do

ACÓRDÃO N.9 6.598	 Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de maio do ano de

Vistos, relatados e discutidos estes mil novecentos e sessenta e três. —
autos em que é autuado Mitsuo Ha- Hélio Cruz de Oliveira, presidente,
nazono, de São João Batista do Glo- João Soares Palmeira, Relator. —
eia, Minas Gerais, por infração ao Mcacyr Soares Pereira.
art. 41, do Decreto-lei 1.831, de 4 de	 Fui presente: Rodrigo de Queiroz
dezembro de 1939, autuante o fiscal Lvea, Procurador.-
dêste Instituto Ruy de Bittencourt, a Parecer do Procurador: De acôrdo
Segunda Turma de Julgamento da com o parecer retro, recorrendo-se
Comissão Executiva do Instituto do "ex cfficio" na caso de condenar em
Açúear e do Alceai.	 eierte, na 'forma do dito parecer.

Considerando que a firma autuada 	 EM 7-1-59. — Fernando Oiticica
.deixou de conservar uma nota de re- Lins.
massa e não inutilizou outra;

considerando irrelevantes as alega- Autuada: Eduardo Fernandes &
ções de defesa da autuada;	 Cia. e Dias Martins S A.

Autuante: Gerson IVIariz da Silva.considerando a infração material-
mente provada,	 Processo: A. I. 362-57 — Estado

de cão PauloAcorda, por unanimidade, em Jul- 	 •
gar proniaente o auto pa:a condenar 	 É de se considerar clandestino

o u
Clu à multa de Cr 5e0,00 (qui- 	 o açúcar, em trânsito, desacom-

fluentes ceuzeirus, pai neta de re- 	 panliado dos documentos fiscais
messa que deixou de inutilizar e coa-,	 exigidos por lei.
seriem,. no total de -Cr$ 1.000,00 (hum
mil cruzeiros), grau mínimo do ar- AcóRDÃo N° 6 600
tigo 41, do Decreto-lei 1.831, de 4	 Vistos, relatados e discutiaos estes
de dezembro de 1939. Intime-se, re- autos em que são autuadas as firmas
gistre-se e cumpra-se.	 Eduardo k emendes a Cia., de Seve-

Sala das sessões das Turmas de•Jul- rinia, e Dias Martins S, A., de Bar-
gamento da Comissão Executiva do retos, ambas em São Paulo, por infra-
Intituto do Açúcar e do Álcool, aos ção, a primeira, aos arts. 42 e 60 le
dois dias do mês de maio do ano de	

-
tra B e, a. segunda, ao art. 42, todos

- do Decreto-lei n9 1.831 ade 4-12-39,mil novecentos e sessenta e três. autuante o fiscal dêste Instituto Ger-Helio Cruz de de Oliveira, Presidente. e- .on Mariz da Silva, a Segunda Turma— João Soares Palmeira, -Relator.
Moacyr Soares Pereira.

	

	 de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,

Pia presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. Considerando tiue o açúcar apreen-,

Parecer do Procurador: De acôrdo dido estava desacompanhado de do-
com o parecer retro.

Em 2.3.69.	 Fernanlo Oiticica
Litts.

Autuada: Dias Martins S. A. —
Mercantil e Industrial.

Autuante; Mário Simões Mendes.
Processo; A. I. 748-56 — Estado de

São Paulo. •
A não conservação das notas de

remessa ou de estrega, constitui
infração a legislação açucareira
vigente.

ACÓRDÃO N9 6.599
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a firma Dias
Martins S. A. — Mercantil e Indus-
trial, do município de Presidente Pru-
dente, Estado de São Paulo, por in-
fração . aos artigos 42 e e 1 9 e 29, do
Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, autuan-
te o fiscal Oeste Instituto Mário Si-
mães Mendes, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e dn Álcool,

Considerando que a firma autuada
deixou de conservar, pelo espaço de
dois anos, 550 notas de entrega;

considerando que, de acôrdo com
as alegações de defesa da autuada
100 notas de entrega das arroladas no
auto já haviam prescrito o prazo de-
eal Dara a sua aonsarvadloa.

distribuída,	 oporcionalmente, ent-e :Adice;
os demais	 •	 considerando que a xautuada é rein-

Sala das sessões das Turmas de cidente especifica, confbrme consta' da
Julgamento da Comissão Executiva do l .neormação de fls. 44-46;
Instituto ou mclicar e do Ateaol	 ceneiderando o mais que consta do
dois dias de mês de maio da anc cie proceeso,
mil novecentos e sessenta e três. — Acorda, por unanimidade, em jul.-
Helio de oliveira, presidente. — João 'gar ente, em parte, o auto, para
Soares Palmeira, Relator. — Moacyr
Soares Pereira.

Fui presente • Eecialgo de Queiroz
Lima, Procurador..

cumentos fiscais;
considerando irrelevantes as alega-

ções de defesa do autuado; -
censiderando a infração material-

mente provada,
Acorda, pelo voto de desempate do

Sr. Presidente, de acôrdo com o voto
do Sr, Relator, em julgar procedente
o auto, condenada a firma Eduardo
Fernandes & Cia. à perda do açúcar
apeeendido, de acôrdo com o disposto
no art. 60 letra b, do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, revertendo aos co-
fres do Instituto o valor apurado Da
sua venda e dando como absorvida
por esto a ,penalidade ido art. 42, e,
a firma Diás Martins S. A. ao paga-
mento da multa de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros), grau máximo do artigo
42 do referido decreto -lei, por ser
-reincidente específica, Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Isstituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
João Soares Palmeira, Relator. —
Gustavo Fernandes de Lima.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: Opino em
barnmnia a	 sIcluMes da ame-

considerando que sôbre as 450 notas
resLantes o auto não poderá deixar
de prevalecer;

considerando os pareceres da Pró-
curadoria Regional e da Divisão Ju-

Reclamante: Cia. Açucareira Viel-
, ea Martins (Usina Ana Florenclo).
I Reclamado: Jesus Matruiho Gomes.
e Processo: P.C. 134-61 — Estado de
t. Unas Gerais.

Canceicz-:se a quota de forneci-
mento de cana quando comprova-
ao o desinterêsse pela continui-
dade da mesma.

. Acfnugo N.9 6.596
Vistos, relatados e discutidos êstes

auots cai que é reclamante a Cia.
Açueareira Vieira Martins (Usina Ana
V.:Jrência) e reclamedo Jesus Matri-
nhe Gomes, ambos de Ponte Nova,
município do Estado de Minas Ge-
rais, a Segunra Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar • e do Álcool,

Considerando que os elementos
constantes do processo comprovam
que o sr. Jesus Matrinho Gomes dei-
xou de fernecer canas á Usina Ana
leiorencia: desde a safra 1954-55, sem
quaisquer justificativas;

considerandc, ainna, que apesar de
devidamente intimado, não mostrou o
fornecedor qualquer interêsee pelo
assunto;	 -

censideeando o mais que do pra-
(aceso consta,

• Acarda, por unanimidade, em jul-
-ger 'procedente a reclamação, para o
efeita de sz,r'' Cancelada a quota de
foinecimento de que é titular o se-
nher Jesus Matrinho Gomes, nos :Ar-
mas dos ara. 43 e 77 do Decreto-lei
3.85E de 21.11.41, feitas as coMuni-
cações'e 'anotações de praxe.
• Sala das sessões das Turmas de
Juigeeliento da Comiseo Executiva do
Instituto do Açúcar e do Ateou: aos
dois dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
— Gustavo Fernandes de Lima, Re-
lator — J. A. de Lima Teixeira.

Fui presente: Rodrigo de Que,roz
Lima, Procurador. 	 -

Reclamante: Usina Santa Lúcia
S.A.

:Reclamado: João Lopes da Silva.
Processo: P.C. 42-62 — Estado de

Minas Gerais.
-	 de ser canceltida a quota de
fornecimento quando provado que
o fornecedor, sem motiço justi-
ficado, deixou de fornecer Canas
à usina a que está vinculado.

ACÓRDÃo H.9 6.597
Vistos, relatados e discutidos êstes

. autos em que é reclamante a Usina
Santa Lúcia S.A. e reclamado João
Lopes da Silva, ambos de Ponte Nova,
Minae Gerais, a Segunda Turma de
ezulaamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que o reclamado dei-
xou de efetuar entrega de sua quota
de forpecimento à reclamante desde
a safra 57-58;

considerando que, embora citado
duas vêzes para contestar a reclama-
ção, o reclamado nada alegou em de-
fesa dos seus interêsses; • 	 •

considerando que não houve motivo
justificado para que a entrega das
canas deixasse de ser feita;

considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, para o
fim de ser cancelada a quota de 552
toneladas de cana, de que é titular
o ar. João Lopes da Silva; junto à.

Junho de 1963
1

tentação do A. I., assinada pelo fis-1
cal autuante Gerson Mariz da Silva
(fls. 15) e o parecer do D. J. assi-
nado pela Dra. N. Vera Alvarenga
Ribeiro. Em 26-6-57. — Diogo de
Melo Meneses.

Autuada: Indústria e Comércio de
Bebidas Pinheiro Ltda.

Autuante: Renato Baldini.
Processo: A. I. 220-59 — Estado-de

São Paulo.
É obrigatória a apresentação

dos livros e documentos da escrita
fiscal das firmas que transacio-
nam com açúcar e álcool, quando
exigida pela. Fiscalização do IAA.

ACÓRDÃO N 9 6.601 •
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada, a firma In-
dústria e Comércio de Bebidas Pi-
nheiro Ltda., de Italaré, São Paulo,
por infração ao art. 68 paeágrafa
único, do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, autuante o fiscal
dêste Instituto Renato Baldini, a Se--
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma Indús-
tria e Comércio de Bebidas Pinheiro
Ltda. foi autuada pela Fiscalização
do I.A.A. por haver-se negado a
apresentar os livros e documentos de
sua escrita fiscal;

Conelderendo que, a Autuada se de-
fendeu alegando não" possuir e des-
conhecer o livro adotado pelo Insti.
tuto do Açúcar e do Álcool;

considerando que não é de se aco•
lher a arguição da defesa;

considerando não haver anteceden,
tes fiscais.	 - -

Acorda, por unanimidade, em' jul..
gar procedente o auto, para o fim
de condenar a firma infratora ao pa-
gamento da multa de Cr$ 5.000,011
(cinco mil cruzeiros), mínimo da Pe-
na do art. 68. parágrafo único, de
Decreto-lei 1.831, de 4 de dezembra
de 1939. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Cemissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de maio do ano de-
mil novecentos e sessenta e três. —
Helio Cruz de Oliveira, Presidente. —
Moacyr Soares Pereira, Relator. —
Jo4o Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo_de Queiroz -
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador; De acdrda:
com o parecer retro.

Em .26-6-59. — Fernando Oiticica

Autuado: Miguel Botelho Câmara..
Autuante: José Aristide:: Barreto,

Cavalcante.
Processo: A.I. n9 508-57 — Estado

do Ceará.
Julga-se procedente o auto-

quando comprovado o não reco-
lhimento de taxas legalmente ins-
tituídas.

ACÓRDÃO- N 9 6.602
Vistos, relatados e discutira,, êstes-

autos em que é. autuado Miguel Bo-
telho Câmara (Engenho Sapupara),
de Maranguape, Ceará, por infração
aos arts. 13, ee 49, 50 e 6 9, da Reso-
lução n9 1.178-56 c-c os arte. 148 e
149, do Decreto-lei n° 3 855, de 21 de
novembro de 1941, autuante o fiscal
dêste Instituto José Aristides Barreto
Cavalcante, a Segunda Turma de Jul.-.
gamento da Comissão- Executiva do.
Instituto do Açúcar e do Álcool:

Considerando que Miguel Botelha.
Câmara, proprietário do engenho de-
aguardente Sapupara, foi autuado.
por não ter efetuado o recolhimento
da quantia de Cr$ 2.833,00 (dois mil.
e oitocentos e trinta e três cruzei-
ros), devida sôbre 5.666 litros de,
aguardente de sua produção na saa -
fra 56-57, relativa à contribuição de-
Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos) por 11-
txo:
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Cancela-se -a quota de forneci-
mento de que é titular o recla-
mado, quando comprovo-do o de-
osinterêsse em fornecer cai as 4 usi-
na reclamante.

ACORDÃO N9 6.695
Vistos, relatados e discueidos estes

autos em . que- è reclamaste a Cia.
Açucareira Vieira Martins +Usina Ana
Florênclar e reclamado José Romão
Rosa, ambos, de Ponte alova, Minas
Gerais, a Segunda Turma . de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açucor e do /ecoai,

Considerando estar provara) no pro-
cesso que o..ornecedor • José Romão
Rosa deixou de fornecer canas à. Use-
na reclamante desde a safra 1954-55,

•sem explicações quaisquer; : •
con.siderando que o, r;ferido forne-

cedor for notificado reg aumente, dei-
xando, entretanto, ecle manifestar-se,
não comparecendo, inclusive, à au-
diência de instrução 'do processo;

considerando a unanimidade dos pa-
receras constantes do processe,	 •

Acorda, por unanimidade, ele) julgar
procedente a reclamação, pata o fim
de ser. cancelada a quota de forneci-
mento de que- é titular o Sr. Jeee
Romão Rosa, nos Vermos dos arte.
43 e 77,, do Decreto-Lei 3.855, 'de 21
de' novembro de 1941, feitas as comi:--nicações e anotações de praxe.

Sala das Saesões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açticar 'e do Álcool, aos
dois .dias do mês de meio, do 'ano
de mil novecentos e. sessenta e três.

Hélio Cruz de OliveiraePradente.
— Gustavo Fernandes ,de Lima, Re-
lator. a- João Soares Palmeira.

Fui . presente: Rodrigo de Queiroz
Lime, Procurador.

• COMISSA0 EXECUTIVA.
Autuada e recorrente: Distribuidora

de Bebidas Itairn Ltda.
Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gament
- Proce.seo; • AI. 451-57 — Estado de
São . PR ulo

Dá-se provimento ao reune) pa-
; lulgar improcedente o auto,

quando prova o autuado nue as
quebras , de volume que p.oroca-
ram a autuatão se comportam
dentro dos limites admitidos em
Lei.

ACORDÃO N9 1.698
Vistos, relatados' e discutidos estes

autos em que é recorrente a firma
Distribuidota de Bebidas Itaim Ltda.,
localizada na Capital do Fstado
São Paulo. poi infração ao art. 19,1 1°, artigo 7 9 do Decreto-Lei 5.998,
de 18.11,4, c/c os arts. 49 e 1 &deo.
59 e 6

'
9 da Res. 807-53 e art. 1.9 , 1 ia

ares. 29 e seus 1 e, 4 e alínea ea" do
art. 6°, do Decreto-Lei 5.998, e re-
corrida a Primeira Turma' de Julga-
mento,	 •
• considerando que os volumes de
álcool e aguardente encontrados nos
depósitos da autuada comnortam-se
dentro das percentagens • admitida!,
pela Legislação 'do Impdsto de Con-
sumi);

considerando as razões apresenta-.
das pela autuada em seu recurso de
fls.; ,	 .

considerando ainda os antecedentes
fiscais da autuada,

Acordam, por uraelsai'd.scaf.e, 3s relem-
bras da Comissão ExecutiVa do Ins-
tituto do Açuoar e do Alcoo/, no sen-tido de ser dado provimento ao re-curso, para, reformando a decisão deprimeira instância, considerar impro-
cedente o auto de infração. Intime-
se, registre-se e cronpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-gamento da Comissão Executiva doInstituto do Açucar e do Álcool, aos
dois dias do mês de maio do ano
de mil novecetnos e sessenta e três. .

Considerando que o infrator foi
previamente notificado para realizar
o recolhimento no prazo da lel,- não
o fazendo, entretanto;

Considerando que o Autuada não
respondeu aos têrmos da autuação,
lavrando-se, contra êle, o competen-
te termo de revelia;

Considerando Mie está provado :aos.
autos o ilícito fiscal;

Cansiderando não haver antec,eden-
tes fiscais.	 -

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o efeito
de condenar o autuado-ao pagamen-
to da multa de Cr$ 5.666.00 (cinco
mil seiscentos e sessenta e seis cru-
zeiros), &obro da importância devi-

• da, na forma do art. 149, do Decre-
to-lei n° 3.835, do 21-11-41. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alceei,
*os dois dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
- Iletio Cruz de Oliveira, Presidente.
— Moacyr Coares Pereira, Relator. —
João Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: D'e acdrdp
com o parecer retro..

Rio, 13-10-59 — José Riba-Mar X.
C. Fontes.

Autuadas: J. Alves Veríssimo S.- A.
e Irmãos Fanceschi S. A. (Usina
Diamante).
• Autuante: Dirceu Ferreira da Criaa

Processo: A.I. no 252-59, Estado de
São Paulo..

As infraçÕes imputadas aos au-
tuados estão provadas nos autos.

• ACÓRDÃO •N9, 6.603
Vistos, relatados e discatidos estes

autos em que são autuadas as firmas
J. Alves Veríssimo S. A., de Meia-
lia, e Irmãos Franceschi S. A., da
Jaú, ambos, municípios do Estado cio
São Paulo, por infração, o primeiro,
aos arta. 40 e 60, letra "b", do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39 e, o se-
gundo, aos arts. 31, § 29, 36, e% 10
e 3' e 65, todos do já referido decreta-
lei, autuante o fiscal daste Instituto
Dirceu Ferreira da Cruz, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do ,Instituto do Açúcar e
do Álcool,
• considerando que a Fiscalização
do I.A.A. autuou as firmas J. Alves
Veríssimo S. A. e Irmãos Frances-
chi S. A., proprietária, a última, Zla
Usina Diamante, pelo fato de haver
sido e sido encontrados no armazém
da primeira 239 sacos de açúcar de
produção da Usina Diamante, desa-
companhados de documentos fiscais;

Considerando que ambas as autua-
das ofereceram defesas, as quais, en-
tretanto, não refutam as imputações
constantes do auto lavrado;

Considerando que as firmas autua-
das são reincidentes especificas.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o efeito
de condenar a firma J. Alves Verís-
simo S. A. à perda dos 239 sacos de
açúcar apreendidos, cuias numerações
não coincidem com aquelas das no-
tas de remessa de fls. 8 e 9, rever-
tendo o produto de sua venda em
favor do Instituto, nos termos da
art. 60, letra "b", do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de
1939, absorvida por esta a penalida-
de do art. 40; e Irmãos Franceschi
S. A., proprietária da Usina Diaman-
te, ao pagamenta das seguintes mul-
tas: a) Cr$ 3.000,00 (tr& mil cruzei-
ros), grau médio do art. 31; b) Ci$
6 000.00 (seis mil cruzeiros), grau mé-
dio do aet. 36, 1 3; c) Cr$ 4.780,00
(quatro mil cruzeiros setecentos e oi-
tenta)', ex vi do art. €5, tecles disposi-
tivos do diplor. legal acima referido.
Intime-se, registre-se e cumpra-se,

' Sala. das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de maio do ano de

mil novecentos e sessenta e três. —
Hélio Cruz de Oliveira, Presidente. —
Moacyr Soares Pereira, .Relator. —
João Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador: De acôrdo
com o parecer do Dr. .Procurador
Regional, em face das razões expos-
tas no parecer do Dr. Rodrigo Quei-
roz Lima, a fls. 30v.

Em 24 de agôsto de 1959. — Fer-
nando Oiticica Lins.

Autuado: José Maria Ribeiro &
Cunhados

Autuante; Ruy de Bittencourt
Processo: A.I. 304-59 — Estado de

Minas Gerais
-O produtor, ao dar saída ci

aguardente de sua produção, deve'
• emitir a competente nota de _ex-

pedição.
ACORDÃO N9 6.60e.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado a firma. José
Maria Ribeiro & Cunhados, do muni-
cípio de GUaxtmé, Estado de Minas
Gerais, por infração ao artigo 2 9 e
se. 1 29, artigos 9 e 11 do Decreto-
Lei 5.998, de 18.11.43, autuante o tis-
cal dêste Instituto Ruy de Bittencourt.
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açucar e do Álcool,

Considerando que a Fiscalização do
I.A.A. lavrou auto de infração con-
tra a firma José Maria Ribeiro k
Cunhados, proprietária do Engenho
São João, pelo fato •de haver dado
saída a 8.000 litros de aguardente de
sua fabricação, na safra 1958-59, em
3 partidas, sem a emissão das compe-
tentes notas de expedição;

considerando que a firma autuada
apresentou defesa, mas suas alega-
ções refutam o ilícito fiscal que lhe
é imputado:

considerando que a infratora" ainda
é primária;	 , •

considerando que o preço da aguar-
dente para efeito de multa e inde-
nização 'na cominação dos arte. 10,
V e 1 1, do Decreto-Lei 5.998, é o
fixado pare o produtor, e não aquele
corrente na capital do Estado, hipó-
tese do art. '79 parágrafo único, do.
mesmo Decreto-Lei, privativamente,

considerando, ain4 que é de se
tomar o preço da aguardente estabe-
lecido no plano de aguardente da sa-
fra 1958-59 para o produtor, que foi
de Cr$ 4,95.8 por litro, da aguarden-
te de melhor graduação, 54e O. L.

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar a firma' autuada ao pagamento
da multa de. Cr$ 2.000.00 (dois mil
cruzeiros), grau mínimo previsto no
artigo 29, 2°, do De-creto-Lei 5.998,
de 18.11.43, por partida salda sem
nota, em número de três, perfazendo
Cr$ 6.000,60 (seis mil cruzeiros), e
mais ao pagamento do respectivo va-
lor, de Cr$ 39.744,00 (trinta e nove
mil setecentos e quarenta.-e quatro
cruzeiros), ainda na forma do mes-
mo dispositivo legal, 'Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açucar e do Álcool, aos
dois !enes do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e três.

Hélio Cruz de Oliveira, rresidente.
moacyr Soares Pereira, Relator. —

J. A. de Lima Teixeira.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima — Procurador. •
Parecer do Procurador: De acardo

com o parecer retro.
Em 29 de julho de 1959. — Fer-

nando Oiticica Lins.

Reclamante: Cia. Açu careira ,Vieira
Martins (Usina Ana Florência)

Reclamado: José Romão Rosa
Processo: P.C. 110-61 — Estado da
Minas Gerai,

'Presidente no exercício da Presidên-
cia. — 'Walter de Andrade, Relatar.

Estive presente: Leal Guimarães,
Procurador Geral Substituto.
Parecer do Procurador Geral: "Pelo

provimento do recurso de fls. e4, pira
o efeito de, reformando có.deu e-
corrido julgue-se improcedeme o auto,
na forma cai parecer retro."

Em 8 de ageisto de 1962. —

Autuado e recorrente: 31 lelartins
do Melo.

Recorrida Segunda Turma de Jul.
Processo: AJ. 542-60 — Ee eado de

Pernamauco.
E' de sor confirmada a decisão

de primeira instãnc.a que esta de
accird0 com a prova dos autos.

Aduri° N9
VLsios, relatados e ti:se-d.:dos éstes

atuass ear que e autuai e .....a..ease
zse Martins de' Me o, de rize.fe, Per.

atoam:eu, por int.açeo aoeseesu 40
comeinacio com a ietra "o a do artigo
ele do Decreto-lei 1.831, de 4.12.33 e
recorrida a Segunda Turma de
mento,

Considerando -que as circunstanciai
que comprovam a c:enrice:1.1;1.u(
açucar apreendido es;ão devidamenti
configiaadas por elementos cunasanta
cio processo;

Considerando que o recurso nílt
adue remias que possam destruir o qui
se decidiu em primeira ins ância,

Acordam, por unanimelade,
membros da Comissao Executiva dc
Ineatuto do Açucar e do"Peicool, nc
eentmo de ser negado provimento ac
recurso vo'untárie, mantida a deCISU
de primeira instância. que julgou pro-
cedente o 'auto, tornada	 efetiva e
apreensão dos dez sacos de açúcar,
revertendo o valor apurado na sua
venda aos cofres do Instituto, nos ter-
mos do art. 60, letra "b" do Decreto-
lei 1.831, de 4.12.39. dando como
absorvida por eata penalidade a co.
minação do art. 40. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.	 '

Sala das sessões da Comissão Exee
^cutivá do Instituto do Açúcar e do
A.cocl • aos vete dias do mês àe feve-
reiro do ano de mil novecentos e ses-
s(nta e três. — manoemomes Mara-
nhão Vice-Presidente no exercicio da
Presidência. — Gil Maranhão, Rela-
tor, -a Presidente:. Leal Guimarclee.
ProcarradoreGeral-Substituto.

Parecer do Procurador-Geral.-
-Substituto

"Estou de pleno acôrdo com o ia.
recer de. .fls, 22. O recurso da firma
autuada não abala oa alicerces da de-
cisão recorrida. P mercadoria leveria,
estar acompanhada dos documentos
exigidos pela lei.' Assim, opino no
sentido de se manter à decisão re.
corrida pelos seus justos fundamen-
tos".

Em, 27.9.61. — Leal Guimarães.
Recorrente: Tsuneo Sanahará.

• Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Preces-e-o: A.I. 136-59 — Estado de
Vão Paulo.

E' de ser mantida a decisão de
primira instância que bem dere-
ceou os elementos constantes do
processo.,

ACÓRDÃO N9 1.700
Vistoa relatados e discutidos eries

autos de recurso, em que é recorrente
a firma Tsuneo Sanahara, de Rinó-
polis, Estado de São Paulo, por infra-
ção aos arte. 41 e 42 do Decreto-lei
n9 1.831. de 4.12.39 e recorrida a Se-
gunda Turma de Julgamento

Considerando que as infrações ar-
giiidae no processo estão devidamen-
te comprovadas pelos elementos cons-
tantes do processo,

Considerando que, de fato, apesar
de notificado três vezes antes da au-
tuação, o recorrente insistiu em dar•
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• z*ida a açúcar sem a emissão das in-
41.i~liVr.13 notas d.e entrega,, adem -de
.karati anuainzar .as notas' •tie „remessa
com 'as Ql.laIS a tiquira at• anereadoria; .

aansicieraaao, ,assim, agia a decisão
cL.„a...hiena 'in.stancat ceat ap..eciou os

canuantes	 ;protesso,
arao. •por onanimidatie -os Inem-

b.

• a .	 •
La •uomm.aão nExecutiaa. do ;basti-

•41,U,, 'ao Açucar -e ,do AT1CO1i, -.sentido
cie ser negado proadmento ao recurso,
nian.ida a deciaão de -!fittimeira' ans-
Valic.a, que condenou .o autuado •aci
jP1 2.:.4mento -dar seguintes . multas; a)

30090,0a, reTerente • à,'nao, imitili-
•zaçáo de -seis notas de remessa, -grau
..minimo do art. 41; . b) Cr$-125..000,00,
idevdeo”. a'afalta de notas de -.entrega
pz.tra 625_partidas de 'açúcar, . grau,
anin.mo do art. '42, dispositivo esse,
premo o anteriora•do IDecreto-lei 1.831,
de 4.12.39.. Intimease,'. eglistreaae -e
cumpra-se.

Sala das sessões daa Comissão ' Exe.
eutiva do Instituto -do Açúcar e do
•icool .. aos sete- dias .do mês dó. feve-
reiro do,-ano de mil novecen4a e ses-
senta e três. — Manoe/ Gomes Mara-
aihdo, Vice-Pre.-sidente io eitercicio dá
Vresidência. a— Gil- Maranhão, lado:

— Presidente: :Jacta ,Guimarães,
Procurador-Geral-Substituto.

Parecer 'do Procuraaor-Utral

Parecer do Procurador Geral Substi-

tuto: :"A alalicaç'ão -de penalidade na
arma do art. 78 -do - Decreto-.-el

Mero 1.1181a de 4 de -dezembro de 1939,
não eatã adstrita-apenas à, materiali.
dade da- infração cometida, mas ter-
se-à em consideração um determinado
conjunto de Circunstâncias personabs-
simaa que contribui . para inclinar o
Julgador 4 .fixar conoeitas anenoase-
-agros. •

Esta - Primeira Turma 'de Julgamen.
to tem dado interpretação 'humana ao
texto legal em alguns casos de catre-
zna dificuldade econamicaa-como é' o
caso do .infrator, que vive 'com sua fa-
milia em estado-de apertura' financel-
-ra iúma cidade do interior mineiro,
de 'alto misto de vida, conforme rela-
tório de lie. 41, ' •-

Emface tio exposto, 'opino pela nela-
',fação da multa",
- Rio-9 de agosto de 1962.	 Leal
Guimarães.

•Autuados; Apollnária Aves de Melo
(Mercearia São'José)- e Usina Santa-
na S.A. •	 .	 _

Recorrente: Apolinário Alves -.de
Meio (Mercearia São José)	 a • ,

;Recorrida: -Primeira Turma de Jul-
gamento..	 .	 . .•

Processo:- A.T.• 585-58 — Estado de
Pernambuco..,	 .

-.. Açúcar encontrado sem a do..
a c-untar/togo - fiscal aujeit"-se 4

apreensão que a lei determina.
acentoão -N9 .1-:702	 .	 -

Vistos relatados e -discutidos êstes
autos em que -são autuados
niõ Alves -de Melo (Mercearia São Jo-
sé) e a Urina -Santana S.A., respec-
tivamente,. dos xnuracipios .de Tina.
badtba, Estado de 'Pernambuco, e de
Santa' Rita, Estado 'da Parailea, -por
infração o primeiro. Doe arta. -400 42
c/c• as letras b e c do art. 60 e, c se-
gundo, aos artigos 21- parágrafo 19,
36 ,parágratos 19, 29 e 39, .artigos 19
parágrafo '29, '64 - e .sançbeo do 65; to-
doS do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39,
recorrente Apol/nárlo Alves de Me:o
(Mercearia'. São José) .e recorrida a
Prinagtra Turma de Julgamento.

'Considerando que o recurso aclima
_tário do atituado, .Apollriario Alves de
Melo, hão apresenta 'argumentoso •que
invalidem 'a -autuação; • ..	 ••	 .

Considerando 'que 'os sete sacos de
açúcar atida-tala_ apreendido.% estavam
desarca-apanhados 'de documentos fis-
cais;	 •

Considerando que a . autuada Usina
.Santani S.A.: teve as- suas alegações
de defesa -confirmadas pelas invaeti-
gaeões da Fiscalização,

-Aciardaro, por 'unanimidade, os
-adumbres da Comissão Executiva do
IllstiXtrto 'do Açúcarae do Álcool, no,
sentido de aer'negadó proadmento -
xerair,sia, :Mantida a decisão -de primei-
ra instancia, que tornou eletiva, a•
a,preendo ..do açúcar. revertendo o,
resultado de auo, 'venda aos' cofres do;
Instituto: nos atèrmos da art. 60, le-
tra b,. do Decretodel 1.831, de 4.12 39,
dando como 'absorvida por esta -pena-
lidade a cominação -do art. a40 ou 42
e •abso:veu a', Usina 'Santana S.A- de
qualquer penalidade por ter ficado
provado, que o -açúcar por -ela produ-
rido na safra 57-58 foi atimente -do
tipo «tritursdo'. Intime-se, registre-
ace e cumpra-0e.
- Sala das sessões da Comissão Exe-
cativa -do Instituto do 'Açúcar e do
Álcool, aos vinte e um dias -do mês
de teverehn -do 'ano de mil -novecen..
tos e- sessenta e três". Munoel G°-
ines Maranhão, Presidente. — Ralo
Cruz de' oliveira, P,elator. •

Fui 'presente: Paulo. ,Pintentel. peno,
procurador:Geral. . .• .

- Parecer do Procurador: De atoará°
com o parecer de'fls. -38 pelos • seus
juntos *untiamentes; Rio, 3.7.62. --
José kiba-7VItir X	 Pontes.

Autuada: tanetto, Inavan & cio, Ta-
Matada "Main& santa Cruz) . -.•

Recorrente - 	officio": Primeira
Turma de Jlgamento.

Processo: A.I. 569-57 — Wtado de
São Paulo.
•_ E' de ser mantida a ;decisão de

primeira inetúncia, 'que bem. 'a'pre-
ciou os elementos constantes .do

	

processo.	 -
	ecóanÃo .249- 1.703	 ,	 -

Vistos; relatados, -e discotadoo" ates
autos em Cille té autuada a firma
Canct'to Pavart ?a Cia. Ltda. -Moina
Santa Cruz), de Araraquara, São
Paulo, por infração -aos art. 36, pa-
rágrafos 29 e 39, 38 e 39, todos 'do
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de - 1939 e rer,arrenté "ex-officio"
a -Paimelra Turma de Julgamento, -

Considerando o parecer da Divisão
Jaridica, 'de (Is. 34;	 -

Considerando tudo anais que dos au-
tos consta,	 .

Acordam, por, unanimidade, os mem-
broa' da Comissão Executiva do. Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
cur.so, -mantida a -decisão -de primeira
-.instância, que condenou a firma au-
tuada ao pagamento -da antilta de Cr$
-4000,00 {quatro mil cruzeiros), por
,ter feito referência a guia de reco-,
lhimento inexistente tio dulasanotaa
de remessa, nos têrmos do .art. 29 'do
Meereto-lei n9 '1.831, de 4 de 'dezem-
bro de 1939, além da multa de Cr$
t.000,00 (dois mil cruzeiros), l'or-
maa elo ext. 38, c/c -b 36, do Citado dl-
plornia legal, poranumeração, repetida
em uma nota de remessa, Isentando-a.
'das demos penalidades.

registre-se cumpra-se.
-- sala das Sessões da 'Comissão Exe-
cutiva do 'Instituto -do Açame e do,
Álcool, atos _vinte e uni dias -do mès
Yearefeiro do ano de ant novecentos' e
sessenta e três. —,Manoel Gomes Wo-
Tanhão, Presidente. — Aloisio -.de
Talada Bastos, Relatar.	 '
" 'Fui 'presente: Paulo ,Plmento/-Balo,

Procurador-Geral. 	 '
-	 Parecer do Procurador -

Pelo não 'pf0Virnerito do recurso '4.ex
Cilicie% de conformidade com o 'pa-
recer retro.'	 •	 -

'Em 30 de agdsto de 161. — .7. Mota
Mala.

'..Antultda: Cia.- Aricareira Alagoa-
no (Mina Urúba).	 •	 - .	 •
• Recorrente _a ex officloo; segunda
Turma de Julgamento. a 	 •
''Processo: A.I. 698-56 — Estado 'de

Alagoas.-
Saída	 açúcar da usina. sem

,olrecolluirnento_ da taaa de defesa,-
constitui infração sancionada com'

'a multa legal.	 "
	auloRcío 1:9 1.704	 .

; 'Vistos, "'reiatídOs e discutidos astes'
autos em ,que é autuada a Cia. Aça-
Careira Alagoana - (17.sina Urúba), de
Atalaia, .Alagoas, 'par Infração aos ar-,
tigos 64-e '65 do Decreto-lei 'número!
1.a31, de -4 de dezembro -de 1939, c70 Sas
arts. $5, da Resolução 810-53 139, ali-:
nea aa,": da 'Resolução no 154-48 n re-
corrente 4ex officio" a Segunda -Tur-
ma de -Julgamento, 	 .	 • .

Considerando que a decisão de'pri-
meira instância bem aoredou pro-,
va -dos autos, fazendo 'boa aplicação,
da lei;
• Considerando que ficou provado 'ha-.
ver a -autuada dedo -salda, na tafrte
1953-54, a 6.416 sacos 'de açúcar, sem
o recolhimento. -das tascas ,:de' defesa
de -Cr$ 3.10 (três cruzeiros .e dez -cen-
tavos) e sobretaxas de Cr$ '2,00 (dois'
cruzeiros):	 •	 •

Considerando, porém, que não hou-
ve a notificação prévia. quanto soa
bretaxa de Cr$ 2,00 (dois 'cruzeiros),
em alesaoôrdo dom o exigido no mitigo
149 do Decreto .lei .n9 3,855, de 21 ade4
novembro de 1941, - 	 -
-hcOrdam, par unaniantdade, -ho

bros da Comissão Executiva -do Insti-
tuto do Acalcar a ao Alrool, no gentia
do de ser negado ,provirnento 'ao te--a- .

Parecer .do Procurador _
De acõado -com O parecer 'de ns • 26,pelo desprovimento do TeclirS0 "ex

officatia, confirmando-se o -acórdão de
lis. -23. pois, ffèz-fse correta agir/caiçaca
da prova dos autos 'e boa aplicaoão
-da lei, cumprindo ressaltar -que a Uai-
zia concordou com a decisão, fls. 25,
21-5 e 36. —__Paulo iRimentel Bailo.

Autuado: Guerino Rosim (Engenho
de -aguardente 'São Sebastião) ,

Recorrente ' aex ettlitio"; Primeira
'Turma de Julgamento. 	 •

Processo: A.I. '56'7-57 — Estado de
São 'Paulo.	 •

de ser mantida A docaRão
proferida, com bate nos ale-men-

	

tos e provas do processo:	 -
'acaro:elo w9

Vistos, relatados e discutidos Botes .
autos em que é autuado Quer/no tio-
sim (Engenho de aguardente „Saro se-
bastião), de Pirassununga, 'São. Paulo,
por infração aos arts.. 19 e 30 da -Re-
solução n9 698-52, c/c os .arta. -148 e
449 do Decreto-lei 119 2.355 de 21 de
novembro de "1941 e recorrente "ex of- '•
Tido" 'a Prfmetra 'Turma de ulga-
taen to

Considerando a decisão 'de primeira
Inata/leia, tendo em vista a prova 'fei-
ta nos coitas;

'Considerando, assim, que é de ser -
negado proVbriento ao recurso.

AcOrdamapor unanimidade, os mem-
bros-da 'Confissão Executiva .do Insti-
tuto do Açúcar e do .Alcool, no senti-
do de ser negado provimento ao as-
curse, mantida a decido de primeira
Instância, que cOnsiderou extinta a
ação fiscal a que se refere o presente
processo. Saarizando-se o pagamerito
da ''ratifica-ç de 10 por cento aos
autuantes, nos térreos do art. 99 da •
Reson4a adl• 1-232-57.	 ..

'registre-se e eumOraase.
Sala das Sessões da Comissato Exe-

-cutiva do Instituto do Açúcar e do -
Álcool, .aos 'Vinte e um dias do mês 'de
.fevereiro tio 'ano de-and novecentos e
:sessenta -e 'três. — Mano& otres ma-
tan7i5o, 'Presidente. — Hélio . Cruz de"
'Oliveira, Reator.	 --

Fui presente: Paulo .Pimente1
Procurador-Gerai.	 ganael laomes -
31fttranlião,'	 — 2Iéiie Cruz'
de 'Oliveira. Itelator..

'Pai 'presente: Paute Pimentel
IProcuratior-Geral.	 - .	 .

Fui - presente.: 'Pelo não provimento
do recorso de 'oficio, de acordo aczn
-o parecer retro.	 •

Em 12 de setembro de 1961. — J.
Em 12-941.	 gota gaia.

' Autuados: Chalro Jorge ai Imano
((Dell:1'6.91i° S. Jorge)	 Etalivio Parei- -

Martins (Serraria :Suez)
- .neocutette:. Chatrn Jorge 'Ia Irmão
(Sitio sáo Jorge).	 -

Recorrida: primeira 'Turma 'de alta-
gamento.	 -	 •

Processo: A.I. 199-55 -- Raiado 'de
Mato •GrOaSO.

- Mantém-se decisão- Que guarela
conformidade com os elern.ektos

- 'constantes do ,precesso.
acama° NP 1.106.

Nristo.n, relatados e. discutidos éster(
aptos ern tma são autuados Chalra

•

'Pelo daprovimento	 teci:aso ale
lis. 37, na forma do parecer de • fia.

;rmaç
39. 	 Acórdão de f s. 32 merece -coa-

ão pelos seus próprios e jura:U.-
9.

coa fundamentos, paias, •corno =caneta -do
processo, apesar de Indtificado três
vezes antes da .autuação, o ,Recorrente
Insistiu em dar sedela a açúcar sem a
emisia,o das 'indispensáveis notas de,
entrega, além de não inutilizar as no-'

I tas de remessa com ustes" adquiria
a meruclofia. De „resto; é o .que con-

' lesas -nas próprias razões do recurso".
Em .9.862..62. — Paulo

1 Autuado e recorrente.: • .Hermlnio
Leonel de Rezende. 	 ,

'Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

:Processo: A.I. 204-57 — Estado -de
Ninas Gerais.

Julgado procedente a auto; re-
leva-se 4 multa, quando (compro-
"40 o estado d,e penúria cio a2,..
frator.

acamai° so 1..101	 _

. Ir:abos, aela-tados_ e. discutidos êstes
autos em que Ie._ auttiado e aecorrente
Ilertninio Leonel de • Rezenáe, 'de 431.
unta 'Minas Gerais, !por antração aos

• • 'ens. 41 e § 29 do -42, do_Decreto-ael
.n9 1 831, -de 4..12 ...30, e recorrida a se-
gunda Turma deJalgamento 	 .

•, Considerando que a diligência de
.,-fls 41 procedida pela Placa baça° ao
II À A • aornprava lo estado de intse-•
rebilidade	 Rketuado;	 •	 •
, Considerando c disposto .no art. 78
do Decreto-lei 1-.831, ale- 4.12..39, em

J que -artforma que a _penalidade mão
; esta %data-ata apenas à "Materialidade-
da' 1M:fração kcOuittida, mas ter-te-a;
em consideração as circunstillicias-
'que a mesma !foi cometida e a :perao-
i nalidade	 -aeu aulor,
• 'considerando atada 'que -o recurso
apresentado pelo autuado o foi dentre
do prazo 1egal	 •	 -

1 Acordam, por unartimidadeaos Mem-
-4;.bros da Comissão -Executiva do Ins-
• Moto do Acticars e do -Álcool, no sen-

, tid0 'de .ser. dado provimento, em par-
te, ao recurso para' o Tina 'de const-

a derar procedente . cauto cie infração,
!relevando-se, entretanto. 'a multa im-
posta ao infrator, tendo em vista o'

rdrtigo -78 do 'Decreto-1M1.831. de .41
o dezembro de 1939. Intime-oe, te- Igistre-se e ournprizase. • -
Sala • das' sessões da Cotrilasão

cotava do Instituto do Açúcar e- do,
Al000l, aos sete -dias	 rrias de teve-1,
eiro do ano -de	 novecentos -e ses-

senta e três. '— Manoel 'Gomes 7V3 a'ra-
hato, Viee-Prealciente no exercido da;

dêncla,•— Walter • fde -Andrade' —1,
lator-Presidente.; ,Lea/' Guinittlídea,'

dor-Geral-Stibatitato.

curso, mantida a decisão, de primeira
instância, que condenou a autuada

,.ao pagamento -da •multa de Cr$

,i
• d4.160,00 (sessenta e quatro anal .ceo1,0,.
e sessenta -cruzeiros). correapmidento 	 •

...a Cr$ ala (dez cruzeiros) por .saco •
-de -açúcar, ,na afirma 'do diaposto no	 •
art. -65, do Decreto-lei n9 1.1831, de 4
de dezembro de 1939. 	 • _

Intimeasea-aegistre-see cumpra-se.
Sala das Sessões -da Comissão, Exe-

outiva do Instituto aio Açúcar e do
Álcool, oco vinte e um dias tio mês de
fevereiro de ano ,de m-11 nakeaentca esessenta e taês. Afanosa Games Ma-

. ntizhflo., Presidente. — Hélio Cruz -de
,	 Relatar.
• Fui presente Paulo „Pimenta. Ballo,
Procurador-Geral.	 •
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Atende-se a pedidos pelo - Serviço de Reembólso Postal

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

DIVULGAÇÃO N 9 882

PREÇO: Cr$ 70,00

A VENDA:

Lei n. 0 4.117 - de 27-8-62

Parecer do Procurador
Dc acôrdo com -o parecer retro.
Em 14 de janeiro de 1963. — José

Riba-Mar, X. G. Fontes.
Autuado e recorrente: José Rodri-

gues Alves.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. 396-59 — Estado de

São . Paulo.
Confirma-se decisão de primei-

ra instancia que está de actirdo
com o direito e a prova dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.708
Vistos, relatados e di scutidos êstes

autos em que é recorrente José Ro-
drigues Alves, de Pindamonhangaba
São Paulo, autuado por infraaao aoz
arts. 40 e 60 letra -1:1", ambos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de deeemaro
de 1939, e recorrida a Segunda Tur-
ma de Julgamento,

Considerando que a decisão recor-
rida está de acôrdo com a prova dos
au.oe.

Considerando, assim, que é de ser
=firmada aquela decisão,

Acordam, por unanimidade, as mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
in-itância, que considerou boa a
p ; ,nsao dos vinte e um sacos

açuear desacompanhados dos do-
cumentos fiscais, nos tétanos do ar-
Ligo 60, letra "b", do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
revertendo aos cofres do Instituto o
produto de sua venda.

Intime-se, registre- s e e Inunpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Aelcar e do
alcooa nos dez dias do mês de abril
d e ano de mil novecentos e sessenta 2
• — Hélio C7U7. de Ol iveira. Fr e-
a ea-n t e. — Aloisio de Miranda Bastos,
"-'ator.

Fui pre s ente ._. Roclrleo de Queiroz
— procurnder.

Jorge 4: Irmão e Etalivio Pereira Nair-
tios, amuos ae Campo Grande, Mata
Gres.so, por infração aos arts. 33 e; e:
e GO e art. eia todos do Decreto-lei •
rat 1.831, de 4 de dezembro de 1939
reaorren.e Chaim Jorge Sz Irmão e
rezorriea a Primeira Turma de Jul-
gamen,o,

Consiaerando que no recurso ne-
nhum faio novo trouxe o autuado: •

Cons lelerando que ficou provado que
a firma autuada remeteu o arateas
deeecomnanhado da necessária do-
cumentação exigida pelo I.A.A.;

Considerando que a Serraria suez
continua revel, por não ter ee pro-
nuncindo,

Ac'. dem, por unanimidade, os mem-
bro: cai Comissão EXeCtitiVa. do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcofa. no sen ti

-do de ser meado provimento no re-
cor , o, mentida a deci e ão de primeira
in s tanc:a. que condenou a firma
Canim Jorge di Irmão a perda do acu-
rar uoreendido recolhendo-se ars ro-
f.'es do I.A.A. a importância da ven-
das do mesmo. nos térmos do as.v.io
6a. letra "b". do Decreto-tal nan-,ero
1.811, de 4 de dezembro d e 1919, e a
firma Fielívio Pereira Martins à mul-
ta de CrS 200,00 (cluzentes cruzeiro = a
arou min i mo do art. 42 do meçam
Deerete-lei.

Intime-se, registre-'e e eompre-ee.
Sala das Sessões da Com ssão Exe-

cutiva do Instituto do Avicar e do
Alccol, aos vinte e sete dias da mês
Ce março do ano de mil novecentos e
aiaa enta e três. — José. Wainbrrto,
pele presidente. — Carlos D.? Carli
Fi lho. Relator.

Fui presente: Paulo Pintentel
Paceurader.

Parecer do Procurador
D.e ncôrdo com o poreeer d5 fdiiia-"'

Rio, 14 de Janeiro de 1933. —
Iliba-Mar X. C. Fontc.s.

Atatindo: Severino Rames dos Rci-

nrr.orrente "ex officio": Sc';unc11
Turma de Julgamento.

l'roce:r.o! A.I. 7N-se — E•ado de
p ern rui 1,1 CO.

Ncnténi-se dcei-lio de
ins/:;71c!a que consiace cru impro-
cedente o auto.

AcórinÃo ia° 1.707

In tos, relatados e daelltidOs &ara
rauns em que é autuado Severino tia-
r,12:; dos santos, de Ribeirao,
releia:leo, por infração aos ar ldeoe a; •
e 42 e/e a letra "b" do 69. toda, co

ccr: to- !ei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, e recorrente "ex officio - a	 •
&alinda Turma de Julgamento,

Censiderando que a Segura-à T..1,-
ma de Julgamento bem ap-ecin.1
mu leria:

Cer.derando que a Usina Cerainea
não foi autuada, por ter sido r. -nnne-
c:do nomes um érro material:

Cowiderando que essa dúvida foi
treco de documentos do comeretenre
1'.2verino Ramos dos Santos r1,1ra Mi-
ria das Dores Estevam;

Considerando que ficaram bem es-
clarecidos os fatos acima expiam:,

Acordam, por unanimidade, es mem-
bros da Comissão Executieva do Ira.-
tato do Açúcar e do Alcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que considerou improceden-
te o auto por haver a defesa com-
provado não ser o açúcar clandeettno.
liberando-se o lote apreendido ou o
valor correspondente.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessbes da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Activar e do
Alcool, aos vinte e sete dias do mês
de março do ano de mil novecentas e
sessenta e três. — José Wamber4v,
Presidente substituto. — Carlos De
Cara Filho, Relator.

Fui presente: Paulo Pimentel Bello,
Procurador.

; cia de Cr$ 4.730,00 (quatro mil sete-
centos e trinta cruzeiros e dez centa-
vos), valor da taxa, depois de au-

ituAacicoa,
Acordam, por unanimidade, os mem-

bros da Comissão Executiva do InAi-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de serem recebidos os embai-eus,
para o fim de ser excluída da conee-
nação a importância de Cr$ 	
4.730,10 (quatro mil setecentas e trin-
ta cruzeiros e dez centavost • corres-
pondente à taxa de financiamento dos
fornecedores sôbre 4.730.120 quilos ae
cana, pagos pela autuado em 27 de
novembro de 1952, após a autuado-o,
mantida, entretanto, a multa r e f er i-
da no Acórdão n 9 2 164, da Prime i a
Turma de Julgamento, no v,",!ei .:le
Cr$ 9 460.20 inove mil quatreeenta.,
sessenta cruzeiros e vinte centavos),
"ex vi" do artigo 146, do Decrete ad.
119 3.855, de 21 de novembro oe 1941.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Ex,-

cutiva do Instituto do Açúc ar e ci to •
Álcool. aos dez dias do mês de eieril -
do ano de mil novecentos e sessenta
e três. — Hélio Cruz de Olire"ra. Pre-
sidente. — Moacyr Soares Peleira. Re-
jator.nd

presente: Rodrigo de Queiro,.•
Lima, Procurador.

."..,Pareber do Procurador Geral
De acôrdo com o parecer retro.
Em 6 de junho de 1956. — F. da

, Rosa Oiticica.
I Autuado: Raymundo Ribeiro Pinto.
1 Recorrente "Ex-Olficio": aegunda
;Turma de Julgamento,

Processo: A.I. 320-54 — Reacia cio
Paraná.

E' de ser confirmada a •ee!siio
proferida, de ama() com (1 pro-
va aos auto'.

AeõiuMo ea) 1.710
relatados e caco:ido, è.-les

aueas tui que é autuaao a...arame°
hm:aro p.nuo, cie eurama, 	 p-r
imaaçao aos ar,s. 4 9, 1 e .,	 1 e
e s/l:Ia:agrafo 29, an:ica o do darura.
fo ume() cio art. ta; arte. l • e 't•
lacceeaalei 5.998, de 18-11-1 ,,,JJ coai-
oineales com os arte. 4-•', 5 . , V, 11, 13 Ni
a 14 da Reso.uçao	 ui. 63 em
s/paieeralo único, ao Lee:CA.-.(-1 o'
1.1331, de 4.12.30 e reco-te:1.e 	 -ex-
o1ficlo" a Se.gunda Tuima ao Jul..t-

ineet.::_derando que =num:: C11133,
cabe co autuou() 110 e.IS;; tal ae,e,

Con.suicianuo que nenou.a (2.11.:.:..,-
ço foi cuasauo a eascala

conair.leraincro o ina,s q ia c.J. ore.
aentes autos consta,

Accircato, por unanenia
ocos cia ucinissiio leelaaa ao ins-
tituto ao Açuear e .1u laeual, loam-
acei) cie ser negado'	 ao
..,ecurso "ex-oll4e.o", man,: Lt h cp.-ci 	
àdo de prunoira instancia, 	 eunNi_
ocroo impr.cedenle o au.o, Iren!an-
UO-se OC rCSpwisaUlllua,u, 	 aultmuo.
Intime se, regtstte.e e	 -.e.

Sa a das see.soes ia tioit.s ti. Exata
coava do Instituiu 00 Muar e no
Aleool, aos Oito ila. 00 mês de mamo
do ano de mil novecentos e seenta e
,ras. Manoel Gomes Maranhao, Presi-
dente, — José Vieira ae meto, 1-dela-
tor.

Fui presente: Jose Riba-Mar X C.Fontes, Procurador (.1-ma l ,SuOst111 , 10. -411
Parecer do Procu rador: l'e:a confir_

maça° do acórdão rei:n.1110 na forma
do parecer de lis. 90.

Em 13.8.63, — Paulo P. Seno
Autuada e Recorrente: Cia. Ipê Bra-

sileira de Indústria e Comércio "Cibiea
Sociedade Anônima.

Processo; A. I. 514-56 — Estado
de São Paulo.

E' de ser recebia° () reCursn ja-
terposto no ;noz° estipwado porlei.

ACÓRDÃO N9 1.711
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é recorrente a C.a. Ipê

Parecer do Procurador
De acôrdo com o parecer de fls. da

Divisão Jurídica, pelo não provimento
do recurso de fls. 29.

Rio, 22 de março de 1962. — José
de Riba-Mar X. C. Pontes.

Autuada e recorrente: Açucareiro
Tapirai Ltda. (Usina Tapirai) •

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. 235-53 — Estado de
Minas Gerais.

Recebimento de embargos de
declaração para correção de érro
material em decisão de primeira
instância.

ACÓRDÃO N9 1.709
Vistos, relatados e discutidos ést"..s

autos em que é recorrente a Açuca-
reira Tapirai Ltda. (Usina Tapiraí),
de Bambui. municipio do Estado de
Minas Gerais, autuada por infração
aos artigos 14, 145 e 146, do Decrete-
lei n9 3.855 de 21 de novembro de
1941, e recorrida a Primeira Turma
de Julgamento,

Considerando que a Usina Tapiral
Ltda., Estado de Minas Gerais, foi
condenada ao pagamento da multa
de Cr$ 9.460,20 (nove mil quatrocen-
tos e sessenta cruzeiros e vinte cen-
tavos), relativo ao dôbro da taxa de
financiamento, indevidamente retida,
que deveria se , elevar à quantia de
CrS 4 730,10 (quatro mil setecentos e
trinta cruzeiros e dez centavos), cor-
respondente a 4.730.120 quilos de ce-
nas, enquanto o Acórdão no 2.1a1 e
a nota de intimação dirigida tt au-
tuada se referem a Cr$ 730.10 (sete-
centos e trinta cruzeiros e dez Centa-
vos):

Considerando que, dessa forma.
houve êrro material que cumpre cor-
rigia;

Considerando que, no mérito, e fir-
ma efetivamente, recolheu a importan-

CÓDIGO BRASILEIRO
DE TELECOMUN ICAÇÕES

tes

eb.
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Pela confirmação do acórdão de f5-
lha- 36-37. -e- A absolvição da co-
autuada Usina Santo António S.A.
Açúcar e Alcool foi acertada, pois não
exis.,em nos autos quaisquer elemen-
tos de prova suscetíveis de ineririme,_
ia. — Deve, pois, ser negado p rovi-
mento ao recurso ex officio.

Em 13 de agasto de 1962. — Paulo
Pimentel Belio.

Autuados: Duarte & Campos, Brasil
Leite de Campos e Usina Barra Gran-
de Limitada.

Recorrente: Cotherclal São José Li-
mitada, sucessora de Duarte & Cam-
pos.	 _.

Recorrente ex-officio e Recorrida:
1Primeira Turma de Julgamento.

Processo; A. I. 29-57 — Estado de
rSão Paulo. .

ro vada que a decisão guar-
da Conformidade com a nroca dos
autos, nega-se provimento ou re-

i curso.
Acéaao N9 1.117

Vistos relatadas e discutidos êstes
autos em que são autuados Duarte 81
Campos, Brasil Leite de Campos ,Q
Usina Barra Grande Limitada, todos'
do município de Lençóis Paulista. Es-
tado de São Paulo, Dor infração, o
primeiro, ao art. 40 combinado com o
art, 60 letra b, o segundo, ao art. 33
e, a Usina ao art. 36 e serie parágra-
fos, aras. 60 letra, a e b 64 e 65, to-
dos do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, recorrente a Co-
mercial São José Limitada e recor-
rente "ex-alheio" e recorrida a Pri-
vei/1k Turma de Julgamento,

•
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i
fera.si:eira . de Indústria e Comércio
a tobic" S. A, de Sá,: Paum, Estado
de ouo Paulo. autuada ;ser miração ao
art. 41. do Decreto-lei n 9 1 dal, de
4.12.1a, e reccmcia a Segunia Tur-
raa ae Julgamento,

. çonside.anco existir uma certa dú_
'inua emo-elaçâo ao prazo cia entrega
Ou rccuro);	 . .	 . ..	 -

coneloa.antio os 'argumentos expea-
d:aos pe. o 13t.	 PrOdurad , r:	 Geral,
11 .. a aa..s dieeitcs ao recorrente;

....naderando o principio de Direito
ce.: na dOsida "ore reo'

• p :, n, por unan. todade, oe mem-
beos da to noasao elle es Jiiv-1 do ins.
taata to ..aeucar e io Alcool_ no sen-
tou cie ser '.iecetudo a recata° deven.
cio o o. aceeeo ir e. u v:so,o Judaica,
'po..a o eaaecio do ira ao. Intime ze,
reg sa:e . .se e cumpra se. '	 •	 .-

Sa.,a aes sessoes da Conissão abie-.
CutAa cio ttlâtituto do Açucar e cio
Aicoe., aos (Jávo dias 00 liles de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e tes. — illanc)el Gomes Maranhao
P zs Cerne. — Jose Vieira ae Melo,
Re:2:er.	 .

Fui p.eee.nte: José Riba-Mar X. 'F.
2.oeurador . Geral Substituto,

1 Pui bresente: José Riba-Mar X. C.

Fontes, Procurador Geral Substituto.
I Parecer do Procurador: Esclarece a
. informação de fls. 116 que, após a

l
instauração cio procedimento fiscal, a
Companhia Industrial e Agrícola Oeste
de Minas, -proprietaria da Usina Ovi-
dio de Abreu, recolheu a taxa de de-

' fase cie Cr$ 3,10 sobre os 28.456 sacos
I de açiecar alcançados pela autuação.
Perdurariam, assim, da condenação

1
, que lhe foi imposta, apenas as multas
;fixadas no Acórdão de fls. 93-94.
I Todavia, o recurso ex-officio cifra-
Ise a parte do auto considerada impro-
cedente — isto e, objetiva tão só o

.reexame das alegadas infrações dos
arts. 36 e 38 do Decreto-lei 1.831-39.

Com êsre âmbito restrito, opino no
sentido de se negar provimento ao re-
curso, na forma 'do parecer de fls.
113-114. mantendo-se em consequência
o Acórdão de fls. 93-94, que bem apre-
ciou p'	 • ."

Em 13.$.62. — Paulo Pimentel
Belto, Proc. Geral.

Autuadas: Adauto de Souza Lima e
José Marinho.

Recorrente; Ex officio — Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A I. 68-61) — Estados da
Paraíba e de Pernambuc0._

"ex officio" a Primeira Turma de
Julgamento,

Considerando a unanimidade dos
pareceres no sentido da improcedência
do auto face a irregularidades cons-
tentes do processo;	 .

Considerando, assim, que se deve
negar provimento ao recurso ex o f f
Cio,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso ex officio, mantida a decisão de
primeira instancia, que considerou im-
procedente o auto de infração. — *in-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar 'e do
Álcool, ttá oito dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e três — Manoel Gomes Maranhão —
Prseidente. — Gil Maranhão — Re-
lator.

Fui presente; José Riba-Mar X. C.
Fontes — Procurador Geral Substi-
tuto.

PARECER po Paocmcgork
De acanalo com o parecer de filhas

29 do Dr. Procurador D:ogo de Melo
Menezes, que opinou pelo não provi-
mento do recurso ex offic:o inaerpos-
to.

Em 3 de abril de 1962. — José Ri-
ba-Mar X. C. Fontes.

Autuados: José Cursino . Fitho e
Usina Caxangá S. A.

Recorrente: Er officio — Primeha
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 399-55 — Estado Ce
Pernambuco.

Nega-se provimento a recurso
"ex officio" quando a decisão re-
corrida guarda conformidade com
os elementos constantes do pro-
cesso.

, AcÓRDÃO ig9 1.715
Vistos, relatados e discutidas êetes

autos em que são autuados José Cur-
sino Filho e a Usina Caxangá S. A.,
ambos do município de Ribeirão, Es-
tado de Pernambuco,/ por infração, o
primeiro, ao artigo 31 II 19 e 29 e, o
segundo, aos artigos 33 e 60 'etre "h"
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, e recorren'e ex
officio a Primeira Turma de Julga-
mento 'da Comissão Executiva ao Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando ser fato consumado
que a própria Fiscalização confirmou
a existência de nota de reme,asa pata
100 sacos de açúcar, neles inclnidas os
24 a que se referem o presente auto;

Considerando, as elm, que a decisão
de primeira instância bem 2.o"eCiOU
os elementos constantes do processo.

Acordam, por unanimidade, as mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do ~CRS e do Álcool, 110 senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso ex o//ido, mantida a decisão
primeira instância, que considerou im-
procedente o auto, quer em relação à
Usina Caxangá S. A., quer em rela-
ção ao transportador da, mercadoria.
José Cursino Filho — Initme-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comies- ão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e dc
Ale001 , aos oito dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sea.s'enta
e três — Manos, Gomes Maranhão —
Presidente. — Gil Maranhão — Re-
lator,	 •Fui eeresente: José Riba-Mar X. C.
Fontes — Procurador Geral Suheti-
t to,

PARECER DO PROCURADOR

I Processo; A.I. 682-57 — Festado. de
'São Paulo. '

Nega-se provimento a recurso
"ex officio" urna vez comprovada
a infração que deu origem aos au-
tos..

ACÓRDÃO x9 1.716 •
Vistos, relatados e discutidos estes.

autos em que são autuados a Usina
Santo António S. A. — Açúcar e Al- "
cool e outros, doa municip:os de Pira-
cicaba e Itaberá, São Paulo, por in-
fração, a Usina, aos artigos 1 9 1 V '
V, 36, 64, 65 e 69 e, os outros, aos ar:
tigos 42, cec a letra "b" do 30, todos
do Decreto-lei n9 1.831, de 4.12.39, e
recorrente ex officio a Segunda nu-
ma de Julgamento,

Considerando que a decisão recor-
rida está de acôrdo com a prova dos
autos;

Considerando, assim, que é de ser
unfaMede aquela decisão,

Acordam, por unanitnidede, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, no aenti-
d0 de ser negado provimento ao re-
curso ex officio, Iliantida a decisão de
primeira instância que julgou peou--
dente, em parte, o auto, condenados
os autuadas Ettore Rossi e João
Botaste da Cruz à perda da mercado-
ria apreendida, cujo valor da venda
deverá reverter aos cofres do Insti-
tuto; nas tarinos do artgio 60 letra
"b". absorvida a pena do artigo 40;
o autuado Valentim Luiz Righetto ao
pagamento da multa de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), corresponden-
te a, pelo menos, uma nota de em-
trega que deixou de emitir, grad mí-
nimo do artigo 42, todos dispositivos
do Decrteo-lei 11 9 1.831, de 4.12.39,
excluída a Usina Santo Aneônio da
vinculação fiscal especifica que lhe
foi imposta.' — Intime-5e, . eegIstre• se
e cumpra-se

Sala das
 cumpra-se, 

da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
álcool, aos alto dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e três — Manos? Gomes Maranhão —
Presidente. — João Soares Palmeira
—Rielator.Fu

presente: José Riba-Mar X. C.
Fontes — Procurador Geral dub.sti-
tuto.

ulgamento da Comissão • Exectuva.) Instituto do • Açúcar e do Alego],
os oito dias do mês de maio do ano

	

lee.ceer do Procurador: Pe.o rece_ I 	 Nao estando devidamente cóm-

	

I) mento do reculsO. — Jose Riba Mar	 provadas as infrações arguidas no
2a	 Foritea	processo devem ser Julgadas im-

-procedentes.Autuaoa • Cia, Industrial e Agrícola

	

Oeste de Minas (Senna Oviclio ' de ' 	 ACÓRDÃO uP 1:115
Vistos, relatados e discutidos ástesitecc.-.rrente "Ex-Otfielo": Segunda autos em que são autuados Adauto dear Julgamento.	 Souza 1..;rna, de Santa Rita, EstadoPeocceeer A. 1. 258,54 — Estado de da paraíba, e . José Marinho, Estadoalmas

.	 i
de Pernambuco, por infração, a pri-

movaaa a sonegação da taxa meir°' aos artigos 29, 49 e 11 e, o se-
de aeaesa, com referencia a guia i, gundo, ao artigo 3 9, todos do Decreto-
ae recolhimento inexistente, e de n 5.998, de 18.11.43, e recorrente
se; condenaria a autuaaa as mul- ex officio a Segunda Turma de Jul-
tas estabelecidos nos arts. 19, 29, "mein°'

	

3a, 64 e 65, do Decreto-lei 1.831,	 Considerando que o Acórdão recor-de 4-12-39.	 •	 rido apreciou bem a matéria (Vez boo
t justiça;ACÓRDÃO N9 1.712

elementos constantes do processo,

Sala das sessões das Turmas de 	 36, pelos seus justos fundamentos.

e mil rrvecentos e sessenta e três. — S. A. — Açúcar e Alcool e outros

Vistos, relatadas e discutidos è.stes
autos em que é autuado Domingos
Iori, do municipio de Chavantes, são
paulo, por infração ao artigo 68 e seu

1\rágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 1,831. de 4.12 39 e artigo 29

•! Consderando tudo o mais que dos
Vistos, relatados e Ciiscu:idos estes autos consta,	 .	 .

‹.- autas em que e autuada a Cia. !naus- i . - •• Acordam; por unanimidade, os mem-
•

I
i troa; e Agrecola Oeste de Minas (Uso bros da Comissão laxecutva do Insti-
1 na uvictio -de Abreu), de Lagoa da Iituto do Açúcar e do Alcool, no senti-j. P. ata, Minas Gerais, por mfração aos ;do de ser negado provimento ao re-

arts. 1 9 14 29. 29, combinado com o 61.i

reerato 29. todos do Decreto iel 1,831, 'curso 
ex officioamantida a iecisão de

primeira instância, que considerou mi-senroes do 65 e arts. 38, 39, 36 e sopa-
procedente o . auto de infração. — In-, de 4-12-39 e ,recorrente "eti officio" time-se, registre-se e cumpra -se.

I, a Se:ainda Turma de Julgamento, " I Sala das Sessões da Comissão F.xe-
4 'Consmeranuo que a decisão da Me- Outiva do Instituto do Açúcar e do

rerríssima segunda Turma de Ju ga_ Álcool, aos oito dias do mês ae maioiI Mento. tez Oba justiça ;	 '	 do auo de mil novecentos e esaenta
. 'e três — Manos! Gomes Maranhão —1 considerando tudo o mais que _dos presidente. — José Wamberto,— Re-i autor consta,	 .	 iator,	 .Acordam, por unanunidade. os. Fui presente; José Riba-mar X. C.

mnuor,os cia Comissão Executiva tio _ Fontes . — Procurador Geral 50st-i-
nata/no do Açúcar e do Alco01, no tuto,
senodo de ser negado provimento ao I
.xect	

'
Irso "ex-officio" mantida a ciem- 1	 .

são de primeira' instância, que conde_ Pelo desprovimento do recurso ex
PARECER DO PROCURADOR

liou a autuada ao pagamento da ta- gjj cio, na . forma do parecer de fôlhas
xa de Cr$ . 3.10 ttrês cruzeiros e dez 44. O Acórdão de fls. 40 apreciou a
centaVas), correspondente a 28.456 espécie judiciosamente, atendo-se com
ísacos de açúcar, saldos irregularmente, acêrto à prova dos autos, que Inum-

a imnortância 'global de Cr$ 	  'ilha a improcedência da autuação.
t08 213 eo (oitenta e oito mil duzentos ( Em 13 de aabsto de 1962. — Pauto
,e treze cruzeiros e sessenta centavos), Fimentel Bello.

... ¡hem como a multa de Cr$ ROO (dez Autuado: Domingos Iori. 	 .
"Il• ,eruaelros) por haver sonegado à - Recorrente: . Ex officio — Primeira

rac
gentos e oitenta e quatro Mil quinhen- no paulo.' -

ibutação a mesma quantletade de Turma de Julgamento.
ocar, no total de Cr$ 284.560.00 (dia. I Processo: Al. 411-56 — Estado de

os e sessenta cruzeiros), tudo nos têr-

. multa prevista no art. 39 da citada

confirma-se decisão de pranei-

,

os do d'spceto no art..1. 9 I 29 e art.	 ra instância que hem apreciou os9 , combinado co mos-arta. 64 e 55, do
ecretoael 1.831, de 4.12.39, e mais

ACÓRDÃO er9 1.714
lei. Intime-se, registre-se e cumpra-se. 	 De acordo com o parecer de fôlhas

- En 3 de abri) de 1962. — José
Riba-Mar X. C. Fontes.

Autuados: Usina Santo Antônio

àlfatioel Gomes Maranhão, Presiden- e 1 9 do Decreto lei n9 5.998, de 18 Recorrente; Ex officio — Segunda
115e. — José Wamberto, Relator.	 de novembro de 1943, e recorrete Murem de Julgamento.
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íConsiderando que o acórdão recor-
rido foi baseado na prova dos autos;
. Considerando o mais que dos autos
consta.

Acordam, por unanimidade; os mem-
bros da Comisaão Executiva do Ins,
(tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento a Ban-
ho& os recursos, mantida a decisão de
primeira instancia, que condenou a
firma Duarte 8/ Campos, à perda da
Mercadoria apreendida, nos têrmos do
art. 60, letra b, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
deixando de aplicar o art. 40 do mes-
mo Decreto-lei, uma vez que a pena-
lidade maior absorve a de menor vul-
to, deixando de condenar a Usina a
qualquer penalidade, tendo em vista

- que a clandestinidade absorve asan-
,'ção relativa à sonegação e à inexis-
itência das correspondentes notas de
remessa, condenando-se o transporta-
dor à multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros) nos térmos do art. 33, do
citado Decreto-lei. Intime-se, regia-

, tre-se e cumpra-se.
Sala das sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos oito dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta

r. e três. — Manoel Gomes Maranhão,
: Presidente. — João Soares Palmeira
Relator.

, Fui presente. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador Geral Substi-
tuto.

t.	 Parecer do Procurador:
Pela confirmação da decisão de pri-

meira instância.
t Em 13.9.61, .— Leal Guimarães.

Autuada: Usina Santa Maria LI-. znitada (Usina Santa Maria).'
Recorrente ex- :ficio: Primeira Tur-

ma de Julgamento.
at, Processo: A. I. 343-58 — Estado de

São Paulo.
Mantem-se a decisão de primei-

ra instância. Improcede a autua-
ção, com fundamento no art. 79
do Decreto-lei n9 5.998, de 18 de
novembro de 1143, quando a aguar-

. dente estava liberada: .

• ACdatgo as 1.718
Vistos, relatados e discutidos éstes

, autos em que é autuada a Usina San-
ta Meria Limitada, de Novo Horizon-
t.	 o eauio, por infração ao artigo

( Decreto-lei -119 5.998. de 18 de
novembro dt 1943 combinado com a
Resoiução n9 63-52 e recorrente ex-

' officio a Primeira Turma de Julga=
mento,

•

Considerando que a decisão de pri-
meira instância guardou conformida-
de com prova dos autos,

Considerando que • a aguardente ha-
via sido liberada, conforme Consta de
XIS. 18,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso ex-officio, mantida a decisão de
primeira Instância, que considerou im-
procedente o auto, quanto à infração
do art. '79 do Decreto-lei ne 5.998, de
18 de novembro de 1943, devendo in-
timar-se a autuada Para o recolhi-
mento das contribuições, devidas, na
forma do que dispõe a Resolução nú-
mero 1.232-57. Intime-se, •registre-se
e eumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Ex e
-cutiva do Instituto do Açúcar e do

Álcool, aos oito dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e três. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — João Soares Palmeira,
Relator..
. Fui presente. — José Riba-Mar X.
C. Fontes, Procurador Geral Substi-
tuto.

Parecer do Procurador:
Pelo não provimento do recurso ex-

oldicio oilerrrátleoreefeeoirtroiddee qsuere :ieenulfoarmprae--

ciou a hipótese dos autos.
Em 13.8.63. — Paulo Pimentel Belo.
Autuado e Recorrente: . Farhan

Saturo.
Recorrida: Primeira Turma ele Jul-

gamento.
Processo: A.I. 31-59 — Estado de'

São Paulo.
É intempestivo o recurso apre-

sentado fora do prazo estipulado
em lei.

ACÓRDÃO NO 1.719
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é recorrente Farhan
Saiam, de Tatúl, município do Estado
de São Paulo, autuado por infração
ao parágrafo único do art. 68, do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39, e recorrida
a Primeira Turma de Julgamento.

Cossiderando que o autuado foi in-
timado do acórdão de primeira ins-
tância a 17 de fevereiro de 1962 e, só-
mente a '28 de março do ;mesmo ano,
apresentou o recurso a que se refere
O S.C. 9.372-62, anexo;

considerando, assim, estar eviden-
ciada a intempestividade do mesmo.

Actiiidain, por unanimidade, os
membros da, Comissão Executiva cio
Instituto do Acúcar e do Álcool, de
acôrdo com o voto do sr. Relator, no
sentido de não ser recebido o recurso,
por _intempestivo. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e ao
Álcool, 'aos oito dias do inês de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e três. — Manoel Gomos Maranhão,
Presidente. — Hélio Cruz de Oliveira,
Relator.
- Fui presente: José de Riba-Mar

X.C. Fontes — Procurador Geral
Substituto.

Parecer do Procurador:i
O recurso autuado emj apenso deu

entrada na D.R. de São Paulo no dia
28 de março de 1962, como se vê do
carimbo ali aposto. Como a intirnaçao
do autuado se deu em 17 de fele! eiro,
é evidente sua intempestividaae, pelo
que opino no sentido de não ser re-
cebido.

Em 13.8.62. — Paulo Pimentel Belo.
Autuado e Recorrente: José Liba-

nori.
Recorrida: Sedndai Turma de Jul-

gamento.	 .
Processo: A.I. 878-5 7— Estado de

São Paulo.
Nega-se provimento ao recurso
interposto que apenas contém
alegações destituídas de qua!quer

. prova.
acéanão a° 1.720

reldtados e discutidos êstes
autos em que è recorrente José Liba-
'nora de Taquaritinga. São Paulo, au-
tuado por infração ao artigo to aura
b, do Derreto-lei 1.831, de 4.1239 e
recorrida a seaunda Turma de Jul-
gamento;

Considerando que o recurso inter-
posto contem apenas simples alega-
ção não-alicerçada em prova que pu-
desse ensejar o reexame' da materia

considerando que o acórdão recorri-
Juelgena

do decidiu de conformidade com a
prova dos autos. •

Acordam, por unanimidade, ca
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar . e do Aicool, em
negar provimento ao recurso volun-
tário, mantida v decisào de pricroeira-
instânci que julgou, procedente o
auto, condenado e autuado a perda
dos 56 sacos de açúcar apreendidos,

sem indenização, nos têrmos do art. (r.'
letra b, do Decreto-lei :1.831, de 4 d -
dezembro de 1939, tendo-se com.-
absorvidas por esta as cominações dc .
arta. 40 'e 42 do mesmo decreto-lei.
Intime-se, restistre-se e .cumpra-se

Sala das-sessões das Comissão Exe.
cutiva 'do Instituto do Açúcar e ct
Álcool, aos oito dias do mês de ma: .
do ano de 'mil novecentos e sessent.
e três. — Manoel Gomes Maranhtzt
Presidente. — Moacyr Soares Pereirc.,.
Relator.

Fui presente; José de Riba-Ma
X.C. Fontes; Procurador Geral Subs-
tituto.

Parecer do Procuradora Peio
provimento dodo recurso. Leal Guima .
rães.	 •

Autuado e Recorrente: Guilherm
Feres da Silva.

Recorrida: Primeira Turma de Jui-
gamento.

Processo: A.I. 95_56	 Estado d
Minas Gerais.	 .

Não é de se receber recurso
ter posto fora do prazo legal.

acoaD7to Ny 1.721
Vistos, reatados e . discutidos êste.:

autos em que é recorrente Guilherm .
Féres da Silva, de Muriae, Minas Ge •
raia, autuados por lntraÇão ao artig(
42, cio Decreto-lei 1.831. de '4.12.39,
recorrida a Primeira Turma de Jul
gement°.

Considerando que o recurso foi apre.
sentado após terminado o prazo legal;

considerando que de acbrcto com c
artigo 22, da Resolução 97_44, o preza
é 30 dias.

Acordam, por unaminidade, os mem
bros dp. Comissão Executiva Cio lna•
Unita) do AÇucar e do Alem. de acórc
com o voto dasr. Reator, no sentida
de não ser recebido o recurso, por in
tempestivo. Intime-se, registre-se
cumpra se.

Saa -das sessões da Comissão Exe
cutiva do Instituto clo Açúcar e dr
AlcOol. aos oito dias do mês 'de mau
do ano de mil novecentos e sessentr
e três. — Manoei Gomas Maranhão
Presidente. — Carlos De Caril Filhe.
Relator.

Fui presente: José de Riba
.C. Fontes -- Procurc dor Gera:

Substituto.	 -
Parecer do procurador: Pelo tino r'

cettiment-:. do rer q i sc., nos têrmos
parecer de f1

EL. 14-1-63. — José Riba-Mar X. C.
Fontes. •

Fsp•orrnçA_CD
A.OS

•.15.1\TIMA.IS
DEC:RETO N.° 24.645 - DE 10-8-1934

DIVULGAÇÃO N.° 769

33 edição

•Preço: Cr$ 25,00
' A VENDA ,

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

IMPÕSTO Dii: SELO
— Consolldaçâo baixada com

o Decreto a.' 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959 — C.trcti ar

-n" 6,' de 19 de fevereiro de 1959,
do Ministro da Fazenda.

01VULGAÇA0 N.° 810 •

Preço: Cr$ 100,00

A VENDA:

Seçâo de Vendas': Av. Rodrigues Alves, 1
'Agência 1: Ministério da Fazenda

• Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

á
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.	 •	 •

- TERMOS DE CONTRATO
Terceira - Discriminação dos ser .. 	Undécizna (Prazo) , - O prazo da

constam de aterro em áreas alagadas,
nas cidades de ' , Recife e Olinda,

4 59 Distrito- Federal de Obres de
Saneamento, no Estado de Pernam-
buco,' num toai_ de 700.C.00 metras
cúbicos, , de acôrrets ,com o espeettle
cada.

Quarta - Quantidades' e 'Prse.is -
Para pagamento dos serviços serão
observadas os seguintes preços: *

9preiteiroe que deixar de cumprir qual- Tr.R.e.(10 DE CONTRATO N 30
quer cláusula- • deste contrato, bem Têrmo de ContratoSPara' execução decomo deixar- de dar • ata trabalhos serviços de canalização e . revestimen-
p ritmo em -correspondência ao croe to do CdrregO .Sdo JoSé, ett sede tionograme aprovado pelo DNOS, -paga- Municip:o de_Bieas, 99 Distrito Fe-
ra a multa variável de 0,1%- (um de- (Ural de -Obras de Saneamento, Es- -
cimo por cento) a .1% (um por cen-	 tacto de- Minas Gerais.
to) sôbre o valôr do contrato, a juizo • Aos vinte e quatro dias do Mes de.do Diretor-Geral do mesmo 'pejar- maio de 1963, ás quinze horas, na„sede, •tamento.	 • - • •	 do-Departamento Nacional de Obras deDéerrna _Quin ta - O Empreiteiro Saneamento (DNOS), à Praça Pio X, •ficará :igualmente :.sujeito à muita Munero 78, V andar e. neste Estado,I4)' ,. por dia que exceder do pra- sala da PrOcuradoria Geral, compare-
ao finado na cláusula undécima, era- ceram o Procurador de Primeira*Cate-,
vo motivo de !erga maior devidarnen- gorie, Bel. Dinon Melgaço Feigueirasete reconhecida pelo Departamento... Diretor da. peruo de Admietetraçãe.e;

Décima Sexta (Rescisão> Se representante do_DNOS,- ex vi do cles-•
*número de cilas excedentes .5 que se posta no art. 80, 1 2 9, inciso III, do
refere a cláusula undécima, ul•rapan. Decreto n ça 1.487, de 7- de novembro
saz a ' quinze dias, ou se não forem de 1962, e o Sr.- Sylvatio Fratesch/e

-iniciados oá trabalhos trinta dias após 1 Sócio Gerente da _firma Frateschl &-
Cia., estabeledda	 Juiz de Fora,o registro, pelo Tribunal de Contas, Estado de Minas Gerais, à Rua Pinto.caberá a rescisão automática ,do pre- de Moura, nú.meró sessenta, e dm; -
para o fim de assinarem o Presente
contrato de execução dos serviços de"
canalização e revestimento do Córregce
São José, -na Sede 'do Município de''
Ricas,. 99, Distrito Federal de Obra9;
de -Saneamento, Estado Minaa
Gerais, decorrente da proposta vence..
Clara na concorrêneia pública, a que
se refere : o edital n9 36-63, publicado
no Didria Oficial (Seção I, Parte II),
de 5 de abril de 19Ç3. 'página número
mil e vinte e doia (1.022), e da
aprovação pelo Diretor-Geral ne,
Preoesso ng-DNQS-4.266-63, e de-Vclá•uselas que se seguem: , • • 	 '

Primeira (Designação) - O Depar-
tamento Nacional' de .Obras' de Sanea-
mento será designado par Departa-
mento, e a firma . Frateschl & Ca.
por Empreiteiro. 	 .
,. Segunda (Instruções e 'especifica- '
'ções) - O Empreiteiro declara Coube..
cer as "Normas Gerais para Emprei-
tada" vigorantes no* Departamento e
a elas submeter-se, quando não coli-
direm cone as disposições deste 0011-
trato, corno também declara submee
ter-se às •especificações técnicas dos
serviços ora contratados e cujas fôlhaa,
com a rubrica de . ambos os- contra-
tantes, .são consideradas como, Parte
integrante do presente' instrumento.. N
que se :juntam'.

Terceira (Discriminação dos serviços) .1
--- .Os serviços ora ajustados constam,
de canalização -e revestimento dci
Córrego São José, na Sede-do Munia
elle° de Bicas, 99 Distrito Federal- de
Obras de, Saneamento, • Estado de
Minas Getais,- • no trecho compreen-
dido entre as estacas 110 e 140, de'
lióôrdo core o . projeto constante das'
plantas nse p.MO. 2.109, 2.155, 2.156,
2.169, 2.170, 2.171 e 2.172.
• Quarta' (Quantidades e preços) -a
Para pagamento dos serviços serão ob-
servados as seguintes preços:

1, - Instalações e serviços prelle
minares, de acôrdo Com o especificatbe.
- - Cr$ 3.000.900,00 areis
milhões de cruzeiros).

2. - . Escavação,- de actsedo com
especificado, à razão . de Cr$ 530,08
(quinhentos e trinta cruaeiros)

MINISTÉRIO:
DA VIAÇÃO . E OBRAS

_ PÚBLICAS-

• DEPARTAMENTO - NACIONAL'
DE 0131US DE .SANEAMENT,0

,
Teleele0 . DF : COe.-TRATO

• ReI:licrição •	 '- •	 -	 •
No D:cirio Oficial - Seeão -

F,2,j4.2. , 11,r.z. numeres le-33415, de:
13 cie .maio ae lene'ende foi publicado
o 'Termo -de Contrato - para exe-

-;- C43.3 'dcs serviços de dragagem de
canais na " Resieencia de Campos,
89 Distrito Federal de 'Obras' de da-
neamento, Estado do Rio de Janeiro",
por terem saído cora incorreções, re-
publique-se o seguinte:

Décima Terceira. (Equipamento) -
O Deo:te:emento- '3 C. ats:á, mccilente
termo ce reeponsanatJade, . para exe-
cução dos serviços o-e, ,centeatadoe,
seguinte • emepamente: 3 (rres) drag-
lines •	• .	 - 	
1 (um) cliag-line raarca Osgeol, mo-
delo 61'a metene Caterpiller .
D-13.0ett, lança de 15,50 metros e
caçamba de 1 3/4 de jardas, etc. O
aperelhamento ora relacionado sere
entreçue ao Empreiteiro, no dique da

• Ilha do Boi: o drag-line 12-P-54; no
canal ¡Itabapuanse . o drag-line -	
12-P-55;_ no dique da Abadia:. ó drag-
line 12-P-61 e no dique do Outeiro o

' drag-line 14-e-94.
"Ingésim a , (Responsabilidede). -

Nenhuma responsabilidade caeerá ao
. Departamento pelos danos, ela;

(N9 -17.161 - 23-5-63 --. Cr$ 1.122,G0)
TERMO DE CONTRATO N9 29

Têrmo de Contrato para execução dos•
serviços de atêrro em olagados, nas

- ----Cidades de Recif e e Olinda, 69 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, Estado de Pernambuco. -,
Aos vinte e quatro dias do meei de

maio de 1963, às *quinze horas, na
sede do Departamento Nacional ,de
Oeree . de Saneamento (DNOS), à
Praça Pio X, • número 78, 59 andar,
neste Estado, sala da Procuradoria
Geral, compareceram o Procurador
de Primeira categoria, Bel. Meou

' Melgaço FilgueiraseDiretor da Df 'são
de Administração e representante do
DNOS, ex vi çlo disposto no ertigo
90; 1 2, incfso III, dó Decreto núme-
ro 1.487, de 'l de novembro de 1962,

• - e os Srs. Benedito 'Origenes Salies e
barcos de Sousa Santos, na quali-
dade de Diretores- da firma Constru-
tora Inúteis Ltda., estabelecida no
Ria de Janeiro, Estado da Guanabara,
à. Rua do Carmo, n99, salas 1.104/9,
para o fim de 'assinarem o presente

• contrato para execução dos serviços
. de aterro em alagados, nas' cidades
de Recife e Olinda, 59 Distrito ce-
dera! de Obras de Saneamento, ata-
do de Pernambuco, decorrente da
proposta vencedora na, concorrência
pública,, a que se . refere' o edital
n9 28-63, publicado no Diária' Oficial
(Seção 1, Parte II), de 18 de Março

• de 1963,-páginas raeoltocentos e trinta
e nova 039) e oitocentos e quarenta
(840), e da aprovação pelo Diretor-
Geral no Processo n9 DNOS -3620-63,
e das cláusulas que se seguem;

Primeira • - Designação - O De--
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento será designado por, Depar-
tamento e a firma Construtora Inabia -

' Ltda. por Empreiteiro,	 _
Segunda - Instruções - e especifica-

• ções - O Empreiteiro ,declara co-
aahecer as "Normas Gerais' para Em-

_ preitadas",- vigorantes no Departamen-
to e a elas submeter-se, quando
não colidirem com as disposições des-
te contrato, como também declara

• submeter-se às especificações técni-
cas dos serviços ora contratados e
cujas telhas, com a rubrica de ambos
os contratantes, são consideradaseco-
mo parte Integrante do presente -ins-
trumento, 'a que se juntam..	 .	 _	 -

ricos - Os , serviços ora alassauts exeçuçao aos serviços ora contrataaos
de 420 (quatrocentos e vinte) dias

corridos coreanos cia tiata do registro
pelo .Tribunat -de Contas e dentro daa
condições convencionadas. -

Decima Segunda (FIscalizaçã o) - A
ftscatização da - exectção dos serviços
indicados na cleusuia terceira, ficare
a cargo do 59 Distrito Federai de
Obras de, eaneerdento, com o que.
cumpre are* Empreiteiro -.entender-se

e achado confOrmé, vai assinada por
mim Maria do Rosário . Leal Costa,
Assistente,. símbolo 6-C, cargo iso-
lado: de provimento ' efetivo, pelas
partes contratantes e pelas testemu-
nhas presentes a este ato; termo de
contrato - do qual serão .extraidas doze
vias autenticadas e destinadas aos fins
é formalidades	 •

Isento do séla_pon feaça da legisla-
ção vigorante; Coaste Federa' 'artigo
15, 11 59 ' Circular n9 23, de 6.8.1948
do efint;tério da Fazenda (D.O. 12)..
Resolução do Tribunal de Contas de
•0.9.1948; í inelco do art. 40 .da Lel .
n9 4-.089. de 13.7..1962.diretamente, de preferencia per . eecri- . Rio de Janeiro, 24 de' maio de •1. . -Aterro, numa dietância ,de	 to,' sôbre quaisquer assuntos feiaC.10-	 Dilson Melgam Filgueirasquilômetros,' e.de acôrdo com o • espe-	 e,„ mesmasnn 

	
sese,„„„	

Benedito 'Origenes . Sanes - Marcos' .cificado, iterneão de Cr$ 363,44 .. (tre- -14°"""' "u4. sentas e „sessenta; e três, ci,tizeiros e	 Décima -Terceira (Equipaniento) 	 de . Sousa- Santos .	 Maria da •
quarenta e quatro centavos) o metro O Departamento não cederá- aa Era- Rosário Leal Costa, - Testemunhas:

Dchr.avIc,,,r_engriGirbri er3fteio roei ;padecú2b.icoN,o,àmmipreç-tasotaale. dme a_aiilie700.0Coatuin3c.itg---d- css .raesTeeiettleç;e0 o ede....e.is pareserviellçoe0s , acigraum  joartrilaw,,a.:
.asSoac°11crese.11°-3

todos es demais serviços necessários
à, realização da obra. .e * 	 -

Quinta - Valor e DotaçãO A dez-
'pesa dêste contrato. no • valor de
Cr$. 254.403.000,00 (duzentos- e-- em-
qüeata e quatro milhões, quatrocentas
e oito reit cruzeiros), correrá no pre-
sente exercido pela Verba 4.0.00 -
Investimentos, Consignação 4.1.0e -
Obras, Subcolesignação 4:1.02
Início, prosseguimento n conclusão
de obras, 1 ee Obras deabastecinento
d'água e esgôto, etc. 18 - Pernam-
buco (Orçamento do D.N.O.S. para
1963, aprovado pelo Sr. Mintetro .do
M.V.O.P. em Portaria ne' B-11,- - de
25-1-63 (vinte e eincoe de janeiro de
mil- noveeentos e - sessenta e -três),
püblicado no Diárió Oficia/ de 28 ele
janeiro- de '1963, Seção I,. Parte ...J.,
fls. 070, ficando desde já enePenhatia
a Importância de -Cr$ 100.000.000,03
(cem milhões de :cruzeiros), na-con-
formidade da respectiva' nota:119-617;
'de 21 de Maio de 1963, que será refor-
çada de acôrdo com o desenvemmene
to dos trabalhos,. e no exercido aube sente 'contrato, com a consequente
seqüente por conta dos créditos peee • perda da - caução depoeitada, - em fa-
paos à dispaaçáo- da Departamento.:
- Sexta - Forma de. pagamento; -
Os pagamentos, de acordo com -a
cláusula precedente,' serão efetuados
em moeda corrente, diante de ir-edi-
ções parciais dos serviços_ executados,
"A fiscalização competente • extrairá
Os boletins ge mediçãe, visando as
respectivas tontas .ou. fatteress Para
eleito de eagamenta."... • .. _

Sétima -, Reajustamento de preços
▪ A revisão dos preços unitários dês-
te ' contrata, caiu variação supanor a
dez por cento (10%), só será admiti-
da em casos.- fortuitos ou de terça-
maior (artigo 1.058 do Código Civil),
ou, quando ocorrer qualquer usa -Cir-
cunstâncias previstas no Decreto nú-
mero 309, de 6, de dezembro •le 1961
(republicado a 12 do mesmo' mês)
aplicando-se, neste : caso, a fórmula
prevista-no art. '19 do mesmo decreto.

Oitava- - O reajustamento previs-
to-na formal da cláusula precedente,
será objeto de contrato aditivo, que
será submetido à registro pelo' Tri-
bunal de Contas (ou a sua Delegada
de cabimento) . •

Nona (Caução)) - A caução , Mi-, .	 •
cal de. pr$ 600.000,00 (seiscentos mil
cruzeiros), foi depositada • em moeda
corrente, na Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Jareelro conforme
gula de recolhimento n9 98.310, de 16
de maio de 1963, Para garantia da
perfeita- execução' dos serviços, e re-
terço da caução, o Empreiteiro deixe-
setará anda a importáncia de ....
Cr$ 12.120.400,00 (doze milhões, cento
e vinte mil e quatrocentos cruzei-
ros), ene parcelas corresponden-
tes a 5% (cinco por cento) do valor
das medições parciais até a integrall-
zaçâo da caução.

Décimo. (Registro) - O presente
contrato, Intransferível para todos, os
efeitos, entrará em vigor na data do
seu registro pelo Tribunal de Contas'
não se responsabilizando a rnillo por
qualquer indenização se o registro for
denegai.).	 -

.vor .do DNOS, independentemente de
interpelação . judicial ou 'extrajudicial.

Décima Sétima - Caberá ainda a
rescisão, com perda de cauçáo,scaso
o Empreiteiro, oponha comprovadas
dificuldades à fiscalização do ~et-
temente. •

Décima Oltava"-= Poderá 'ocorrer a
rescisão amigável' deste contrato, sem
perda da caução . e' sem indenização.
por qualquer das partes contratantes,
caso percentagem , de reajuetamen-

' to (cláuzulase7e e 89) deva ser supe.
rior a trinta e cinco por "cento (35%).

Décima Nona (Inidoneidade)
inadimplemeeto das preeentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração _ expressa de inidoneldade
do_ Empreiteiro - para contratar ou
transigir 'com o Departamento, sem
desprezo 'de' qualquer das outras van.-
Oes previstas neste contrato.. .- ••

Vigésima (Responsabilidade) e- Ne-
nhuma responsabilidade. caberá •ao
,Departamento pelos danos que o Em
preiteiro venha a causar a terceiros,
em *virtudgesde execução dos eerviços
ora conteatados.,-Por eus. conta .cor-
aereo os- ônus do seguro, que lhe num-
Pre fazer, pára cobertura dos riscos
dos acidentes de- trabalho, -pelos quais
'deva responder, Igualmente caber-
lhe_ão es despeeas decorrentes da la-
vratura e legalização dêste instrumen-
to;

Vigésima Primeira (Casos -omissos)
- Os casos omissos e o que, ce tornar
controvertido em face das presentes
'cláusules'contratuals serão -resolvidos
por' despacho do Diretor-Geral, do
'MOS,' -cabendo recureo ao. Ministro
da Viação e Obras Públicas, no prazo
improrrogável de oito dias seguidos à
data do mesmo despacho. 	 _

Vigésimo Segunda - (Felro) * - Fica
adotado o fôro do Estado da Guana-
bara 'para as questões' judiciais resul-
tantes deste contrato.

E, Para firmeza e -validade de tudo
quanto fica acima estipulo" lavrou-
-se o presente termo_ de contrato no
livro próprio, o qual, depois de lido

Décima Quarta (Multas) -O Em--	 7'	 - Cr$ 8•058.03) *(N9 1 168 - 28-5-63

•

e
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-•+etro cúbico, num total de 5.000m3.
3. - Escavação de rocha, de adir-

la com" o especificado, à razão de
'Jr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) o
aetro cúbico, num total de 1.000m3.

4. - Concreto simplea para reate-
Waleato do canoa, de acordo com o
aaoxrcificado, à razão de Cr$ 12.000,00
(doze mil cruzeiros) portetzro cúbico,
aum total de 1.000m3.

5. - Berço de pedra, e Lutado' com
• especificado, à razão de Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiros) por metro linear,
zuni total de 600 metros. • •

6. - Concreto magro para rezina-
aização das cavas, de cardo com o
especificado, à razão de Cr$ 10.000.00
(dez mil cruzeiros) por mero etloico,
rAluil total de 150m3. •

7. - Atarraca de acordo com o es-
pecificado, à razia de Cr$ 360,00 (tre-
zentos e sessenta cruzeiros) o metro
crIalco, num total de 3.200m3.

8. - Concreto simples para pontas
• bueiros, de acôrdo com o especifi-
cado, à razão de Cr$ 15.000,00 (quinze
mil cruzeiros) por metro cúbico, num
aotal de 330m3.

9. - Concreto cielópico para os
blocos corridos de fundação, de
acôrdo com o especificado, à razão
de Cri 9.000.00 (nove mil cruzeiros)
o metro cúbico, num total de 115m3
(cento e quinze) metros cúbicos.
• 10. - Reveatimento de faixa de
rolamento, de adiado com o especifi-
cado, à razão de Cri $3.000,00 (trés
mil cruzeiros) por metro quadrado,
num total de 100m2.

11. - Guarda-corpos, de ateado
com o especificado, à radio de 	
Cr$ 4.000,00 (quatr0 mil cruzeiros)
por metro linear, num total de 26m.

12. - Demolição das pontes da rua
Olegarlo Maciel e da Travessa São
Francisco - Global - Cr$ 200.009,00
(duzentos mil cruzeiros). 	 •

13. - Dandiçao do bueiro da li-
nha da E. F. Leopoldina - Global -
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
cruzares).

14. - Formas para pontes e buei-
ros, de aceado com o espezificaao,
ralai° de Cr$ 1.200,00 (hum rall e
duzentos cruzeiros) por metro qua-
drado, num total de 500m2.

lá. - Escoramentos para pontes e
bueírosa de ao:rd° com o. especificado,
• razão de Cr$ 980,00 (novecentas e
sessenta cruzeiros) por metro cúbico,
num total de 700m3.

14. - Pita elo cimentado, de adirdo
com o eapecuicado, à razão do 	
Cr$ 5.000.00 cinco mil cruzeiros) o
Metro quadrado, num ttoal de 42m2.

17. - Ferre estrutural, de acatado
com o especif:cado à razão de 	
Cr$ 16000 (cento e sessenta cruzei-
ros) por quilograma, num total de
85:000kg. pago em duas parcelas a
saber:

a) 70% (setenta por cento) do
preço proposto. maantio os vergalhões
estiverem no canta.. da. obra;

b) 30% (trinta por cento) do preço
proposto, quando posto nas .fôrmas
em suas posições definitivas.

13. - Cimento, de alceado com o
capscificado, à razão de Cr$ 750,00
(setecentos e eurqüerta cruzeiros)
por saco de 50 kg, num total de 12.000
(doze mil) sacas.

19. - Manilhas de concreto, de
act5:do com o 'especificado, à razão
de Cr$ 5.000,00 (zinco mil cruzeiros)
por unidade, num toW de 40 mani-
lhas.

20. - Acabamento do canal, de
acórdo com o especificado - Giohal
- Cr$ 2e0.000,00 (duzentos mil cru-
el: osi •

21. - Acabamento e pintura de
bueiros sob a E. F. Leopoldins -
Global - Cr$ 100.000.00 (cem mil
insizeirosr.

22. - Acabamento e pintura da
ponte na travessa São Francisco. de
adiado com o especificado - Oloual
- Cr$ 100 000,00 (cem mil cruzei-
'as).

2.1. - Acabamento e pintura da
ronte na rua ()legado Maçiel -
)lobal - Cr$ 100.000,00 (cem mil
auzeiras) .

24. - Umpasa o entrega da obra,
de acôrdo com o especificado -
Global - Cr$ 200.000,00 ;duzentos mil
cruzeiros)..

25. - Noa preços acima estão 211-
cluidos todos os demais serviços ne-
cessários à realização da obra.

Quinta (Valor e Dotaçao) - A des-
pesa deste contrato, no valor de 	
Cr$ 55.823.006,00 (cinqüenta e cinco
milhões, oitocentos e vinte e tolas mil
cruzeiros), co:red, no presente exes-
cicio pela Verba 2.0.00 - Transfe-
rências, Consignação 2.1.00 Auxi-
lios e Subvenções, Subconsignação
2.1.01 - Auxílios, 3 - Entidades Au-
tárqukas, 2 - D.N.0.8., 5 - Obras
de Saneamento, etc. 14 - Minas
Gerais, 13 - Obras de Saneamento,
etc. do Anexo 4.22 - 1S1 . V . O. P. -
03-03-02 - Divisão de Orçamento -
(Encargos Gerais), da Lei n9 4.177 de
11 de dezembro de 1982 (Orçamento da
União para '1963), ficando desde já
empenhada a importando de 	
Cr$ 15.000.000,00 • (quinze milhões de
cruzeiros) , na conformidade da respec-
tiva nota número 642, de 22 de maio
de 1963, qce Bera reforçada de acordo
com o desenvolvimento dos trabalhos,
e no exercício subseqüente por conta
dos créditos próprios à disposição do
Departamento.

Sexta (Forma de pagamento) Os
pogamentos, de acôrdo com a cláu-
sula precedente, serão efetuados em
moeda corrente, diante de medições
paralela dos serviços executados, "A
itscalização competente extrairá os bo-
letins de medição, visando as respec-
tivas contas ou faturas para efeito de
pagamento".

Sétima (Reajustamento de preços)
- A revisão dos preços unitários Use
te contrato, *rim variação superior a
dez por cento (10%), só será admitida
em casos fortuitos ou de Raça maior
(art. 1.058 do Código Civil), ou quan-
do ocorrer qualquer dm circunstancias
previstas no Decreto n9 309. de ã de
dezembro de 1981 (republicado a 12
do mesmo mês), aplicando-se, neste
caso, a fórmula prevista no art. 79 do
mesmo Decreto.

Oitava - O reajustamento admitido
na forma da cláusula precedente será
objeto de contrato acutivo, que será
submetido a registro do Tribunal de
Contas (ou a sua Delegacia de cabi-
mento).

Nona (Cauaeo) - A caução inicial
de cri 140.000,00 cepto e quarenta
mil cruzeiros), foi depositada em
Mulas da divida pública, na Tesou-
raria Geral do Tesouro Nacional,
conforme guia de recolhimenjo nú-
mero 25.473-232, de 22 de mato de
1983. Para garantia da perfeita
execução dos serviços, e regam) da
caução, o Empreiteiro depositará tin-
da a importáncia de Cr$ 2.851.150,00
(dois milhões, seiscentos e cintitienta
e um mil, cento e cinqüenta cru-
zeiros), em parcelas correspondentes
a 5% (cinco por cento) do valor das
medições parciais, até a integraliza-
ção da caução.

Décima (Registro) - O presente
contrato, intransferivel para todos os
efeitos, entrará em vigor na data de
seu registro pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a União por
qualquer indenização se o registro fôr
denegado.	 -

Undécima (Prazo) - O prazo da
execução dos serviços ora contratados
é de 400 (quatrocentos) dias corridos,
contados da data do registro pelo Tri-
bunal de Contas e dentro das condi-
ções convencionadas.

Décima Segunda (Fiscatiaaçdo). as A
fiscalização da execução dos serviços
indicados na cláusula terceira, ficará
a cargo do flO Distrito Federal de
Obras de Saneamento, com o qual
cumpre ao Empreiteiro entender-se
diretamente, de preferência por escri-

	

to, sôbre quaisquer assuntos relaciona 	
dos cozo os mesmos serviços.

Décima Terceira (EdUipamentO)' -
O Departamento não cederá ao Em-
preiteiro equipamento algum para a
execudo dos servicos ora contratados.

Décima Quarta (Multas) - ar Em-
preiteiro, que deixar de cumprir qual-
quer cláusula dêsta contaato, bem co-
mo deixar de dar ao• trabalhos o
ritmo em correspondancia ao crono-
grama aprovado pelo D.N.O.S.. Pa-
gará a. multa variável de 0,1% (um
décimo por cento) a 1% (um por cen-
to) sabre o valor do contrato, a juizo
do Diretor-Geral de meamo Departa-
mento.

Décima Quinta - O Empreiteiro fi-
cará igualmente sujeito à multa (Cl.
10), por dia que exceder do prazo
fixado na cláusula undécima, salvo
motivo de fôrça maior devidamente
reconhecido pelo Departamento.

Décima Sexta (Rescistio) - Se o
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula undécima, ultrapas-
sar a quinze dias, ou se não forem

. iniciados os trabalhos trinta dias após
j o registro pelo. Tribunal de Contas,
'caberá a rescisão automática do pre-
sente contrato, com a conseqüente
perda da caução denositada em tavor
do DNOS, independentemente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial.

Décima Sétima - Caberá ainda a
rescisão, com perda da caução, caso
o Empreiteiro oponha comprovadas dl=
ficuldadoe à fiscalização do Departa-
mento.

Décima Oitava - Poderá ocorrer a
rescisão amigável dêste contrato, sem
perda da caução e sem indenização
por qualquer das partes contratantes,
caso a percentagem de reajustamento
(cláusulas 79 e 8s) deva ser superior
a Cinta e cinco por cento (35%).

Décima Nona (lnidoneidade) - O
inadimplemento das presentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração expressa de inicloneidade
do Empreiteiro para contratar ou
transigir com o Departamento, sem
desprezo de qoalquer das outras san-
ções prevista néste contrato.

Vigésima (Responsabilidade) - Ne-
nhuma responsabilidade caberá ao
Departamento pelos danos que o Em-
preiteiro venha a causar a terceiros,
em virtude da execução dos aervicos
ora contratados, Por sua conta cor-
rerão os Anus do amuro, que lhe cum-
pre fazer, para cobertura dos riscos
dos acidentes de trabalho, pelos miais
deva responder. Ienolmente, caber-
lhe-ão as despesas d .eor'entea da la-
vratura o legalização déste Instru-
mento.

controvertido em face das presentes
- Os' casos omissos e•-á cnie se tornar

Vigésima Primeira (Casos ornissos9

cláusulas contratuals, serão resolvidos
por despacho do Diretor-Geral do
DNOS, cabendo recurso ao Ministro
da Viação e Obras pOblicas, no "rezo
Improrrogável de oito dias seguidos à
data do mesmo desincho.

Vigésima Segunda (Faro) - pica
adotado o Miro do Estado da Guana-
bara para as questões judiciais resul-
tantes deste contrato.

E para firmeza e validade de tildo
quanto fica acima estioulado. lavrou-
se o presente térrno de contrato no
livra Próprio. o qual, depois de lido
e achado. conforme, vai assinado por
mim Maria do Rosário Leal Costa.
Assistente, almbolo 6-C, cara° isolado
de provimento- efetivo, veias partes
contratantes e pelas testemunhas pre-
sentes a este, ato; térmo de contrato
do qual serão extrafdas doze vias au-
tenticadas e destinadas aos fins e for-
malidades legais.

Isento de sélo por fõrça da legaste-
** vistorsarte; Cornet. reenral. arttan
15, 1 59: °Circular n9 23, de 8-8-1948.
do Ministério da Fazenda (D.O. 121.
Resoincão do Tribunal de Contas do
10-9-1948; parágrafo único do art. 40
da Lei n9 4.089, de 13-7.1os2.

Rio de Janeiro, cru 24 de maio de
1949. - Dlisan M sigacn Foffueisas -
Sylvano Fratescht - Marfa do Ro-
sdrio Leal Costa. Testemunhas! Dr. . •
Lohengrin Afeita de Vasenncellos Cha-
ves - nilberte nshi gPoses
(N9 17.1(19 -	 5-0t - Cr$ 10 812 00)

TERMO DE CONTRATO N9 ai
Térmo de Contrato para construds.

de ama ponte de concreto arma

trito Federal de Obras de Sanea-
Sobre o Canal Sorocaba, 129 Dis-

mento, Estado de São pauto.
Aos vinte dias do mês de maio•

de 1963, As quinze horas, na se-
de do Departamento Nacional da
Obras de Saneamento (DNOS), á
Praça Pio X, numero 78, 5¥ andar,
nèste Estado mia da Procuradoria
Geral, compareceram o Procurador
de Primeira Categoria, Bel. Das=
Melgaço Filgueiras, Diretor da Divisão -
de Administração e representante do•
DNOS. ex vi de disposto no a:t.
I 29, inciso 111, ao Decreto numero
1.487, de 7 de novembro de 1962, e O •

Sr. Nelson Salgado Carneiro, na
qualidade de Procurador cia firma.
Clywaldo Pessanha Henrique:, estime-
tecida em São Paulo, à Aameaa.
Eduardo Prado número aeiscentas e
vinte e três, apt: 21, para o fim
de assinarem o presente contrato ora
execução dos serviços de construçao
da uma ponte de concreto • arrisca o
sabre o canal Sorooaba, 12v Dis-
trito Federal de Obras le Sanea-
mento, Ditado • de São Paulo,. de-
corrente da proposta vencedora na
concorrendo pública, a que se refere
o edital ris 184-62, publicado no Diá-
rio Oficial de 14 de novembro co
1982, paga, 4..882a3, e com o Avi-
so alterando a data aa concorrencia,
publicado no Diário Oficiai ae 28 cie
novembro de 1982, e da aprova-
ção pelo Direto: Geral no p (cuia°.
n99 DNOS-603 63, e das cláus :las
que	 seguem;

Primeira (DO . frid001 - O De-
partamento Nuca:mai de Caras de
Saneamento será designado por De-
partamento e a firma Clywaida Pes-
am/ia Henriques, por Empreiteiro.

Segunda (luStragoeS e especii4ca-
05es) - O a:mo:ater° decaia co-
nhecer as "Normas Gerais para Em-
preitadas" vsorantes no Departa-
mento e a elas submeter-se, miarmo •

,não colidirem com as disposições cita-
te contrato como tamoem deciurI submeter-se às eepecificaçaes (com-
coe das serviços ora contratados e
cujos fõlhas, com a rubrica de oracos
os Contratante:, sko consideradaa co-
mo parte integrante do presente :ris-
trurnentb, a qUe se juntam.

Terceira (Lascrtaninaçao dos ser-
viços) - Os serviços ora Nadados
coutam de construção de UM.* pinta
de concreto armado sôb.e o ta.. ai
Sorocaba, na estaca 384, inanidp:o te
Sorocaba, Estado de São Paria). os
acordo com o projeto constante das
plaritas nos 9.189 e 9.191.-

Quarta (Qualidades e preços) -
1. - Instalações e serviços prel!.

minares, conforme especiacado
Cri 3.000.000,00 rt. és ni-

lides de cruzeiros),
3. Construção e remoção das

easacadeiraa •necessarlas par) a eue-
cuçáo da infraestrutura - Olota -
Cr$ 8.950.000,00 (oito milhões. no + e-
centos e Cinquenta mil cruze:: os)
pagos em duas parcelas, a tiver:

2.1 - Cr$ 4.475 000.00 (qu..tro mi-
lhões, quatrocentos e setenta e +arco
mli cruzeiros) quando const uido um
pilar.

2.2 - Cr$ 4 475 000.00 (quatro Tri-
lhões, quatrocentos e-setenta e cirro
mil cruzeiros) rimando cone ilida a..
infraeatrutura.

3. - Escavação de solo, num volu-
me de 800 (oitocentos) metro' cubicar
- Cr$ 200.00 (duzentos cruze.aosi aux
metro cúbico.

4. - Escavação de rochaantun ve-
lume de 100 'cem, met:ce Cúbica.. -
Cr$ 1.000.00 anil cruzeiros) por .ne-
tro cúbico.

5. -. Concreto simpies estrua•+$1,
num volme de 300 (trezentos •+ e-
tros cúbicos - Cri 10 000.0e (der :r11
cruzeiros) por metro efibl-o

- Fornecimento ciNrt.se:t n e
locara° nas fôrmas de aae e.ar aval
CA-37. num toai, de 50 onn +cin-
qüenta mil) qui/oe - Cr$ 120.00•• •

-"
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.(eenír., e vinte cruzeiros) por quilo,
_ ,pago.s enn ,uts.t.s parz..ents, a sabe:

e.1 — Ç. re (o (setenta e dois..eru-'
atuam) poi quilo, quando o material:

na ooi a.
• 6.2 — (Jr$ 4i3,1)0 (quarenta e oi,,o
• u•s.res) po: guie°, quando do.rado,
a.riiss.o e eo.m.at e, nas termas.

7. iic.ruert. montagem e '.1s-
rn.em ne . iorntaS, .iuma área de
1 d! :a unil e quinhentos) met:os q
drauos — (se$ ,..t too" (Mil cruzeiros)
pi mete° civad,ado.

g .	cimbramento 'da poÉte, numa
e:zazo de 61,29m (cineuenta e um

gu.a vinte) metros — Cr$ )0.000,00
„(ci.2. mil cruzeiros) por. metro.

9. — Revestimento -da pita de
ru.arnento, numa ares de 420 (q..tatro-
centos e vinte) -nietros ci-Jadrades
Cr 1.5C0.00 (mil e quinhmtos oru-
ze — os ) por meti quadrafio.

10. -. Revestimento dos pa.seles
coo art:amassa de -cimento e ar.,
traço' 1:3, em volume, numa área de
13o iceni:o e oitenta) metros- quadra,-
ch..5 — Cr$ 200.0f (duzentos cruzei-
ros , per • metro quadra.do.

11, — Con.strução de guarda-norpos,
nutra exrensõ.o de 102,4m (cento e
dsus vir:alia quatro) Metros — 	

	

Cr$ 3.1:£̀3,00 (três mil cruzeiros) por	
met'..o.	 • '

12 — Fornecirnento e assentamen-
to dos eparelhcs de aptlio — Gb)nal
— Cr$ 200.000,00 (duzentos mil . aru-
zel a3.$)

13. — Acabamento e pintura, con-
forme especificado — Global — 	
C4_100.000,00 (cem mil eruzeiros n .

14. — Reatérro, num volsme de
500 (quinhentos) metros cúbicos —
Cr$ . 200,10 (duzentos cruzeiros) ror
nutre cúbico.

15 — Athrro -para os acessos 'a
ponte, nuns volume de 1.300 (mil e

z' trezentos) metros cúbicos
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por
metro cúbico.

16.	 Limpeza .e entrega da obra
— Global — Cr$ 10.000.00 (dez mil
cruzeiros).

17. — Nos preços acima estão in-
cluidos todos os demais serviços ne-
cessários à realização da obra.

Quinta (Vai& e Dotação) — A des-
pesa dé.ste contrato, no valor de
Cr$ 24.995.200,00 (vinte e metro
milhões, • novecentos e noventa e
cinco mil e duzentos cruzeiros), cor-
rerá no presente exercício pela .Verba

— Transfer1/_eias, Consignação
2.1.00 — Auxílios e Subvenções, Sub-
consignação 2.1.01 — Auxílios, 3 —
'Entidades Autárquicas, 2 — D.N.O.S.,
5 —. Obras de Saneamento, 'etc.. 26 —
São Paulo, 9 .— Obras de Sanea-
mento, etc. dc Anexo 4.22 —
M V. O. P., 03-03-02 — Divisão de
Orçamento — (Encargos Gerais), 'da
Lei numero 4,177, de 11 de dezembrc
de 1262 (Orçamento da União para!
leen), ficando desde lá empenhada e
-importância de Cr$ 6.000.000,00 (seis
(.1,,:•,,es Ctuzeiros) , ia comortnida-
de da respectiva, nota número 531, de
8 de mato de 1963, que será reforça-
da de acoimo com o desenvolvimen-
to dos trabalhos, e no exercício subse-
quente por conta dos créditos próprios

disposicão do Departamento.
Sexta (Forma de pagamento) — Os

pagamentos, de acôrdo com a cláusu-
la precedente, serão efetuados em
moeda corrente, diante de medições
parciais. dos serviços executados. "A
fiscalização competente extrairá os
boletins de medição, visindo as res-
pectivas contas ou faturas para efeito
de pagamento".

Sétima (Reajustamento de preços)
— A revisão dos preços unitários dèste
contrato, com variação superior a dez
por cento (10%), só será admitida em
-casos fortuitos ou de torça maior
(art. 1.058 do Código Civil), ou quan-'
do ocorrer qualquer das circunstâncias
previstas no Decreto n9 309, de de
dezembro de 1961 (republicado a 12
do mesmo mês), aplicando-se, nêste
caso, a fórmula prevista no art. 79 do
mesmo Decreto.

Oitava — O reajustamento, admitido
na forma da cláusula precedente,
será objeto de contrato aditivo, que
será submetido a registro do Tribuna?
de Contas (Ou a sua Delegacia de ca-
bimento)

Nona (Caução) — A caução inicial
de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros), foi depositada em moeda cor-
rente, na Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro, conforme guia de re-
colhimento nu 98.183, de 16-4-63.
Para garantia da perfeita execução
dos serviços, e refôrço da caução,
o Empreiteiro depositará ainda a
Importância de Cr$ 1.199.760.0J (um
milhão, cento e noventa e nove mil,
setecentos e sessenta cruzeiros), em-
parcelas correspondentes a 5% (cinco '
por cento) do valor das medições
parciais, até a integralização da
caução.

Décima (Registro) — O presente
contrato,"intransferível para todos os
efeitos, entrará em vigor na data do
seu registro pelo Tribunal de Contas.
não se responsabilizando a União por
-qualquer indenização se o registro fôr.
denegado.

Undécima, (Prazo) — O prazo da
execução dos serviços ora contratados
é de 650 (seiscentos e cinqüenta) dias
corridos, contados da data do registro
pelo Tribunal de Contas e dentro das
condições convencionadas. .

Décima Segunda (Fiscalização) —
A fiscalização da execução dos servi-
ços indicados na cláusula terceira
cará a cargo do 129 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, com o qual
cumpre ao Empreiteiro entender-se
diretamente, de preferência por escri-
to, sóbre nuaisquer assuntos relacio-
nados com os -nesfisos serviços.

.Décima Terceira (Equipamento) —
0 Departamento não cederá ao 'Em-
preiteiro equipamento algum para a
execução dos serviços ora contratados.

Decima Quarta (Multas) — 'Em-
preiteiro, que deixar da cumprir qual-
quer cláusula dêste contrato, bem co-
mo deixar de dar aos trabalhes o rit-
mo em correspondência ao crónograma
aprovado pelo D. N. O. S., pagará
a multa variável de 0,1% -(um décimo
poi cento) a 1% (um por cento) só-
bre o valor do contrato, a juizo do
Diretor Geral do mesmo Departa-
mento.

Décána Quinta — O Empreiteiro fi-
cará, igualmente sujeito à multa (cl.
14k), por dia que exceder do prazo fi-
xado na cláusula undécima, salvo mo-
tivo de força maior devidamente re-
conhecido pelo Departamento.

Décima Sexta (Rescisão) — Se o
número de dias excedentes, a que 'se
refere a cláusula undécima, ultrapas-
sar a quinze dias, ou se não forem ini-
ciados os trabalhos' trinta dias após o
registro pelo Tribunal de Imitas, ca-.
berá a rescisão automática do presen-
te contrato, com a consequente 'perda
da caução depositada em favor do
D. N. O. S., independentemente de
interpelação judicial	 extrajudicial.

Décima Sétima — Caberá ainda a
rescisão, com perda da caução, caso
o Empreiteiro oponha comprovadas di-
ficuldades à' fiscalização do Departa-
mento.

Décima Oitavr — Poderá ocorrer a
rescisão amigável dêste contrato, sem
perda da caução e sem indenização
por c., .:alquer das partes contratantes,

caso a percentagem de reajustamen-
to (cláusulas 71. e 8) deva ser supe-
rior a trinta e cinco .por cento (35%).

Décima Nona (lnidoneidade) —
inadimplemento das presentes obriga..
ções contratuais -poderá importar em
declaração expressa de inidoneidada
do Empreiteiro para contratar oh
transigir com o Departamento,• sem
desprezo de quaisquer das outras san-
ções previstas neste Contrato.

Vigésima (Responsabilidade) — Ne-k
nhurna responsabilidade caberá ao De
partamento pelos danos que o Empred
teiro venha a causar a terceiros, einl
virtude da execução dos serviços ora
contratados. Por sua conta -correrão
os ônus do seguro, que lhe cumpre fa-",
zer, para cobertura dos riscos dos
dentes do 'trabalho, pelos quais deva,
responder. Igualmente caber-lhe-ão áa
despesas decorrentes da lavratura e
legalização date instrumento.

Vigésima Primeira (Casos omissos)'
— Os casos omissos e o que se tornar
controvertido em face das presentes
cláusulas 'contratuais serão resolvidos
por despacho do Diretor Geral ""'do
D. N. O. S., cabendo recurso ao Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, no
prazo improrrogável de oito dias se-
guidos à data do mesmo despacho.

Vigésima Segunda .(F6ro) — Fica
adotado o fôro do Estado da Guana-
bara para as questões judiciais resul-
tantes deste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente têrmo de contrato no li-
vro próprio, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado por
mim Maria do Rosário Leal Costa,
Assistente,, símbolo 6-C, cargo isola-
do de provimento efetivo, pelas par-
tes contratantes e pelas testemunhas
presentes a êste ato; têrmo d. contra-
to do c;ual serão extraidas doze vias
autenticadas e destinadas aos fins e
formalidades legais.

Isento do sêlo por fôrça da legisla-
ção vigorante Const. Federal, artigo
15, § 59 ; Circida.r n9 23, de 6.9.1948
do Ministério da Fazenda . (D. O. 12).
Resolução do Tribunal de Contas de
10-9-1958; parágrafo único do art. 40
da Lei n9 4.089, de 13-7-1962.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1963.
— Dilson Melgaço Filgueiras, Neison
Salgado Carneiro, Maria de Rosa.
rio Leal Costa Testemunnas: -- Dr.
Loliengrin- Meira Vasconcellos Cha-
ves, Gilberto O'Dalu Soares.
(N9 17.170 — 28 .5-63 — Cr$ 9.690,00)
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¡ EDITAIS E \ AVISOS
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

AVISO
Torna sem efeito o edital de concor-

rência pública para venda de um
conjunto de Moenclas e Ace.:sOrzos
instalados na Destilaria Central
Leonardo Truda, em Ponte Nova,
Estado de Minas Gerais..

De ordem do Presidente do Instituto
do Açúcar e do Álcool e tendo em
Vista a decisão Ad Referendum da

Comissão Executiva, constante do n9
GPM-312-63, de 24-5-63, e de acôrdo
com os arts. 740 e 768, § único do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, aprovado pelo Decreto W 15.783,
de 8 de novembro de 1922, torno pú-
blico que fica sem efeito o edital de
concorrência pública para venda de

•

um conjunto de Moa -s e Acessórios
instalado na Destilaria Central Leo-
nardo Truda, 'era Ponte Nova, Estado
de Minas Gerais, publicado no. Diario
Oficiai da Unido — Seção I, Parte II,
pág. 1.140, de 19 de abril de 1963.

A • concorrência poderá ser reaberta
depois do cumprimento das formali-

dades previstas no art. 788, parágrafo
único do Código de Contabilidade, e na
adotar a Egrégia Comissão ExeCut:va
forma da nova decisão que venha a
do Instituto do Açúcar e do-Atcool.

ate edital será publicado uma vez
no Diario Oficial . da União, uma -vez
no Diário Oficial do Estado de Minas•
Gerais e divulgado através de breve
aviso, em jornal de grande circulação,
em Belo llorizonte.

Rio de _Janeiro (GB), 24 de maio
de 1963. — Mario Duarte Silva, D ire-
tor da Divisão Administrativa do I.A.A.
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